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EXPEDIENTE DESPACHADO PELO EXMO. SR. 
PREFEITO MUNICIPAL

Em 21 de fevereiro de 2007
De: Jussara Fernandes - Protocolado n.º 06/10/20175
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fls. 28/30 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl. 31, bem como do parecer da Junta Médica Oficial do Hospital 
Municipal Dr. Mário Gatti de fl. 04, DEFIRO a aposentadoria por invalidez, com prov-
entos integrais, à senhora Jussara Fernandes, matrícula 378593, a partir de 01/03/2007. 
Encaminhe-se ao CAMPREV para prosseguimento.
De: Boanésio Vaz Junqueira - Protocolado n.º 06/10/24227
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fls. 41/44 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl. 45, bem como do parecer da Junta Médica Oficial da Prefeitura 
Municipal de Campinas de fl. 03, DEFIRO a aposentadoria por invalidez, com proventos 
integrais, ao senhor Boanésio Vaz Junqueira, matrícula 912328, a partir de 01/03/2007. 
Encaminhe-se ao CAMPREV para prosseguimento.
De: Rubens Fernandes da Silva - Protocolado n.º 06/10/16617
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fls. 27/29 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl. 30, bem como do parecer da Junta Médica Oficial do Hospital 
Municipal Dr. Mário Gatti de fl. 04, DEFIRO a aposentadoria por invalidez, com prov-
entos integrais, ao senhor Rubens Fernandes da Silva, matrícula 376299, a partir de 
01/03/2007. Encaminhe-se ao CAMPREV para prosseguimento.
De Yuri Henrique de Oliveira dos Santos - Protocolado nº 07/10/4938
À vista da manifestação de fls. 16/17, acolhida pelo Sr. Diretor Presidente do CAM-
PREV à folha 18, DEFIRO o pedido de Pensão Temporária ao menor Yuri Henrique 
de Oliveira dos Santos, com início de pagamento na data do óbito, com fundamento 
nos artigos 30 e 37, da Lei Complementar nº 10, de 30/06/04. Encaminhe-se à SMRH 
para prosseguimento.
De: Edileuza Alves da Araújo Soares - Protocolado n.º 06/10/13827
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fls. 129/131 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl. 132, bem como do parecer da Junta Médica Oficial da Prefeitura 
Municipal de Campinas de fl. 03, DEFIRO a aposentadoria por invalidez, com proventos 
proporcionai, à senhora Edileuza Alves da Araújo Soares, matrícula 855774, a partir de 
01/03/2007. Encaminhe-se ao CAMPREV para prosseguimento.

Dr. Hélio de Oliveira Santos
Prefeito Municipal

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO

em 22 de fevereiro de 2007
Processo administrativo: n. 06/10/33.805   Tomada de Preços :  n.026/06
Interessado: Secretaria Municipal de Infra-estrutura – SMI  Objeto: Registro de Preços de 
serviços de execução de camada de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ-Faixa C) 
e restauração de pavimentos flexíveis em vias públicas no Município de Campinas. 

COMUNICADO DE DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitações, que acato na íntegra, CONHEÇO da 
impugnação apresentada pela empresa PRESSERV – ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA., para DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL.
Publique-se. Após, ao Departamento Central de Compras para prosseguimento do certame.

SAULO PAULINO LONEL
Secretário Municipal de Administração

DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ERRATA
Processo Administrativo: 06/10/33805 Interessado: Secretaria Municipal de Infra-estrutura
Assunto: Concorrência nº 026/2006  Objeto: Registro de preços de serviços de execução 
de camada de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ-Faixa C) e restauração de 
pavimentos flexíveis em vias públicas no Município de Campinas.
A Comissão Permanente de Licitações, nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Campi-
nas, através da Portaria Nº 67.342 publicada no D.O.M de 03 de fevereiro de 2007, torna 
pública a seguinte correção no edital de licitação da concorrência supra citada, cujo aviso de 
reabertura foi publicado no Diário Oficial do Município, edição de 27/01/2007.
1. Em relação à qualificação técnica das empresas, subitem 7.7.2:
a) Onde se lê – “As licitantes deverão apresentar atestados de qualificação técnica, em 
nome da empresa, comprovando ter realizado serviço da mesma natureza, nas quantidades 
discriminadas, através de Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, registrado no 
CREA para os seguintes serviços...”.
b) Leia-se – “Atestado(s) emitido em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, devidamente registrados no CREA, comprovando ter realizado serviço 
da mesma natureza, nas quantidades discriminadas, para os seguintes serviços...”.
A correção ora efetuada não altera a formulação das propostas, ficando mantidas as datas 
iniciais agendadas no Edital.

Campinas, 22 de fevereiro de 2007.
JANDY ALVES LICARIÃO

Presidente
ELZO PINTO

Membro
GUSTAVO ALBUQUERQUE ZALOCHI

Membro

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

Em 22 de fevereiro de 2007
Processo Administrativo nº 05/10/44.315 - Interessado: Secretaria Municipal de Ad-
ministração - DETI
À vista do parecer de fls. 309/310 do Sr. Economista do Departamento Central de Com-
pras desta Secretaria, e nos termos do artigo 4º do Decreto Municipal nº 14.217/2003, 
AUTORIZO o reajuste de preços, nos exatos moldes da solicitação e da justificação 
do Órgão Gestor às fls. 325/326, bem como a despesa correspondente no valor de R$ 
4.084,76 (quatro mil, oitenta e quatro reais e setenta e seis centavos), a favor da empresa 
LOCADORA DE VEÍCULOS CÓRSEGA LTDA. Ao Departamento de Transportes 
Interno para as demais providências.

Saulo Paulino Lonel
Secretário Municipal de Administração

EXTRATO
Processo Administrativo n.º 06/10/28604 Interessado Secretaria Municipal de Cultura, 
Esportes e Lazer Carta-Contrato: n.º 09/07 Contratada: LISONDA ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. Objeto do Contrato: Obras de construção de pista de skate no 
Parque Portugal. Valor: R$73.138,32 (setenta e três mil, cento e trinta e oito reais e trinta e 
dois centavos) Prazo: 60 (sessenta) dias Assinatura: 16/02/07.

Processo Administrativo n.º 02/10/16269 Interessado Secretaria Municipal de Adminis-
tração Termo de Contrato: n.º 183/03 Contratada: SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A - SANASA Objeto do Contrato: Serviços de forneci-
mento de água e esgoto ao Departamento de Transportes Interno Termo de Aditamento de 
Contrato n.º 05/07 Objeto do Aditamento: Prorrogação do prazo do contrato inicial, por 
12 (doze) meses, a partir de 27/01/07. Valor total estimado: R$123.000,00 (cento e vinte e 
três mil reais) Assinatura: 26/01/07.

EMPRESAS COM REGISTROS CADASTRAIS APROVADOS
PROT. 07/10/02207 – AMERICA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-018, 15-019, 15-042, 15-071, 15-087, 15-118, 15-171, 20-001, 20-008, 20-009, 20-011, 
20-012, 20-015, 20-017, 20-036, 20-038, 20-040.

PROT. 07/10/04746 – BIGNARDI - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPÉIS E ARTEFATOS LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 66-075, 75-010, 75-030, 75-060.

PROT. 07/10/02596 – CONSOFT CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-069, 15-073, 15-141, 15-168.

PROT. 07/10/04951 – CONSPEN - CONSTRUÇÕES E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-015, 15-018, 15-019, 15-042, 15-087, 15-141, 15-171, 15-222, 20-001, 20-003, 20-008, 
20-011, 20-012, 20-014, 20-015, 20-017, 20-018, 20-019, 20-020, 20-021, 20-036, 20-038, 20-040.

PROT. 07/10/04937 – CONSTRUTORA PEZATTI LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-018, 15-071, 15-171, 15-189, 15-222, 20-001, 20-002, 20-006, 20-008, 20-009, 20-011, 
20-012, 20-013, 20-015, 20-019, 20-036, 20-037, 20-038.

PROT. 07/10/01575 – DELTA INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ALIMENTOS 
LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 89-060.

PROT. 07/10/01681 – DENTAL ALTA MOGIANA - COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-065, 65-030, 65-040, 65-050.

PROT. 06/10/29160 – DIPROMED COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 65-015, 65-020, 65-025, 65-055.

PROT. 07/10/05098 - DISTRIBUIDORA DE SUPRIMENTOS ÉTICA LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 67-060, 74-020, 75-010, 75-030, 75-050.

PROT. 07/10/05123 – E E C ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-018, 15-019, 15-071, 15-171, 15-173, 15-222, 20-001, 20-003, 20-008, 20-009, 20-011, 
20-012, 20-014, 20-015, 20-019, 20-020, 20-036, 20-038.

PROT. 07/10/04964 - EXCEL 3000 - MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 66-075, 67-020, 74-010, 74-050, 74-055, 75-010, 75-030, 75-060, 78-010, 80-020, 84-010, 
84-050, 84-070, 85-010.

PROT. 07/10/04675 – FENIX ELETRÔNICOS E COMÉRCIO EM GERAL LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 74-010.

PROT. 07/10/05277 – FERCAN – CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-015, 15-018, 15-019, 15-042, 15-071, 15-087, 15-171, 20-001, 20-003, 20-012, 20-015, 
20-019, 20-020, 20-021, 20-022, 20-036, 20-038.

PPROT. 07/10/04364 – INFORMÁTICA NOVA IMAGEM LTDA. ME
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 71-010, 74-010, 74-020.
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PROT. 07/10/02937 – MAKSUPRE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 
– ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 71-010.

PROT. 07/10/04398 – MATSUDA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. EPP
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-018, 15-071, 20-001, 20-002, 20-006, 20-009, 20-011, 20-012, 20-015, 20-018, 20-036, 
20-038.

PROT. 07/10/02151 – OLYMPUS OPTICAL DO BRASIL LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-065, 65-030, 65-060, 66-030, 66-050.

PROT. 07/10/04332 – ORIGINAL BRASIL IMPORTAÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-037, 15-072, 15-073, 15-098, 15-135, 74-010, 74-020, 74-050, 74-055, 74-060.

PROT. 07/10/04950 - POSITIVO INFORMÁTICA S.A.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-028, 15-073, 15-141, 15-168, 59-050, 67-020, 74-010, 74-020, 74-085.

PROT. 07/10/01077 – PRESSERV - ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-012, 15-071, 15-224, 20-001, 20-002, 20,005, 20-009,20-012, 20-013, 20-018, 20-024, 
20-025, 20-037, 20-038.

PROT. 07/10/03490 – RIO JET COMÉRCIO DE CARTUCHOS LTDA. – ME
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 67-020, 74-010, 74-020.

PROT. 07/10/04206 – SERG PAULISTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-015, 15-018, 15-019, 15-071, 15-077, 15-087, 15-110, 15-189, 15-222, 20-001, 20-003, 
20-005, 20-006, 20-008, 20-009, 20-011, 20-012, 20-013, 20-015, 20-018, 20-019, 20-020, 20-022, 20-037, 
20-038.

PROT. 06/10/66874 – SIEMENS ENTERPRISE COMMUNICATIONS – TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES CORPORATIVAS LTDA.
ASSUNTO: INSCRIÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-062, 58-010.

PROT. 07/10/04262 – SUNPART COMÉRCIO EXTERIOR LTDA. EPP
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 57-035, 57-050, 57-065, 57-070, 57-072, 59-005, 59-010, 59-015, 59-020, 59-025, 59-030, 
59-035, 59-040, 59-048, 59-050, 59-060, 59-070, 59-075, 62-040, 62-050, 65-065, 74-020.

PROT. 06/10/59647 – TRANSPORTADORA HOBBY LTDA.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO CADASTRAL.
JULGAMENTO: 15-059, 15-097, 15-113, 15-114.

COMISSÃO JULGADORA DE REGISTROS CADASTRAIS

CONSELHO MUNICIPAL DE ATENÇÃO Á PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 
NECESSIDADES ESPECIAIS

COMUNICADO
O Conselho Municipal de Atenção à Pessoa com Deficiência e Necessidades Especiais 
– CMADENE, COMUNICA que na Reunião Extraordinária de 14/02/2007, foi feita 
a eleição da nova Diretoria deste Conselho, cujo mandato será no período de 14 de 
fevereiro de 2007 à 14 de fevereiro de 2008.
Presidente – MARIA DELTA BRITO RAMOS
Vice-Presidente – ANTONIO DE PAULA
1ª Secretária – RUTE TEREZINHA GAIDO TELLES
2ª Secretária – MARIA APARECIDA PASCHOAL GÓES

Campinas, 15 de fevereiro de 2007
MARIA DELTA BRITO RAMOS

Presidente do CMADENE
(17, 22 e 23/02)

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
ATOS DO CONSELHO

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições, que 
lhe confere a Lei nº 8742 de 07/12/93 – LOAS ( Lei Orgânica de Assistência Social ) e 
tendo em vista a Lei nº 8724 de 27/12/95 que dispõe sobre a sua criação, alterada pela 
Lei nº 11.130 de 15/01/2002 e Decreto nº 14.302 de 28/04/2003 que dispõe sobre seu 
Regimento Interno, e através de sua Presidente no uso de suas atribuições legais CON-
VOCA seus Conselheiros Titulares e Suplentes para Reunião Ordinária a realizar-se 
dia 27/02/2007 às 8:30 em sua sede à Rua Ferreira Penteado, 1331 – Centro.

Campinas, 16 Fevereiro de 2007
MARIA IVONE P. ARANHA ROQUE

Presidente do CMAS/Campinas
(17, 22, 23/02)

PORTARIA N° 087/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos no uso das atribuições que lhe 
foram conferidos pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal no Decreto n° 14.070, de 10 de 
setembro de 2002.
Em observância ao artigo 149 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista o que 
consta da Sindicância Administrativa Punitiva nº 244/03, do protocolado nº 03/50/1.319, 
onde figura como interessado o Distrito de Saúde Sudoeste, referente ao servidor de 
matrícula funcional nº 98.831-6, decido aplicar a sanção disciplinar de REPREENSÃO, 
por violação ao artigo 198, inciso III da Lei Municipal nº 1.399/55.

Campinas, 08 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 088/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos no uso das atribuições que lhe 
foram conferidos pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal no Decreto n° 14.070, de 10 de 
setembro de 2002.
Em observância ao artigo 149 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista 
o que consta do Processo Administrativo Disciplinar nº 068/05, do protocolado nº 
03/10/42.194, proveniente da Secretaria Municipal de Saúde, referente a servidora de 
matrícula funcional nº 98.193-1, decido aplicar a sanção disciplinar de SUSPENSÃO 
DE 05 (CINCO) DIAS, por infração ao inciso IV, do artigo 184 da Lei Municipal nº 
1.399/55.

Campinas, 12 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 089/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, no uso das atribuições previstas 
no Decreto n° 14.070, de 10 de setembro de 2002.
RESOLVE:
pela instauração de Sindicância Administrativa Investigatória para 
a regular apuração dos fatos narrados no Protocolado nº 05/50/2.364, proveniente da 
Secretaria Municipal de Educação.

Campinas, 13 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 090/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, no uso das atribuições previstas 
no Decreto n° 14.070, de 10 de setembro de 2002.
RESOLVE:
pela instauração de Processo Administrativo DISCIPLINAR para a 
regular apuração dos fatos narrados no Protocolado nº 06/70/7.245, onde figura como 
interessado o Centro de Saúde São José, referente a servidora de matrícula funcional 
nº 102.189-3.
Em observância ao Princípio Constitucional da Ampla Defesa e do Contraditório bem 
como ao disposto no artigo 149 da Lei Orgânica do Município de Campinas, após a 
expedição do ofício-citatório, o servidor público deverá comparecer ao Departamento 
de Processos Disciplinares e Investigatórios para subscrição e ciência dos fatos que 
lhe são imputados.

Campinas, 13 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 091/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, no uso das atribuições previstas 
no Decreto n° 14.070, de 10 de setembro de 2002.
RESOLVE:
pela instauração de Processo Administrativo DISCIPLINAR para a regular 
apuração dos fatos narrados no Protocolado nº 05/10/50.716, onde figura como inte-
ressado a Sra. Aparecida Nilza Marques, referente a servidora de matrícula funcional 
nº 108.241-8.
Em observância ao Princípio Constitucional da Ampla Defesa e do Contraditório bem 
como ao disposto no artigo 149 da Lei Orgânica do Município de Campinas, após a 
expedição do ofício-citatório, o servidor público deverá comparecer ao Departamento 
de Processos Disciplinares e Investigatórios para subscrição e ciência dos fatos que 
lhe são imputados.

Campinas, 13 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 092/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, no uso das atribuições previstas 
no Decreto n° 14.070, de 10 de setembro de 2002.
RESOLVE:
pela instauração de Processo Administrativo DISCIPLINAR para a regular 
apuração dos fatos narrados no Protocolado nº 06/10/51.704, proveniente da Secretaria 
Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública, referente ao servidor de 
matrícula funcional nº 109.399-1.
Em observância ao Princípio Constitucional da Ampla Defesa e do Contraditório bem 
como ao disposto no artigo 149 da Lei Orgânica do Município de Campinas, após a 
expedição do ofício-citatório, o servidor público deverá comparecer ao Departamento 
de Processos Disciplinares e Investigatórios para subscrição e ciência dos fatos que 
lhe são imputados.

Campinas, 14 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

PORTARIA N° 093/07
O Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos no uso das atribuições que lhe 
foram conferidos pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal no Decreto n° 14.070, de 10 de 
setembro de 2002.
Em observância ao artigo 149 da Lei Orgânica do Município e tendo em vista 
o que consta da Sindicância Administrativa Punitiva nº 064/05, do protocolado nº 
04/10/72.691, onde figura como interessado a então Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos e da Cidadania, referente a servidora de matrícula funcional nº 37.643-4, face 
às disposições insertas na alínea “a” do inciso III do artigo 1.º do Decreto Municipal 
n.º 14.070/02, decido pelo arquivamento do presente protocolado.

Campinas, 14 de fevereiro de 2007
Carlos Henrique Pinto

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos
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REGULAMENTO DOS DESFILES DAS ESCOLAS DE 
SAMBA CARNAVAL OFICIAL DE CAMPINAS DE 2007

TÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Artigo 1º - O Carnaval Oficial de 2007 será promovido e organizado pela Secretaria de 
Cultura, Esporte e Lazer de Campinas em conjunto com a LESCA – Liga das Escolas de 
Samba, Blocos, Cordões e Ranchos Carnavalescos de Campinas, conforme as normas esta-
belecidas neste Regulamento.

Artigo 2º - Compete a Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e à LESCA – Liga das Escolas 
de Samba de Campinas, promover e organizar as seguintes realizações:
I – eventos objetivando a eleição do Rei Momo e Rainha do Carnaval da cidade, inclusive 
ensaios das agremiações carnavalescas;
II – desfile e concurso das Escolas de Samba;
III – outras promoções.

Artigo 3º - A Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer realizará eventos que possibilitem a 
participação das agremiações carnavalescas, com a finalidade de divulgar e promover as 
mesmas e que permitam que elas angariem fundos para o Carnaval.

Artigo 4º - Serão consideradas participantes do GRUPO ESPECIAL as Escolas de Samba 
abaixo, desde que inscritas conforme normas estabelecidas neste Regulamento:
GRACES Princesa de Madureira;
GRES Leões da Vila Padre Anchieta;
GRES Unidos do Shangai;
GRES Unidos do Grajaúna
GRES Vaiquemké
PARÁGRAFO ÚNICO – A Escola de Samba que por qualquer motivo, não se inscrever 
para o Desfile do Carnaval Oficial de 2007, poderá se ausentar por apenas 01 (um) concurso 
sem perda dos direitos no grupo, desde que seja solicitado à LESCA por escrito sua licença 
e quem não tenha recebido repasse de verba, caso haja reincidência de tal pedido, a mesma 
descerá para o GRUPO DE ACESSO.

Artigo 5º - Serão consideradas participantes do GRUPO DE ACESSO as Escolas de Samba 
abaixo, desde que inscritas conforme normas estabelecidas neste Regulamento:
GRES Unidos do Santa Lucia;
Escola de Samba Estrela D’Alva;
GRES Renascença;
GRES Ponte Preta;
GRCES Gaviões dos Dic’s;
GRCES Unidos do Paranapanema;
GRCES Rosa de Prata.
PARÁGRAFO ÚNICO – A Escola de Samba que por qualquer motivo, não se inscrever 
para o Desfile do Carnaval Oficial de 2007, poderá se ausentar por apenas 01 (um) concurso 
sem perda dos direitos no grupo, desde que seja solicitado à LESCA por escrito sua licença 
e que não tenha recebido repasse de verba, caso haja reincidência de tal pedido, a mesma 
descerá para Escola de Samba Pleiteante, sem direito a repasse de verba.

Artigo 6º - Só serão aceitas novas inscrições de agremiações carnavalescas nas condições 
de Escolas de Samba Pleiteantes.
PARÁGRAFO ÚNICO – A(s) Escola(s) de Samba inscrita para seu primeiro desfile, deverá 
desfilar 03 (três) Concursos consecutivos sem repasse de verba e atender as normas estabel-
ecidas deste Regulamento na íntegra, para ser ingressada ao GRUPO DE ACESSO.
Artigo 7º - O desfile dos participantes será realizado sábado (17/02/07), domingo (18/02/07), 
Segunda – Feira (19/02/07) e Terça – Feira (20/02/07) obedecendo-se a tabela de horário 
de concentração na pista oficial, elaborada pela Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer 
em conjunto com a LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, na seguinte ordem:
I – as Escolas de Samba Pleiteantes, as Escolas de Samba do Grupo de Acesso e Escolas 
de Samba do Grupo Especial, terão sua ordem de partida de acordo com a classificação do 
Carnaval de 2006.
II – a Escola de Samba do Grupo Especial, campeã de 2006, terá direito a escolher sua ordem 
de desfile no Carnaval de 2007.
III – a Escola de Samba do Grupo de acesso, campeã de 2006, será a primeira Escola a 
desfilar pelo Grupo Especial no Carnaval de 2007.

Artigo 8º - Todos os participantes ficam obrigados a se apresentar no local de concentração, 
de acordo com a tabela elaborada pela Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer em conjunto 
com a LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, ficando o presidente da agremi-
ação ou o seu representante, encarregado de examinar, com o coordenador de pista, a ficha 
comprobatória de presença da mesma na pista oficial.
PARÁGRAFO ÚNICO - o participante que, sendo chamado para entrar na pista oficial
não estiver no local, terá sua entrada sujeita a nova determinação da Secretaria de Cultura, 
Esporte e Lazer e da LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, porém não será 
julgado e sofrerá as penalidades deste Regulamento.
TABELA DE ORDEM E HORÁRIO DE CONCENTRAÇÃO DAS ESCOLAS

DIA 17 / 02 (SÁBADO)
ESCOLA	 CONCENTRAÇÃO	 TEMPO DE DESFILE
ROSA DE PRATA	 18:30 HS	 DAS 20:00 ÀS 20:50 HS
UNIDOS DO PARANAPANEMA	 19:25 HS	 DAS 20:55 ÀS 21:45 HS
GAVIÕES DOS DIC’S	 20:20 HS	 DAS 21:50 ÀS 22:40 HS
PONTE PRETA	 21:15 HS	 DAS 22:45 ÀS 23:35 HS

DIA 18 / 02 (DOMINGO)
ESTRELA D’ALVA	 18:30 HS	 DAS 20:00 ÀS 20:50 HS
RENASCENÇA	 19:25 HS	 DAS 20:55 ÀS 21:45 HS
UNIDOS DO SANTA LÚCIA	 20:20 HS	 DAS 21:50 ÀS 22:40 HS

DIA 19 / 02 (SEGUNDA – FEIRA)
VAIQUEMKÉ	 19:30 HS	 DAS 21:00 ÀS 21:50 HS
UNIDOS DO GRAJAÚNA	 20:25 HS	 DAS 21:55 ÀS 22:45 HS

DIA 20 / 02 (TERÇA – FEIRA)
UNIDOS DO SHANGAI	 18:30 HS	 DAS 20:00 ÀS 20:50 HS
LEÕES DA VILA PADRE	 19:25 HS	 DAS 20:55 ÀS 21:45 HS
PRINCESA DE MADUREIRA	 20:20 HS	 DAS 21:50 ÀS 22:40 HS

Artigo 9º - O tempo de duração do desfile de cada participante, no trajeto oficial, fica assim 
estipulado:
I – Grupo Especial – 50 (cinqüenta) minutos;
II – Grupo de Acesso – 50 (cinqüenta) minutos;
III – Escolas Pleiteantes – 40 (quarenta) minutos.
PARÁGRAFO ÚNICO - O tempo começará a ser contado no instante em que for acionada 
a sirene de partida.

Artigo 10º - A Escola de Samba iniciará o seu desfile ao sinal do coordenador, o qual será 
emitido mediante 3 (três) toques de sirene, com intervalos de 3 (três) minutos entre eles, 

sendo o primeiro para chamar a atenção da Escola, para sua entrada na pista oficial, o 
segundo para o posicionamento na cabeceira da pista, e o terceiro para o início do desfile 
propriamente dito.

Artigo 11º - A Escola de Samba começará a ser julgada assim que ultrapassar a primeira cabine 
de cronometragem, e, a partir daí, não poderá mais interromper a sua marcha e nem fazer com 
que as alas retornem, com exceção da bateria, mestre-sala e porta-bandeira que poderão ter 
livre movimentação, podendo estacionar onde a agremiação julgar conveniente.

TÍTULO II
DAS INSCRIÇÕES

Artigo 12º - Compete a Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer de Campinas e LESCA 
– Liga das Escolas de Samba de Campinas, aceitar ou não as inscrições solicitadas pelas 
Escolas de Samba.

Artigo 13º - As inscrições das Escolas de Samba, deverão ser feitas na sede da LESCA –
Liga das Escolas de Samba de Campinas, sito à Rua 13 de Maio, 140 – 1º andar sala 109, 
Centro – Campinas SP, horário das 9 horas às 16 horas até o dia 10 de outubro de 2006

Artigo 14º - Como complemento obrigatório da primeira inscrição, as agremiações deverão 
apresentar o seguinte:
I – Cópia autenticada do estatuto e Ata vigente de Diretoria, devidamente registrado em 
cartório, não sendo aceito protocolo, em hipótese alguma;
II – Certidão Negativa de Débito do Município (CND); Cartão do CNPJ atualizado, extraído 
pela Internet;
III – Possuir Conta bancária em nome da Escola de Samba (anexar comprovante da 
conta);
IV – Cópia do Histórico do Enredo, digitado;

Artigo 15º - Como complemento obrigatório da segunda inscrição, em até 29 de dezembro 
de 2006, as agremiações deverão apresentar o seguinte:
I – Ter atendido totalmente o artigo 14º;
II – local de ensaio, mencionando-se os dias e horários em que os mesmos serão realizados, 
iniciar os ensaios no máximo até 08 de Janeiro de 2007;
III – croqui de todas as fantasias da COMISSÃO DE FRENTE, ALAS, BAIANAS, BA-
TERIA, com exceção dos destaques, dos carros alegóricos, do(s) casal (is) de mestre-sala e 
porta-bandeira e da ala dos compositores que serão livres, porém de acordo com o Enredo; 
(entregar até dia 02/ 02 / 2007)
IV – fita cassete ou CD, gravada com o samba de enredo;
V – letra do samba de enredo, digitado, nome do compositor do samba de enredo e liberação 
dos direitos autorais correspondentes. O samba poderá ser reeditado após 10 (dez) anos de 
sua apresentação, desde que tenha sido apresentado na cidade de Campinas.
VI – Digitar em folha sulfite ou papel A4 a montagem (sinopse) do desfile da agremiação de 
acordo com o enredo na pista de desfile; (entregar até o dia 02 / 02 / 2007)
VII – os nomes do mestre-sala e porta-bandeira; do mestre de bateria e do puxador do samba; 
(entregar até o dia 02 / 02 / 2007)
VIII – relação dos menores participantes, com a autorização dos pais ou responsáveis, 
conforme determinação do Juizado de Menores, Portaria 03/94, contendo: nome, idade, data 
de nascimento, nome e assinatura do responsável legal e nome e assinatura do responsável 
da Escola de Samba, EXCEPCIONALMENTE ESTE PARÁGRAFO PODERÁ SER 
APRESENTADO À LESCA EM ATÉ 10 DE FEVEREIRO DE 2007.
PARÁGRAFO ÚNICO - A agremiação deverá portar a relação das fichas dos menores no 
dia de seu desfile, para caso o Juizado de Menores solicite, deverá ser apresentado, correndo 
tudo por conta da Escola de Samba.

TÍTULO III
DOS DESFILES DAS ESCOLAS DE SAMBA

Artigo 16º - As Escolas de Samba obedecerão no desfile as seguintes normas:
I – para fazer parte do concurso de classificação, fica estipulado o número mínimo de par-
ticipantes, a seguir determinado:
a) Escolas do Grupo especial - 243 (duzentos e quarenta e três) participantes;
b) Escolas do Grupo de Acesso - 170 (cento e setenta) participantes;
c) Escolas Pleiteantes - 100 (cem) participantes;
II – possuir Comissão de Frente, representando a Diretoria, com número mínimo de 08 (oito) 
figurantes, valendo para todos os grupos, vestindo-se a rigor ou com fantasia integrada ao 
enredo, guardando identidade nos trajes e adereços;
III – a Comissão de Frente deverá abrir o desfile das Escolas, podendo ser composta de 
pessoas de ambos os sexos;
IV – os componentes da Comissão de Frente deverão ser o primeiro contingente a pé a entrar 
na pista do desfile, podendo estar à sua frente somente o responsável pela sua coreografia 
e o condutor do andamento do desfile e na sua retaguarda, somente o carro abre-alas, o 
casal de mestre – sala e Porta – Bandeira ou ala das baianas após estes todo o contingente 
da Escola;
PARÁGRAFO ÚNICO: A comissão de Frente poderá utilizar acessórios com rodinhas desde 
que faça parte da vestimenta e esteja dentro do enredo;
V – possuir mestre-sala e porta-bandeira (primeiro casal deverá ter suas fantasias nas cores 
oficiais da agremiação), sendo que a ausência de um anula a presença do outro.
VI – apresentar a bateria com traje baseado no enredo da Escola;
VII – possuir carro abre-alas, o qual deverá exibir o nome da Escola e o Título do enredo;
VIII – possuir no mínimo carro abre-alas e mais 1 (um) carro alegóricos para cada Escola 
de Samba, de qualquer grupo, perfazendo um total de 2 (dois) carros; Os carros alegóricos 
não poderão ultrapassar 5 (cinco) metros de largura e 6,5 (seis metros e meio) de altura, 
incluindo-se aí a altura do destaque, caso haja;
IX – possuir ala das Baianas, com número mínimo de 10 (dez) figurantes para cada Escola 
de Samba de qualquer grupo.

Artigo 17º - os carros alegóricos só poderão ser puxados ou empurrados por elementos 
devidamente uniformizados, não sendo permitida a utilização de veículos
motorizados;
PARÁGRAFO ÚNICO - considera-se uniformes, as fantasias ou vestimentas iguais dos 
empurradores ou puxadores do mesmo carro alegórico, com exceção dos calçados (poderá 
ser padronizadas vestimenta com marca de patrocínio).

Artigo 18º - As Escolas de Samba não poderão atrasar sua entrada no desfile, nem parar 
durante o mesmo, por quebra ou defeitos de seus carros alegóricos.
PARÁGRAFO ÚNICO – na hipótese de ocorrer o imprevisto mencionado no “caput”, a 
Escola deverá prosseguir em marcha normal e, terminada a apresentação, a Comissão Organ-
izadora do Carnaval de 2007, providenciará a retirada do carro avariado da pista do desfile.

Artigo 19º - A Secretaria de Cultura e LESCA, poderão promover, ainda, o desfile de 
Blocos e carros montados por clubes sociais, esportivos e recreativos, bem como empresas, 
associações ou outras entidades, desde que inscritos na Secretaria de Cultura, Esporte e 
Lazer de Campinas.

Artigo 20º - O transporte dos componentes das escolas de samba para o desfile ficará à cargo 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER que estará providen-
ciando ônibus de acordo com o cronograma de itinerário elaborado pela LESCA
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Artigo 21º - O transporte das alegorias (carros alegóricos), adereços e esplendores, deverão 
ser realizados pela LESCA ou a cada agremiação carnavalesca, sendo a verba a este fim 
repassada à LESCA.

Artigo 22º - Na hipótese de alguma Escola de Samba desistir de desfilar em qualquer dos 
grupos oficiais, não haverá preenchimento de sua vaga.

Artigo 23º - As agremiações carnavalescas deverão trazer todas as suas crianças menores 
de 18 (dezoito) anos, participantes dos Desfiles Oficiais, identificadas por crachá com nome, 
endereço e nome do responsável.
PARÁGRAFO ÚNICO – A identificação deverá estar de forma que não prejudique a 
fantasia.

TÍTULO IV
DA COMISSÃO JULGADORA E DO JULGAMENTO

Artigo 24º - A Comissão Julgadora será constituída por 10 (dez) membros, designado pela 
Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer de Campinas e LESCA – Liga das Escolas de Samba 
de Campinas, que deverão posicionar-se distribuídos por todo o trajeto do desfile.

Artigo 25º - Os nomes dos membros da Comissão de Julgadora serão mantidos em sigilo, 
até o ato de abertura do desfile, quando serão revelados oficialmente.

Artigo 26º - Compete aos membros da Comissão Julgadora julgar as Escolas de Samba:
I – Comissão de Frente de acordo com o enredo;
II – Fantasias de acordo com o enredo;
III – Letra do samba enredo e participação da agremiação cantando o samba enredo;
IV – Mestre-sala e Porta-bandeira (de acordo com as cores oficiais da agremiação);
V – Enredo;
VI – Harmonia;
VII – Bateria;
VIII – Melodia;
IX – Evolução do conjunto;
X – Alegorias (carros alegóricos) e destaques (beleza e qualidade).

Artigo 27º - Concluído o desfile o julgador deverá colocar o mapa de notas em um envelope 
lacrado e rubricado por ele, por um representante da Secretaria de Cultura e por um repre-
sentante da LESCA, em uma urna, na presença da Policia Militar ou da Guarda Municipal 
de Campinas, a qual ficará sob responsabilidade dessas corporações, como fiel depositária, 
até o dia da apuração.
§ 1º - As notas serão de 5 (cinco) a 10 (dez) e deverão ser justificadas pelo jurado.
§ 2º - Na falta de nota ou no impedimento da continuidade do julgamento pelo jurado de um 
quesito, todas as notas atribuídas pelo mesmo serão canceladas.
§ 3º - Os jurados receberão uma pasta para julgamento contendo material específico, como 
Regulamento, enredo, letra do samba enredo, croqui das fantasias de todas as alas e montagem 
do enredo na ordem de desfile de cada agremiação.

Artigo 28º - É vedado ao julgador comentar, publicamente, as notas atribuídas a qualquer 
Escola de samba, bem como opinar sobre o desfile que julgou.

Artigo 29º - É vedado à Escola de Samba:
I – Utilizar fitas ou CD’s gravados;
II – Desfazer a Comissão de Frente, após ultrapassar a Comissão Julgadora, para que seus 
componentes orientem o desfile dos demais componentes da Escola;
III – incluir no seu conjunto pessoas não fantasiadas, excluindo-se seus diretores, que poderão 
trajar roupas comuns, desde que nas cores da agremiação;
IV – Manter pessoas nas proximidades das cabines dos jurados, visando influenciar na 
atribuição de notas;

TÍTULO V
DA COMISSÃO FISCALIZADORA

Artigo 30º - A Comissão Fiscalizadora do Regulamento junto às agremiações na pista de 
desfile, será formado pela Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer de Campinas.
PARÁGRAFO ÚNICO - A Secretaria de Cultura e LESCA – Liga das Escolas de Samba de 
Campinas deverá ministrar um curso de 02 (duas) horas, tendo como conteúdo a respectiva 
função do fiscalizador em atuação.

Artigo 31º - As irregularidades, com conseqüentes perdas de pontos, a serem registradas 
pelos Fiscais são as seguintes:
I – Ausência na pista oficial, no horário determinado para a concentração, bem como a 
inobservância das proibições constantes deste Regulamento: 10 (dez) pontos;
II – Ultrapassagem do tempo permitido para desfilar (Artigo 9º - O tempo de duração do 
desfile de cada participante, no trajeto oficial, fica assim estipulado:
I – Grupo Especial – 50 (cinqüenta) minutos;
II – Grupo de Acesso – 50 (cinqüenta) minutos;
III – Escolas Pleiteantes – 40 (quarenta) minutos.
PARÁGRAFO ÚNICO - O tempo começará a ser contado no instante em que for acionada 
a sirene de partida) 01 (um) ponto por minuto a mais;
III – Não cumprimento do disposto no artigo 18º (As Escolas de Samba não poderão atrasar 
sua entrada no desfile, nem parar durante o mesmo, por quebra ou defeitos de seus carros 
alegóricos): 10 (dez) pontos;
IV – Falta do número de integrantes estabelecido Artigo 16º - (As Escolas de Samba
obedecerão no desfile as seguintes normas: I - para fazer parte do concurso de classificação, 
fica estipulado o número mínimo de participantes, a seguir determinado:
a) Escolas do Grupo especial - 243 (duzentos e quarenta e três) participantes;
b) Escolas do Grupo de Acesso - 170 (cento e setenta) participantes;
c) Escolas Pleiteantes - 100 (cem) participantes.:
01 (um) ponto por elemento ausente.
V – CATRACA, Ausência de número de participantes superior a 30 (trinta) componentes 
para o grupo Especial, acarretará a desclassificação da Escola e rebaixamento para o 
GRUPO DE ACESSO, com ajuda de custo do grupo; ausência de 21 (vinte e um) para o 
GRUPO DE ACESSO, acarretará a desclassificação da Escola e rebaixamento para o grupo 
Pleiteante, sem direito a ajuda de custo e 15 (quinze) para o grupo Pleiteante, acarretará 
na suspensão da Escola por período de 02 (dois) anos.
VI – Não cumprimento do disposto no Artigo 23º -( As agremiações carnavalescas deverão 
trazer todas as suas crianças menores de 18 (dezoito) anos, participantes dos Desfiles Oficiais, 
identificadas por crachá com nome, endereço e nome do responsável.
PARÁGRAFO ÚNICO – A identificação deverá estar de forma que não prejudique a Fantasia 
): 01 (um) ponto por criança sem crachá.
VII – Não cumprimento do disposto no Artigo 16º parágrafo II – (possuir Comissão de 
Frente, representando a Diretoria, com número mínimo de 08 (oito) figurantes, valendo para 
todos os grupos, vestindo-se a rigor ou com fantasia); 10 (dez) pontos.
VIII – Não cumprimento do disposto do Artigo 16º parágrafo V – (possuir mestre-sala e 
porta-bandeira ( primeiro casal deverá ter suas fantasias nas cores oficiais da agremiação), 
sendo que a ausência de um anula a presença do outro: 10 (dez) pontos.
IX – Não cumprimento do disposto do Artigo 16º parágrafo VII – (possuir carro abre -alas, 
o qual deverá exibir o nome da Escola e o Título do enredo); 10 (dez) pontos

X – Não cumprimento do disposto no Artigo 16º parágrafo IX – (possuir ala das Baianas, 
com número mínimo de 10 (dez) figurantes para cada Escola de Samba de qualquer grupo): 
03 (três) pontos por Baiana.
XI – Não cumprimento do Artigo 17º - (os carros alegóricos só poderão ser puxados ou 
empurrados por elementos devidamente uniformizados, não sendo permitida a utilização 
de veículos motorizados;
PARÁGRAFO ÚNICO - consideram-se uniformes, as fantasias ou vestimentas iguais dos 
empurradores ou puxadores do mesmo carro alegórico, com exceção dos calçados (poderá 
ser padronizadas vestimenta com marca de patrocínio):
03 (três) pontos por cada CARRO empurrado ou puxado, pelos empurradores ou 
puxadores sem fantasia.

Artigo 32º - A relação de fichas a serem fiscalizadas pela Secretaria de Cultura são as 
Seguintes fichas:
I – de concentração;
II – de cronometragem;
III – de contagem.

Artigo 33º - O total de pontos negativos será deduzido do total de pontos positivos, para efeito 
de classificação, pela Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer e LESCA – Liga das Escolas de 
Samba de Campinas, na presença dos presidentes das Escolas de Samba.

Artigo 34º - Não cumprimento do disposto do Artigo 14º parágrafo II – (local de ensaio, 
mencionando-se os dias e horários em que os mesmos serão realizados,, iniciar os ensaios 
no máximo até 08 de Janeiro de 2007): 10 (dez) pontos

TÍTULO VI
DO CACHÊ ARTÍSTICO E DOS PRÊMIOS

Artigo 35º - As Escolas de Samba do Grupo Especial e Grupo de Acesso inscritas no 
Carnaval de 2007, que atenderem os requisitos do Artigo 14º e 15º deste Regulamento, 
receberão ajuda de custo.
§ 1º - Ajuda de custo será paga à LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, com 
cronograma conforme resolução da Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer e definido pela 
Secretaria Municipal de Finanças da seguinte forma:
a) o primeiro repasse da verba de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), será pago 
impreterivelmente em até 31 de Dezembro de 2006.
b) O segundo e último repasse da verba de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinqüenta mil reais), 
será pago impreterivelmente em até 31 de Janeiro de 2007.
§ 2º - As Escolas de Samba pleiteantes não terá direito de ajuda de custo.

Artigo 36º - A LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas e os presidentes das 
agremiações beneficiadas com a ajuda de custo, ou outras doações recebidas por intermédio 
da Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer de Campinas, responderão civil e criminalmente 
por qualquer desvio da utilização desses recursos.

Artigo 37º - Independente das responsabilidades prevista no artigo anterior, os presidentes 
das agremiações que não comparecerem aos desfiles, responderão, individualmente, pela 
restituição da verba, acrescida de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor daquela, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, calculados até a data do 
efetivo ressarcimento.

Artigo 38º A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer fará o repasse à LESCA da 
premiação no Valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) que será dividido da seguinte forma:
a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para a LESCA realizar a entrega do “TROFÉU EU SOU 
O SAMBA” aos quesitos que conseguirem notas máximas;
b) R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) para a escola Campeã do Grupo Especial;
c) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a escola que se classificar em 2º lugar no Grupo 
Especial;
d) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a escola que se classificar em 3º lugar no Grupo Es-
pecial;
e) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a escola Campeã do Grupo de Acesso;
f) R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a escola que se classificar em 2º lugar no Grupo de 
acesso;
g) R$ 7.000,00 (sete mil reais) para a escola que se classificar em 3º lugar no Grupo de 
acesso;
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de empate em qualquer colocação com direito a 
prêmio e esse empate persistir após utilizar todos os quesitos de desempate o valor do 
prêmio destinado para tal colocação será dividido o valor em partes iguais entre as 
contempladas;

Artigo 39º - O 1º classificado dentre as Escolas Pleiteantes receberá troféu, desde que atinja 
80% (oitenta por cento) do total geral das notas para receber troféu.

Artigo 40º - A premiação será pago em até 60 (sessenta dias) após a proclamação do re-
sultado.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 41º - Todas as promoções carnavalescas deverão ser intensamente divulgadas no 
Município e fora dele, com a finalidade de obter-se a participação da população local, e 
incrementar-se a atividade turística no período.
PARÁGRAFO ÚNICO – Na divulgação das promoções carnavalescas a que se refere este 
artigo, deverá ser sempre utilizada a expressão “Carnaval 2007”.

Artigo 42º - A Secretaria de Cultura e LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, 
designarão os integrantes da Comissão Apuradora que será encarregada de:
I – Apurar os resultados fornecidos pela Comissão Julgadora, deduzindo-se daqueles os 
pontos negativos;
II – Divulgar os resultados da cronometragem e da concentração, no início da apuração;
III – Divulgar a apuração e proclamar a classificação final das Escolas de Samba, de 
acordo
com o total de pontos alcançados.
IV – Datas:
- 21 de Fevereiro de 2007 (quarta - feira) das 9 às 12 horas, PERDAS DE PONTOS 
– Estação Cultura.
- 21 de Fevereiro de 2007 (quarta feira) das 13 às 18 horas, RECURSOS CABÍVEIS – Es-
tação Cultura (para oferecer à Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer de Campinas e LESCA 
– Liga das Escolas de Samba de Campinas, recursos contra irregularidades apresentadas por 
Escolas de Samba concorrentes, desde que documentadas e comprovadas por meio de fotos, 
recortes de jornais, revistas, vídeo e outros meios, bem como qualquer outro tipo de recurso, 
e decorrido este prazo, todo e qualquer recurso será desconsiderado.
- 22 de Fevereiro de 2007 (quinta-feira) das 14 às 17 horas, APURAÇÃO GERAL 
– Ginásio do Taquaral.

Artigo 43º - Não serão dadas a conhecer as notas das Escolas desclassificadas durante e 
após a apuração, a não ser posteriormente, na Secretaria de Cultura ou na LESCA – Liga 
das Escolas de Samba de Campinas.
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Artigo 44º - As Escolas de Samba desclassificadas não terão direito a troféus nos quesitos 
em que obtiverem a melhor nota, pois a desclassificação anula todas as notas.

Artigo 45º - Ocorrendo empate entre as agremiações, o desempate dar-se-á com base nas 
notas obtidas na seguinte ordem:
I – Escolas de Samba:
a) Bateria;
b) Samba de enredo;
c) Fantasia;
d) Mestre-sala e Porta-bandeira;
e) Maior número de componentes;
f) Maior número de Baianas.
PARÁGRAFO ÚNICO – Persistindo o empate, as duas ou mais agremiações serão procla-
madas vencedoras, sendo a somatória de seus prêmios divididos entre elas.

Artigo 46º - Ficará a cargo da Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer de Campinas e da 
LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, a distribuição de outros prêmios que 
vierem a ser oferecidos por terceiros.

Artigo 47º - A classificação final do Carnaval de 2007, será levada em conta para formação 
dos grupos para o Carnaval de 2008, da seguinte forma:
I – A última Escola de Samba classificada no Grupo Especial, somente cairá para o Grupo 
de Acesso, caso não haja Escola de Samba desclassificada no Grupo Especial e se não tiver 
nenhuma escola licenciada, e caindo, terá direito ajuda de custo do grupo de acesso e será a 
segunda escola a desfilar no grupo de acesso em 2008;
II – A Escola de Samba desclassificada no Grupo Especial, cairá automaticamente para o 
grupo de acesso e terá direito a ajuda de custo do grupo de acesso e será a segunda escola a 
desfilara no grupo de acesso em 2008;
III – A campeã do Grupo de Acesso, sobe para o Grupo Especial no Carnaval de 2008 e será 
a primeira escola a desfilar no grupo em 2008;
IV – A Escola de Samba do Grupo de Acesso, desclassificada, ficará rebaixada a Escola 
Pleiteante, sem direito a ajuda de custo;
V – As Escolas de Samba do Grupo de Acesso, deverão obter no mínimo 70% (setenta por 
cento) das notas atribuídas pelos jurados (141 pontos), para se manterem no Grupo, havendo 
menos, será rebaixada para Escola Pleiteante, sem direito a verba, caso se mantenha no Grupo 
de acesso será a primeira escola a desfilar no grupo em 2008;
PARÁGRAFO ÚNICO: A escola de samba que se classificar em último lugar por 02 
(dois) anos consecutivos no Grupo de acesso será automaticamente rebaixada ao grupo 
pleiteante;
VI – A Escola de Samba Pleiteante, deverá obter no mínimo 80% (oitenta por cento) das notas 
atribuídas pelos jurados para subir ao Grupo de Acesso, desde que já tenham tido participação 
nos últimos 03 (três) desfiles oficiais consecutivos.

Artigo 48º - A Escola que, estando inscrita, deixar de tomar parte no Desfile Oficial, por 
qualquer que seja o motivo, será impedida definitivamente de desfilar no Carnaval e participar 
de outros eventos promovidos pela Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer de Campinas, 
bem como deverá devolver a ajuda de custo recebida daquele e sofrer as sanções previstas 
neste Regulamento.

Artigo 49º - As agremiações que não mantiver representantes credenciados no ato do desfile, 
não poderá recorrer a Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer e à LESCA – Liga das Escolas 
de Samba de Campinas, devendo acatar suas deliberações.

Artigo 50º - As Escolas de Samba serão obrigadas a apresentar todas as suas cores oficiais 
por meio do primeiro casal de Mestre-sala e Porta-bandeira, podendo também fazer uso das 
cores neutras.
§ 1º - São consideradas cores neutras o dourado (ouro) e prateado (prata).
§ 2º - As cores não oficiais poderão ser usadas livremente no restante da Escola.

Artigo 51º - Será eliminada dos desfiles a agremiação que se utilizar de expedientes ilícitos, ou 
de falsa documentação ou que utilize, ainda, inadequadamente, a ajuda de custo para compra 
de material que não diga respeito a atividades carnavalescas para o Carnaval.
§ 1º - A agremiação deverá proceder a competente prestação de contas, no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias após o encerramento do Desfile Oficial (até 10 de março de 2007), com 
exceção das agremiações premiadas, cuja prestação de contas deverá ocorrer antes da premi-
ação, ou seja, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento do Desfile Oficial (até 
28 de fevereiro de 2007).
§ 2º - As agremiações que não efetuar a prestação de contas no prazo previsto no parágrafo 
anterior, perderá o direito à inscrição no ano seguinte, ficando sujeita as punições previstas 
neste Regulamento, não cabendo recurso.

Artigo 52º - A Escola de Samba que comprovar prejuízo decorrente de calamidade pública, 
com laudo das autoridades competentes, não sofrerá as penalidades previstas neste Regu-
lamento.

Artigo 53º - A contagem dos figurantes das Escolas de Samba, será feita por meio de catracas, 
sendo este o único método válido.

Artigo 54º - A LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas, só poderá representar as 
agremiações carnavalescas se as mesmas possuírem atualizados:
I – Estatutos Social devidamente registrado e ATA atualizada da última Eleição de Diretoria, 
não sendo aceito protocolo em hipótese alguma;
II – Conta bancária em nome da agremiação, para receber o repasse da ajuda de custo.

Artigo 55º - A LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas terá um palanque reservado 
na pista de Desfile Oficial, cabendo a cada agremiação duas credenciais.

Artigo 56º - A LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas e Secretaria de Cultura, 
Esporte e Lazer, trabalharão de comum acordo na busca de patrocínio, para que não haja 
incompatibilidade entre os mesmos.

Artigo 57º - Os casos omissos neste Regulamento serão submetidos à apreciação da Secre-
taria de Cultura, Esporte e Lazer, da LESCA – Liga das Escolas de Samba de Campinas e da 
Comissão Organizadora, não cabendo recursos de suas decisões.

EDSON DE FREITAS FERREIRA
Presidente da LESCA

(17 e 22,/02)

COORDENADORIA SETORIAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE CAMPINAS

RETIFICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 60 DE 14/ 04/ 2005
publicada no Diário Oficial do Município em 18, 21 e 22 de junho de 2005
Francisco de Lagos Vianna Chagas, Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer, 
no uso de suas atribuições, conforme artigo 10 da Lei Municipal 5885 de 17 de dezem-
bro de 1987, Decreto Municipal 9585 de 11 de agosto de 1988 e artigos 62 e 63 da Lei 

9605/98, baseando-se em decisão do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de 
Campinas - CONDEPACC, do qual é presidente, RESOLVE:

Artigo 1º - Tombar a “Casa da Banda Carlos Gomes”, situada na avenida Benjamin 
Constant nº 1423, lote 19, quarteirão 90, pelo Grau de Proteção 1 (GP-1).
Parágrafo único - O bem tombado pela presente resolução passa a ser objeto das sanções 
e benefícios previstos pela Lei Municipal 5885 de 17 de dezembro de 1987 e pela Lei 
10390 de 21 de dezembro de 1999.

Artigo 2º - A área envoltória do bem tombado no artigo 1º desta resolução, conforme 
prevêem os artigos 21, 22 e 23 da Lei Municipal 5885 de 17 de dezembro de 1987, fica 
limitada ao lote do bem tombado.

Artigo 3º - Para assegurar a melhor visualização do bem tombado, as publicidades nas 
fachadas dos imóveis localizados na avenida Benjamin Constant, nos quarteirões 90 e 
91, deverão seguir as seguintes diretrizes quanto á sua instalação:
I - serão permitidos somente anúncios indicativos paralelos à fachada dos imóveis com 
as seguintes prescrições:a) deverão apresentar altura máxima de 0,80 metro (oitenta 
centímetros); b) deverão preservar horizontalmente, em ambas as extremidades da 
fachada em que foi fixado, faixa de 0,25 metro (vinte e cinco centímetros);c) deverão 
estar instalados a uma altura mínima de 2,30 metros (dois metros e trinta centímetros) 
da cota de soleira até a parte inferior mais baixa do anúncio;d) deverão estar instalados 
a uma altura máxima de 4,50 metros (quatro metros e cinqüenta centímetros) a contar 
da cota de soleira até a parte superior do anúncio;e) deverão ter espessura máxima de 
0,20 metro (vinte centímetros) a contar da fachada;f) anúncios paralelos instalados 
em um mesmo imóvel, pertencentes a estabelecimentos diversos, devem respeitar as 
prescrições acima.
II - fica proibida a fixação de toldos nos imóveis á avenida Benjamin Constant,quarteirões 
90 e 91.
III - fica proibida a instalação de saliências formando marquises quando não constantes 
do projeto aprovado da edificação, nos imóveis dos quarteirões 90 e 91 da avenida 
Benjamin Constant.

Artigo 4º - Fica a Coordenadoria Setorial do Patrimônio Cultural autorizada a Inscrever 
no livro tombo competente o bem tombado por esta resolução e providenciar junto à 
Secretaria de Negócios Jurídicos da Prefeitura Municipal de Campinas o encaminha-
mento da averbação desta medida no cartório da circunscrição do Registro Imobiliário 
a que pertença este bem.

Artigo 5º - Faz parte desta resolução o mapa contendo a identificação do bem tom-
bado.

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Campinas, 23 de novembro de 2006

Francisco de Lagos Viana Chagas
Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer e Presidente do CONDEPACC

(17, 22 e 23/02)

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE CAMPINAS
COMUNICADO

O Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas - CONDEPACC, em sua 
reunião do dia 14 de dezembro de 2006, decidiu pelo tombamento do Processo nº 07/04, 
destinado ao estudo de tombamento do Quadrante Solar “Relógio de Sol”, situado à 
Avenida Heitor Penteado, s/nº - Taquaral.

Francisco de Lagos Viana Chagas
Secretário Municipal de Cultura, Esportes e Lazer

Presidente do CONDEPACC
(17, 22 e 23/02)

COMUNICADO FUMEC Nº 02/2007
O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC, no uso das 
atribuições do seu cargo, COMUNICA que haverá sessão de atribuição de classes de Edu-
cação de Jovens e Adultos de 1ª a 4ª séries, para professores efetivos, função atividade - FA 
e reintegrados judicialmente – RJ, que tiverem interesse em ampliar sua jornada de trabalho 
ou dobra em outra classe, desde que respeitada a legislação para acúmulo de cargo.
DATA: 26/02/2007
HORÁRIO: 09h
LOCAL: Academia Campinense de Letras, Rua Marechal Deodoro, nº 525, Centro.
A atribuição das classes obedecerá a classificação do COMUNICADO SME/ FUMEC nº 
35/2006, publicada no DOM de 01/11/2006.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Presidente da FUMEC
(22 e 23/02)

FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA
EXTRATO

Ofício nº 03/2007. Modalidade: Dispensa de Licitação: artigo 24, inciso X, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. Locadores: Marcolino dos Santos e Fátima Gomes 
dos Santos. Locatária: Fundação Municipal Para Educação Comunitária - FUMEC. Ob-
jeto: Locação de Imóvel Não Residencial, localizado na Rua Antonio Correa da Silva n.° 
86, Jardim Nossa Senhora de Lourdes. Termo de Locação nº 01/2007. Valor: R$ 4.800,00 
(quatro mil e oitocentos reais). Prazo: 12 (doze) meses a contar de 04/02/2007. Assinatura: 
02/02/2007.

Campinas, 22 de fevereiro de 2.007
GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO

Presidente da FUMEC

PORTARIA FUMEC Nº 06/2007
O Presidente da Fundação Municipal para Educação Comunitária – FUMEC, no uso 
das atribuições do seu cargo,
RESOLVE:

Artigo 1º. Designar ROSA MAZZOLA OSHIRO, RG V065844-9, para exercer a 
Função Gratificada de Apoio Técnico Nível I junto à FUMEC.

Artigo 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos a partir de 12/02/2007.
Campinas, 22 de fevereiro de 2007

GRACILIANO DE OLIVEIRA NETO
Presidente da FUMEC
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DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E CONTROLE DE ARRECADAÇÃO - DCCA
Expediente despachado pelo Sr. Diretor

“Fica o responsável tributário, notificado a comparecer, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação neste Edital, no local abaixo indicado, para providenciar 
o recolhimento do(s) débito(s) apontado(s), sob penas previstas no inciso VI, do § 2º, do artigo 171, do Código Penal Brasileiro, além das sanções estabelecidas na legislação 
tributária.

Porta Aberta I, térreo do Paço Municipal, horários: das 8:00 às 18:00 horas.”
TRIBUTO	 CÓDIGO	 PROTOCOLO	 BANCO	 Nº CHEQUE	 DATA	 VALOR	 ALÍNEA
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/42458	 BCN	 5909	 12/09/06	 3177,68	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/42459	 BCN	 5891	 21/06/06	 3133,80	 12
IPTU/TAXAS	 3441.53.35.0001.01002	 06/10/42460	 BCN	 5885	 02/06/06	 1901,62	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3443.21.82.0506.01034	 06/10/42461	 BCN	 5893	 07/07/06	 3743,05	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3453.22.41.0320.01001	 06/10/42461	 BCN	 5893	 07/07/06	 3743,05	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.50.0168.01043	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.63.0001.01029	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01137	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01094	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.13.40.0136.01010	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01008	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01065	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.24.37.0272.01057	 06/10/42462	 UNIBANCO	 204912	 31/08/06	 4813,46	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.44.17.0114.01001	 06/10/42463	 UNIBANCO	 204916	 29/08/06	 1281,93	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.44.17.0154.01001	 06/10/42463	 UNIBANCO	 204916	 29/08/06	 1281,93	 12
IPTU/TAXAS	 3421.41.26.0070.03060	 06/10/42464	 UNIBANCO	 204915	 29/08/06	 1087,58	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.07.0092.01016	 06/10/42465	 BCN	 5910	 13/09/06	 1505,52	 12
IPTU/TAXAS	 3414.32.57.0051.01001	 06/10/42466	 BCN	 5872	 26/12/05	 1985,48	 12
IPTU/TAXAS	 3414.32.05.0001.01001	 06/10/42467	 BCN	 5869	 28/10/05	 528,19	 49
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/42468	 BCN	 5882	 08/05/06	 3133,80	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3443.21.82.0506.01034	 06/10/42469	 BCN	 5880	 28/04/06	 1214,60	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3453.22.41.0320.01001	 06/10/42469	 BCN	 5880	 28/04/06	 1214,60	 12
IPTU/TAXAS	 3421.44.67.0301.01001	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3423.13.35.0013.01004	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3414.34.02.0239.01001	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3441.21.22.0001.03003	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3441.21.22.0001.03007	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3441.12.63.0136.01001	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3423.23.24.0227.01001	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3423.13.35.0013.01010	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3412.62.22.0115.01001	 06/10/42470	 BCN	 5898	 03/03/06	 3853,01	 12
IPTU/TAXAS	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/42471	 BCN	 5878	 17/03/06	 14248,76	 12
IPTU/TAXAS	 3421.44.56.0061.01001	 06/10/42472	 CITIBANK	 1088	 29/12/05	 1448,60	 12
IPTU/TAXAS	 3414.21.66.0045.01001	 06/10/42472	 CITIBANK	 1088	 29/12/05	 1448,60	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01010	 06/10/42473	 CITIBANK	 1086	 29/12/05	 1741,06	 12
IPTU/TAXAS	 3421.63.46.0155.01001	 06/10/42473	 CITIBANK	 1086	 29/12/05	 1741,06	 12
IPTU/TAXAS	 3423.41.27.0099.01062	 06/10/42474	 CITIBANK	 1084	 29/12/05	 874,43	 12
IPTU/TAXAS	 3423.41.27.0099.02019	 06/10/42474	 CITIBANK	 1084	 29/12/05	 874,43	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.97.0069.01051	 06/10/42474	 CITIBANK	 1084	 29/12/05	 874,43	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.13.09.000101004	 06/10/42474	 CITIBANK	 1084	 29/12/05	 874,43	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.33.99.0079.01034	 06/10/42474	 CITIBANK	 1084	 29/12/05	 874,43	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.12.15.0591.01037	 06/10/42475	 CITIBANK	 1083	 29/12/05	 1829,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.12.15.0591.01013	 06/10/42475	 CITIBANK	 1083	 29/12/05	 1829,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.11.28.0227.01016	 06/10/42475	 CITIBANK	 1083	 29/12/05	 1829,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3432.23.84.0352.01001	 06/10/42475	 CITIBANK	 1083	 29/12/05	 1829,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.12.15.0591.01013	 06/10/42475	 CITIBANK	 1083	 29/12/05	 1829,15	 12
IPTU/TAXAS	 3423.14.90.0001.01030	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS	 3423.14.90.0001.01003	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.51.0265.01061	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3413.31.85.0096.01012	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS	 3413.31.85.0096.01006	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS	 3423.41.27.0099.01062	 06/10/42476	 CITIBANK	 1070	 30/11/05	 5717,85	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01104	 06/10/42477	 CITIBANK	 1092	 15/03/06	 1810,36	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.11.62.0218.01018	 06/10/42477	 CITIBANK	 1092	 15/03/06	 1810,36	 12
IPTU/TAXAS	 3423.23.49.0162.01001	 06/10/42478	 CITIBANK	 1093	 17/03/06	 1339,28	 12
ISS OFÍCIO	 954748	 06/10/42481	 DO BRASIL	 850459	 09/03/06	 241,88	 12
IPTU/TAXAS	 1454.62.47.0081.00000	 06/10/42482	 REAL	 11276	 27/01/06	 3958,77	 22
ISSQN	 967963	 06/10/42483	 REAL	 10837	 27/01/06	 352,96	 12
EMOLUMENTOS / EXAME DE PLANTAS
/ LICENÇA PARA EXECUÇ. OBRAS	 PROTOCOLO Nº 05/11/11333	 06/10/42484	 NOSSA CAIXA	 25	 06/02/06	 300,77	 29
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3253.31.01.0800.01001	 06/10/42487	 BRADESCO	 784	 08/08/05	 1959,95	 12
ITBI	 3261.44.52.1493.00000	 06/10/42496	 BRADESCO	 112	 06/09/06	 4076,18	 12
IPTU/TAXAS	 3253.31.01.0800.01001	 06/10/42497	 BRADESCO	 730	 14/02/06	 1335,07	 12
ISS OFÍCIO	 713953	 06/10/42502	 ITAÚ	 428	 23/08	 913,89	 31
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 5124.21.32.0189.00000	 06/10/42503	 ITAÚ	 31	 12/07/06	 1500,52	 22
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.12.10.0435.01001	 06/10/42607	 BCN	 5916	 15/09/06	 1290,20	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.11.62.0218.01037	 06/10/42607	 BCN	 5916	 15/09/06	 1290,20	 12
ITBI	 3434.41.92.0001.10015	 06/10/42608	 BRASIL	 850697	 16/09/06	 885,00	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.50.0168.01043	 06/10/45983	 UNIBANCO	 204939	 02/10/06	 567,23	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.13.40.0136.01010	 06/10/45983	 UNIBANCO	 204939	 02/10/06	 567,23	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.24.37.0272.01057	 06/10/45983	 UNIBANCO	 204939	 02/10/06	 567,23	 12
IPTU/TAXAS	 3263.21.92.0375.01004	 06/10/45984	 UNIBANCO	 204936	 28/09/06	 1359,49	 12
IPTU/TAXAS	 3423.41.81.0001.01001	 06/10/48788	 BCN	 6033	 20/10/06	 1232,42	 22
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/48789	 BCN	 6031	 20/10/06	 3183,94	 22
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3441.54.71.0599.01001	 06/10/52456	 BCN	 5948	 09/11/06	 1331,19	 12
IPTU/TAXAS	 3423.42.50.0168.01015	 06/10/52457	 BCN	 5949	 09/11/06	 1135,28	 12
IPTU/TAXAS	 3423.42.50.0168.01102	 06/10/52457	 BCN	 5949	 09/11/06	 1135,28	 12
ITBI	 3413.63.19.0241.01001	 06/10/53564	 REAL	 410063	 31/10/06	 838,88	 35
ITBI	 3413.42.33.0282.01001	 06/10/53565	 BRADESCO	 139	 25/10/06	 975,00	 12
IPTU/TAXAS	 3441.52.50.0255.01001	 06/10/53567	 BCN	 6038	 28/10/06	 1554,44	 12
IPTU/TAXAS	 3421.52.84.0503.01002	 06/10/53570	 BCN	 6035	 31/10/06	 764,86	 12
ITBI	 3443.14.03.0247.00000	 06/10/53572	 BRADESCO	 138	 14/11/06	 394,50	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01069	 06/10/55075	 BCN	 5953	 21/11/06	 719,97	 12
IPTU/TAXAS	 3413.31.85.0096.01012	 06/10/55075	 BCN	 5953	 21/11/06	 719,97	 12
IPTU/TAXAS	 3413.31.85.0096.01006	 06/10/55075	 BCN	 5953	 21/11/06	 719,97	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01098	 06/10/55075	 BCN	 5953	 21/11/06	 719,97	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/55077	 BCN	 5952	 26/11/06	 3187,08	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.14.91.0073.01001	 06/10/55078	 BCN	 5951	 17/11/06	 2198,37	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.97.0069.01051	 06/10/57534	 BCN	 5957	 27/11/06	 1271,18	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.13.09.0001.01004	 06/10/57534	 BCN	 5957	 27/11/06	 1271,18	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.33.99.0079.01034	 06/10/57534	 BCN	 5957	 27/11/06	 1271,18	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.32.12.0001.01025	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.31.42.0063.01001	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.63.46.0155.01001	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3412.34.14.0242.02020	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.32.12.0001.01047	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.24.37.0272.01057	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.50.0168.01043	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.13.40.0136.01010	 06/10/58343	 BCN	 5963	 30/11/06	 1775,15	 12
IPTU/TAXAS	 3441.21.55.0001.01015	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.23.61.0583.01006	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.23.61.0583.01034	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3421.41.14.0037.01001	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01024	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3441.21.94.0057.01001	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3421.51.45.0620.01018	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3414.31.42.0063.01001	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3414.31.42.0063.01046	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
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IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01008	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01065	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01094	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01137	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01071	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS	 3423.11.62.0218.01100	 06/10/58344	 BCN	 5961	 30/11/06	 9778,38	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.11.62.0218.01139	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.12.10.0435.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.97.0069.01051	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.31.42.0078.01069	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.31.42.0078.01004	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.11.62.0218.01010	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.32.70.0092.01123	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.32.70.0092.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.13.40.0136.01010	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3414.21.66.0045.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.44.56.0061.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.63.37.0001.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3453.22.41.0320.01001	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3443.21.82.0506.01034	 06/10/63098	 BCN	 5962	 05/12/06	 3292,86	 12
IPTU/TAXAS	 3414.34.39.0727.01121	 06/10/63099	 UNIBANCO	 204913	 11/08/06	 1672,24	 22
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.42.50.0168.01043	 06/10/63100	 UNIBANCO	 204908	 31/07/06	 607,58	 12
IPTU/TAXAS	 3423.42.50.0168.01078	 06/10/63100	 UNIBANCO	 204908	 31/07/06	 607,58	 12
IPTU/TAXAS	 3423.42.50.0168.01079	 06/10/63100	 UNIBANCO	 204908	 31/07/06	 607,58	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3421.12.10.0435.01001	 06/10/63101	 UNIBANCO	 204907	 31/07/06	 707,99	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3432.23.84.0282.01001	 06/10/63102	 UNIBANCO	 204906	 31/07/06	 1233,11	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3431.31.48.0171.06013	 06/10/63103	 UNIBANCO	 204905	 31/07/06	 1335,33	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 06/10/63104	 BCN	 5894	 31/07/06	 3133,80	 12
IPTU/TAXAS	 3414.32.97.0317.01021	 07/10/00127	 BCN	 5968		  1952,24	 12
IPTU/TAXAS	 3414.32.97.0317.01001	 07/10/00127	 BCN	 5968		  1952,24	 12
IPTU/TAXAS	 3414.32.97.0317.01012	 07/10/00127	 BCN	 5968		  1952,24	 12
IPTU/TAXAS (ACORDO)	 3423.14.31.0264.01001	 07/10/02934	 UNIBANCO	 204989	 08/01/07	 3253,56	 12
IPTU/TAXAS	 3423.42.06.0277.01003	 07/10/03482	 NOSSA CAIXA	 0244	 16/01/07	 34,30	 21

JOSUÉ OLAVO COSTA
Diretor/DCCA

a 2003 (Bloqueto nº 23307157); lançado para o imóvel codificado sob o nº 02-042.062.433, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 05/40/00619 - Aspen Administração e Empreendimentos LTDA
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que aco-
lho, decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas 
de 2003, parcelas 05/11 a 11/11; lançado para o imóvel codificado sob o nº 02-042.004.915, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 06/03/1452 - Alexandre Dorigatti Carmona
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados para o 
Imposto Predial e Territorial Urbano (I.P.T.U.) e Taxa de Coleta e Remoção de Lixo, de acordo 
com artigo 87 da lei 11.109/2001, no valor de 1.506,8508 UFIC’s para a quitação do débito 
referente aos exercícios fiscais 1998 e 1999 (1.506,1948 UFIC) para o imóvel cadastrado no 
município sob nº 004.045.000. rec.02.

Prot. 06/03/2346 - Jarbas Felício da Silveira
Com base na manifestação do Setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito 
tributário no valor de 5,1125 Ufic’s, oriundo do valor residual após compensação de crédi-
to, como dispõe os artigos 45 a 48 da Lei Municipal 11.109/01 e artigos 165 a 169 da Lei 
5172/66 (C.T.N.).

Prot. 06/03/3891 – Solange Batista Borges
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO a baixa da parcela 10/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
– exercício 2006, do imóvel codificado sob nº 3441.52.06.0492.01001, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da parcela 09/11 do mesmo carnê e que apesar do erro 
no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 06/10/20119 - Luiz Paulo Spozati
Com base na manifestação do Setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito 
tributário no valor de 787,7452 Ufic’s, oriundo do valor residual após compensação de 
crédito, como dispõe os artigos 45 a 48 da Lei Municipal 11.109/01 e artigos 165 a 169 da 
Lei 5172/66 (C.T.N.).

Prot. 06/10/31626 - Adriana Maria Murad Baracat Ferreira
Com base nos artigos 45 a 48 da Lei 11.109/2001 AUTORIZO a Restituição do crédito 
apurado cujo valor equivale a 288,2223 UFIC’s decorrente do recolhimento em duplicidade 
das parcelas 01/11 e 02/11 do Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício de 2006 
relativo ao imóvel identificado pelo número 02-042.100.897.

Prot. 06/10/40012 – Alexandre Arnaut de Araújo
Nos termos do art. 21 da lei 11.109/2001 fica o interessado notificado a comparecer, pesso-
almente ou por intermédio de seu procurador, no prazo de 15 (quinze) dias, na Av. Anchieta 
nº 200, 2º andar – DCCA/SF, com o seguinte documento: RG do procurador para retirada 
da cópia do Termo de Acordo 11.514/2001. Salientamos que o não comparecimento n prazo 
indicado implicará no arquivamento do pedido em questão, conforme artigo supracitado.

Prot. 06/10/41497 - Gerson Abdelmassik
Com base na manifestação do Setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito 
tributário no valor de 840,6015 Ufic’s, oriundo do valor residual após compensação de 
crédito, como dispõe os artigos 45 a 48 da Lei Municipal 11.109/01 e artigos 165 a 169 da 
Lei 5172/66 (C.T.N.).

Prot. 06/10/47939 - Caprichosa Lavanderias S/A Ltda
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 8.827,1903 UFIC’s, para a redução do débito referente aos meses de Março, Maio 
à Julho, Setembro à Novembro/2003 e quitação do débito referente aos meses de Janeiro, 
Fevereiro, Abril, Agosto e Dezembro/2003 (3.804,6000 UFIC) do Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, de acordo com artigo 87 da Lei 
Municipal 11.109/2001, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 18.138-2.

Prot. 06/10/49074 – Reginaldo Pires Alves Correa
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 59,1354 UFIC’s para a redução do débito referente ao mês de Janeiro/2002 do 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.QN.) Homologação Estimativa, para 
o contribuinte cadastrado no município sob nº 40.420-9, de acordo com artigo 87 da Lei 
Municipal 11.109/20041.

Prot. 06/10/49211 - Loterias Estação Paineiras Ltda.
DEFIRO a solicitação de conversão em renda do depósito administrativo efetuado referente 
ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, de 
acordo com artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, no valor total de 1.015,0475 UFIC’s para 
a quitação do débito referente ao mês de Abril/2003 (122,3400 UFIC’s) e redução do débito 
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Prot. 02/50695 - Ricardo Vasconcellos
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que acolho, 
decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas de 
1999 a 2001 (GER nº 392.558); lançado para o imóvel codificado sob o nº 02-042.028.276, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 02/10/05715 - Ricardo Vasconcellos
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que acolho, 
decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas de 
1992 a 1994 (GER nº 392.559); lançado para o imóvel codificado sob o nº 02-042.028.276, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 03/10/7372 – Cipriano Alaor Pereira
Conforme Lei 11.109/01 artigos 21, 22 e 23, fica o interessado notificado a comparecer à 
sala de compensação no Porta Aberta 2 (térreo do Paço Municipal), no prazo de 15 dias a 
contar da data desta publicação, no horário das 8h às 16h, para agendamento de atendimento. 
O não comparecimento do contribuinte no prazo estipulado implicará no arquivamento do 
protocolo.

Prot. 03/10/19558 – Letícia Guedes Cappelletti Michelassi
Com base na manifestação do setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito tribu-
tário no valor de 403,2450 UFIC’s, proveniente do recolhimento em duplicidade dos carnês 
de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2001 e 2002, relativo ao imóvel codificado sob o nº 
055.002.164/02, conforme dispões os artigos 45 a 48 da Lei Municipal 11.109/01 e artigos 
165 e 169 da Lei 5172/66 (C.T.N.).

Prot. 03/10/45529 – Maria Beatriz Frade Nanci
Com base na manifestação do setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito tri-
butário no valor de 9,5744 UFIC’s, proveniente do recolhimento a maior do ISSQN Ofício 
2003, inscrição municipal nº 74.211-2, conforme dispõe os artigos 45 à 48 da Lei Municipal 
11.109/01 e artigos 165 à 169 da Lei 5172/66 (C.T.N.).

Prot. 03/10/45988 – Adilson Gramacho de Oliveira
Com base na manifestação do setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito 
tributário no valor de 47,9167 UFIC’s, proveniente do valor recolhido a maior referente ao 
ISSQN Ofício 2003, inscrição municipal nº 95.759-63, conforme dispõe os artigos 45 à 48 
da Lei Municipal 11.109/01 e artigos 165 à 169 da Lei 5172/66 (C.T.N.).

Prot. 04/05/00884 - Maria Elza Rasteli Carvalho
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que aco-
lho, decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas 
de 2004, parcelas 01/11 e 02/11; lançado para o imóvel codificado sob o nº 02-041.016.509, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 04/10/6887 - Maria Helena da Costa Silva
DEFIRO a solicitação de conversão em renda do depósito administrativo efetuado para o 
Imposto Predial e Territorial Urbano (I.P.T.U.) e Taxa de Coleta e Remoção de Lixo, de acordo 
com artigo 87 da lei 11.109/2001, no valor de 538,9292 UFIC’s para a quitação do débito 
referente ao exercício fiscal 2002 (538,9276 UFIC) para o imóvel cadastrado no município 
sob nº 012.941.000. rec.03.

Prot. 04/10/73013 - Salo Jacob Zavickis
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que acolho, 
decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas de 
2003 (Bloqueto nº 10863976); lançados para o imóvel codificado sob o nº 03-047.130.300, 
tendo em vista o não reconhecimento das autenticações.

Prot. 05/10/12734 - Andreliza Silva
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que aco-
lho, decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas 
de 2003 (Bloqueto nº 10522941) e do acordo nº 026079/2003, parcela 01/01; lançados para 
o imóvel codificado sob o nº 03-048.457.000, tendo em vista o não reconhecimento das 
autenticações.

Prot. 05/10/20414 - Samuel Carlos Budahazi
Com base nos elementos constantes deste processo, bem como, na análise e manifestação do 
setor competente, INDEFIRO o pedido de restituição por falta de comprovação do alegado, 
de acordo com o artigo 12 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 05/10/36286 - Adriano Van Engelen
Com base nos elementos do presente processo e manifestação do Setor competente que acolho, 
decido: INDEFIRO a presente solicitação de cancelamento de débitos do IPTU/Taxas de 2001 
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referente aos meses de Janeiro, Fevereiro, Maio à Novembro/2002 e Janeiro à Dezembro/2003 
do contribuinte cadastrado no município sob nº 62.234-6.

Prot. 06/10/49448 – Adriano Galias
Nos termos do art. 21 da lei 11.109/2001 fica o interessado notificado a comparecer, pes-
soalmente ou por intermédio de seu procurador, à Av Anchieta, nº 200 – Centro, das 08 às 16 
hs, de posse dos documentos originais de identificação (C.P.F., R.G.) para formalização de 
parcelamento ou pagamento à vista do débito relativo à contribuição de melhoria - pavimen-
tação. Caso o débito não conste em nome deVSª., além dos documentos acima informados, 
deve-se apresentar o comprovante de prorpriedade do imóvel

Prot. 06/10/49809 - Organização Imobiliária Elias de Sousa Ltda.
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 22.774,5990 UFIC’s, para a redução do débito referente aos meses de Maio à Se-
tembro, Novembro e Dezembro/2002; Janeiro, Abril à Dezembro/2003 e Janeiro, Fevereiro, 
Abril e Maio/2004 e quitação do débito referente aos meses de Fevereiro e Março/2003 e 
Março/2004 (3.192,6390 UFIC) do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) 
Homologação Estimativa, de acordo com artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, para o 
contribuinte cadastrado no município sob nº 8.240-6.

Prot. 06/10/49936 - R2 Network Informática Ltda ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 122,3490 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à 
Março/2002 do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação 
Estimativa, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 61.487-4, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/49937 - Móveis Estofados Antunes Ltda.
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 293,6360 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à Abril/2002 
do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
para o contribuinte cadastrado no município sob nº 10.177-0, de acordo com artigo 87 da 
Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/49951 - José Roberto Moraes Campinas ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 397,4958 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à 
Março/2002 do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação 
Estimativa, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 51.220-6, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/50025 - Sonia da Silva Castro Domingues ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 444,0617 UFIC’s, para a redução do débito referente ao mês de Maio/2002 e 
quitação do débito referente aos meses de Janeiro à Abril/2002 (293,6380 UFIC) do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, para o contribuinte cadastrado no município sob 
nº 5.616-2.

Prot. 06/10/50026 - Eduardo Domingues Relojoeiro ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados refe-
rente ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
de acordo com artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, no valor total de 142,7406 UFIC’s 
para a quitação do débito referente aos meses de Março e Abril/2002 (106,0362 UFIC’s) e 
redução do débito referente aos meses de Janeiro e Fevereiro/2002 do contribuinte cadastrado 
no município sob nº 5.484-4.

Prot. 06/10/50027 - H Hertz Comércio e Serviços em Eletrônicas Ltda ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 150,2188 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à Abril/2002 
do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
para o contribuinte cadastrado no município sob nº 58.388-0, de acordo com artigo 87 da 
Lei Municipal 11.109/2001.

Prot.06/10/50028 - Roger Prior Gregio ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 125,4812 UFIC’s, para a redução do débito referente ao mês de Fevereiro/2002 e 
quitação do débito referente aos meses de Janeiro e Março/2002 (81,5658 UFIC) do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, para o contribuinte cadastrado no município sob 
nº 63.637-1.

Prot. 06/10/50077 - Amancio Duarte Neto
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados referen-
te ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, de 
acordo com artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001, no valor total de 270,6528 UFIC’s para 
a quitação do débito referente ao mês de Junho/2002 (40,7829 UFIC’s) e redução do débito 
referente aos meses aos meses de Janeiro à Maio e Julho/2002 do contribuinte cadastrado 
no município sob nº 10.742-5.

Prot.06/10/50083 - Luiz Antonio Perroni Costa
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 232,3490 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à 
Março/2002 do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação 
Estimativa, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 19.284-8, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/50087 - Fatima de Campos Marini
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados refe-
rente ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
de acordo com artigo 87 da lei 11.109/2001, no valor de 458,7358 UFIC’s para a quitação do 
débito referente aos mês de Janeiro/2002 (228,3847 UFIC). AUTORIZO também a restituição 
do crédito tributário excedente no valor de 208,3511 UFIC, com fulcro no § 1º artigo 86 da lei 
11.109 de dezembro de 2001 para o contribuinte cadastrado no município sob nº 23.362-5.

Prot.06/10/50106 - Instituto do Pé Comércio e Serviços Ltda ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, no 
valor de 557,5449 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro à Abril/2002 
do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
para o contribuinte cadastrado no município sob nº 46.593-3, de acordo com artigo 87 da 
Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/50215 - Iara Andrade Neves ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 564,0457 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro e 
Fevereiro/2002 do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação 

Estimativa, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 48.238-2, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/50401 - Indiana Funilaria e Pintura Ltda ME
DEFIRO a solicitação de conversão em renda dos depósitos administrativos efetuados, 
no valor de 1.680,6526 UFIC’s para a redução do débito referente aos meses de Janeiro 
à Maio/2002 do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação 
Estimativa, para o contribuinte cadastrado no município sob nº 13.883-5, de acordo com 
artigo 87 da Lei Municipal 11.109/2001.

Prot. 06/10/50418 - Solange Mara Schweizer da Silva ME
AUTORIZO a restituição do crédito tributário oriundo do depósito administrativo recolhido 
para Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) Homologação Estimativa, 
no valor de 57,0962 UFIC, de acordo com art. 87 da lei 11.109 de dezembro de 2001, para 
o contribuinte cadastrado no município.

Prot. 06/10/55886 - Nilcéia Ferreira Ferro Lopes
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 03/11 e 05/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobili-
árias - exercício 2006, do imóvel codificado sob o nº. 3414.13.03.0156.01001, tendo em vista 
que houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 02/11 e 04/11 do carnê em questão 
e que apesar do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.06/10/65936 – Benedito Cláudio de Carvalho
Nos termos do art. 21 da lei 11.109/2001 fica o interessado notificado a comparecer, pes-
soalmente ou por intermédio de seu procurador, à Av Anchieta, nº 200 – Centro, das 08 às 16 
hs, de posse dos documentos originais de identificação (C.P.F., R.G.) para formalização de 
parcelamento ou pagamento à vista do débito relativo à contribuição de melhoria - pavimen-
tação. Caso o débito não conste em nome deVSª., além dos documentos acima informados, 
deve-se apresentar o comprovante de prorpriedade do imóvel.

Prot. 06/10/65937 - Benedito Cláudio de Carvalho
Nos termos do art. 21 da lei 11.109/2001 fica o interessado notificado a comparecer, pes-
soalmente ou por intermédio de seu procurador, à Av Anchieta, nº 200 – Centro, das 08 às 16 
hs, de posse dos documentos originais de identificação (C.P.F., R.G.) para formalização de 
parcelamento ou pagamento à vista do débito relativo à contribuição de melhoria - pavimen-
tação. Caso o débito não conste em nome deVSª., além dos documentos acima informados, 
deve-se apresentar o comprovante de prorpriedade do imóvel.

Prot. 06/10/66050 – Sonia Mari José
Nos termos do art. 21 da lei 11.109/2001 fica o interessado notificado a comparecer, pes-
soalmente ou por intermédio de seu procurador, à Av Anchieta, nº 200 – Centro, das 08 às 16 
hs, de posse dos documentos originais de identificação (C.P.F., R.G.) para formalização de 
parcelamento ou pagamento à vista do débito relativo à contribuição de melhoria - pavimen-
tação. Caso o débito não conste em nome deVSª., além dos documentos acima informados, 
deve-se apresentar o comprovante de prorpriedade do imóvel.

Prot. 06/10/66518 – Adriana Aparecida Soares Fernandes
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da parcela 01/04 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 
2006, do imóvel codificado sob nº 3423.51.09.0058.1048, tendo em vista que huve duplicidade 
no recolhimento da parcela 02/04 do carnê em questão e que apesar do erro no recolhimento, 
o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/359 - Guiomar Lemes Saroa de Souza
AUTORIZO o aproveitamento do crédito no valor total de 180,1094 UFIC’s, decorrente 
do recolhimento feito em duplicidade para as parcelas 56 e 57/60 do acordo 011680/2001 
da Inscrição Municipal codificada sob o n° 19401-8, para baixa integral da parcela 60/60 
referente ao acordo citado, resultando um valor residual de 90,0547 UFIC’s a ser aproveitado 
para redução da parcela 58/60 do acordo 011673/2001, conforme disposto nos artigos 45 a 
49 da Lei Municipal 11.109/01.

Prot. 07/03/372 – Daniel Krobath Delizoicov
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO a baixa da parcela 04/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
– exercício 2006, do imóvel codificado sob nº 3421.34.11.0048.01001, tendo em vista que 
huve duplicidade no recolhimento da parcela 05/11 do carnê em questão e que apesar do erro 
no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/03/373 - Maria Dalmira de Camargo Andrade
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do Setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da cota única do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 
2006, referente ao imóvel codificado sob o nº 3414.34.02.0001.01041, tendo em vista que 
houve o recolhimento da parcela 02/11 do IPTU/Taxas Imobiliárias de 2006 do código citado, 
com valor da cota única, e que apesar do erro no recolhimento o crédito foi integralmente 
pago.

Prot. 07/03/374 - Philomena Palermo Baruque
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 03/07 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2006, do imóvel codificado sob o nº 3423.13.22.0001.01060, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 05/07 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/03/375 – Hélio Jayme Cerqueira Leite
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da parcela 04/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 
2004, do imóvel codificado sob nº 02-042.013.991, tendo em vista que houve duplicidade no 
recolhimento da parcela 05/11 do carnê em questão e que apesar do erro no recolhimento, o 
crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/03/376 – Nícia Eigenheer de Souza Coelho
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da parcela 07/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercí-
cio 2006, do imóvel codificado sob nº 3263.43.27.0384.01006, tendo em vista que houve 
duplicidade no recolhimento da parcela 06/11 do carnê em questão e que apesar do erro no 
recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/03/378 - Wladimir Abreu dos Santos
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 02/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2002, do imóvel codificado sob o nº 042.158.354 rec. 02, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 03/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.
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Prot. 07/03/380 - Valdemar Petrini Junior
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 04/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2003, do imóvel codificado sob o nº 4311.24.16.0585.00000, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 05/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/381 - Regina Célia Solino Araújo
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 03/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2005, do imóvel codificado sob o nº 3433.11.71.0288.01001, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 04/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/383 – João Batista
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 07 e 08/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2003, do imóvel codificado sob o nº 03-042.481.200, tendo em vista que houve 
duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 09/11 do carnê em questão e que apesar do erro 
no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/384 - Fabiano Cruz Laporta
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 11/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2006, do imóvel codificado sob o nº 3261.12.33.0715.01001, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 10/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/385 - Afonso Cézar Lance Silva
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 03/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2006, do imóvel codificado sob o nº. 3412.42.47.0356.00000, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 02/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/386 - Di Stefano Mariano
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 09/11 do carnê de I.P.T.U./taxas imobiliárias 
- exercício 2005 e 02 e 10/11 do carnê de IPTU/taxas imobiliárias 2006, do imóvel codifi-
cado sob o nº 02-042.008.159, tendo em vista que houve duplicidade no recolhimento da(s) 
parcela(s) 08/11 do carnê de I.P.T.U./taxas imobiliárias - exercício 2005 e 03 e 09/11 do carnê 
de IPTU/taxas imobiliárias 2006 dos carnês em questão e que apesar do erro no recolhimento, 
o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/389 - Iveraldo Ricato
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 08/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
exercício 2002, do imóvel codificado sob o nº 02/042.032.735, tendo em vista que houve 
duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 09/11 do mesmo carnê e que apesar do erro no 
recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/390 - Luiz Fernando Magrinho
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 08/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
exercício 2002, do imóvel codificado sob o nº 03/044.627.200, tendo em vista que houve 
duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 09/11 do mesmo carnê e que apesar do erro no 
recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot.07/03/394 - Carlos Roberto Simenes
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 01/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
exercício 2002, do imóvel codificado sob o nº. 055.061.843/03, tendo em vista que houve 
duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 02/11 do mesmo carnê e que apesar do erro no 
recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/03/504 – Isaida Silva Brunhara
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO a baixa da(s) parcela(s) 0711 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 
- exercício 2005 do imóvel codificado sob o nº 3261.62.06.0055.01001, tendo em vista que 
houve duplicidade no recolhimento da(s) parcela(s) 08/11 do carnê em questão e que apesar 
do erro no recolhimento, o crédito foi integralmente pago.

Prot. 07/10/4577 - PDC Com. e Serv. em Equipam. de Informática Ltda
INDEFIRO o pedido de parcelamento da parcela de ajuste face não recolhimento das parcelas 
ISSQN – Homologação Estimativa, competências novembro e dezembro/2005.

Prot. 07/10/5293 – Otavio Bedon
Com base no artigo 23, § 2º da Lei Municipal 11.111/2001, AUTORIZO o aproveitamento dos 
valores oriundos do pagamento efetuado através da parcela 01/04 da Taxa de Coleta, Remoção 
e Destinação de Lixo, exercício 2006, no valor de 68,1250 UFIC, relativo ao imóvel identi-
ficado pelo número 02-042.168.673, para quitação do débito do mesmo imóvel e exercício.

Prot. 07/10/4366 – José Luvizari
Prot. 074/10/5172 – Ana Paula Leal de Almeida Leite
Prot. 07/10/5182 – Luiza Figueiredo Camargo
Prot. 07/10/5547 – Emipla Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda
Prot. 07/10/6165 – Julio César Soares Ramos
Prot. 07/10/6356 – Lindaura Caetano Batista
Prot. 07/10/6422 – Athayde Alves da Silva Junior
Diante da análise e manifestação do setor competente e de conformidade com os dados 
registrados, INDEFIRO a solicitação de Certidão com Efeito Suspensivo.

Prot. 07/10/2603 – Maria da Dores Teixeira Gonçalves Brusco
Prot. 07/10/4117 – Mauro Massaru Nakata
Prot. 07/10/5214 – Siemens Ltda
Prot. 07/10/5604 – Tony Parking Empreendimentos e Serviços Ltda
Prot. 07/10/5616 – Faustino & Correia Ltda Epp
Prot. 07/10/5765 – Juvenal Materiais para Construções LtdA
Prot. 07/10/6391 – Maria Lucia Pereira
Diante da análise e manifestação do setor competente e de conformidade com os dados reg-
istrados, INDEFIRO a solicitação de Certidão Negativa de Débito de Qualquer Origem.

Prot. 07/10/4436 – Lílian Camargo dos Santos
Prot. 07/10/5455 – GEVISA S/A
Prot. 07/10/5744 - Alexandre Quesada Sanchez Fernandes

Prot. 07/10/5745 – Alexandre Quesada Sanchez Fernandes
Prot. 07/10/5837 – Francisco Xavier da Silva
Diante da análise e manifestação do setor competente e de conformidade com os dados 
registrados, INDEFIRO a solicitação de Certidão Negativa.

Prot. 07/10/5231 – Associação NCC Certificações do Brasil
Prot. 07/10/5296 – Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda
Prot. 07/10/5663 – Unidos Agro Industrial S/A
Prot. 07/10/5683 – Radiotec Radiologia Ltda
INDEFIRO o pedido de certidão nos termos do art. 70 da Lei 11.109/01, tendo em vista que 
não foi instruído com toda documentação hábil.

JOSUÉ OLAVO COSTA
Diretor/DCCA

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
Protocolo nº: 04/10/10383 anexos 05/10/11074,06/10/10405
Interessado: Silvio Eduardo Andrade
C. Cart.: 3264.42.30.0020.01001
Assunto: Errata
Com base no art. 72, da Lei 11.109/2001, retifico o despacho de folhas 32, publicado no D.O.M. 
em 06/02/2007, verificada sua inexatidão, passando a vigorar com a seguinte redação: 
Onde consta: ‘’... alterando – se a área construída para 173,002m²...’’
Leia-se: “.... alterando – se a área construída para 173,00m²....’’.
Protocolo: 06/10/02518
Interessado: José Alaércio Franceshi
Assunto:Não-Incidência de IPTU
Código Anterior: 03-047.912.600
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados dos autos e 
atendendo aos dispositivos dos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o 
pedido e mantenho o lançamento do IPTU/Taxas, relativo ao imóvel codificado sob o nº 
03-047.912.600, por não ter sido ainda efetivada a desapropriação do imóvel, estando os 
referidos lançamentos em consonância com a Lei 11.111/01 e alterações.
Protocolo: 05/10/11.723
Interessado: Roberto Urbano
Assunto:Não-Incidência de IPTU
Código Anterior:03-055.063.875
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados dos autos 
e atendendo aos dispositivos dos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, defiro o 
pedido e determino o cancelamento dos lançamentos do IPTU/Taxas, relativos ao imóvel 
codificado sob o nº03-055.063.875 a partir de 1991, por não cumprir os requisitos do art. 32 
da Lei 5.172/66 (CTN), bem como não existir serviço de coleta e remoção de lixo disponível 
ao referido imóvel.
Recorro a Junta de Recursos Tributários, por tratar-se da hipótese prevista no art. 63 da Lei 
11.109/01.
Protocolo :13.806/2002
Interessado: Condomínio Residencial Solar Flamboyant
Assunto:Não-Incidência de IPTU
Código Anterior:03-022.603.000
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados dos autos e 
fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código Tributário Nacional, 
nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01 e atendendo aos dispositivos dos artigos 
57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de revisão do lançamento do IPTU 
referente ao exercício de 2002, haja vista que Requerente não executou as obras de melho-
ramentos públicos previstas no termo do acordo de compromisso e determino a retificação do 
lançamento a partir de 2002, alterando-se a área do terreno para 8.500,00m², a fim de correção 
cadastral, conforme manifestação às fls.114 a 116, mantendo-se os demais dados inalterados, 
consoante com o disposto no artigo 145, III, da Lei 5172/66 (CTN).
Protocolo nº: 06/10/65254
Interessado : Associação Bíblica e Cultural Nova Europa
C.C.: 055.075.013-03
Assunto: Solicitação do reconhecimento da imunidade tributária do IPTU
Face ao exposto e com base na manifestação do setor competente e demais elementos con-
stantes dos autos e, atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, 
DEFIRO o pedido de reconhecimento administrativo da imunidade tributária do IPTU do 
imóvel codificado sob nº 055.075.013-03, a partir do exercício de 2007, haja vista que referido 
imóvel abriga templo religioso do interessado consoante disposto no artigo 150, VI, “b” e § 
4º da Constituição Federal de 1988.
Protocolo nº: 06/10/64431
Interessado : Associação Bíblica e Cultural Nova Europa
C.C.: 055.056.527-03
Assunto: Solicitação do reconhecimento da imunidade tributária do IPTU
Face ao exposto e com base na manifestação do setor competente e demais elementos con-
stantes dos autos e, atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, 
DEFIRO o pedido de reconhecimento administrativo da imunidade tributária do IPTU do 
imóvel codificado sob nº 055.056.527-03, a partir do exercício de 2007, haja vista que referido 
imóvel integra o patrimônio do interessado e sua utilização encontra-se relacionada às suas 
finalidades essenciais de caráter religioso consoante disposto no artigo 150, VI, “b” e § 4º 
da Constituição Federal de 1988.
Protocolo nº: 06/10/64390
Interessado : Associação Bíblica e Cultural Nova Europa
C.C.: 043.092.600-03
Assunto: Solicitação do reconhecimento da imunidade tributária do IPTU
Face ao exposto e com base na manifestação do setor competente e demais elementos con-
stantes dos autos e, atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, 
DEFIRO o pedido de reconhecimento administrativo da imunidade tributária do IPTU do 
imóvel codificado sob nº 043.092.600-03, a partir do exercício de 2007, haja vista que referido 
imóvel abriga templo religioso do interessado consoante disposto no artigo 150, VI, “b” e § 
4º da Constituição Federal de 1988.
Protocolo: 07/10/05060
Interessado: Covemat Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Assunto: Não Incidência do ITBI
Com base na manifestação do setor competente e atendendo ao disposto nos artigos 57 a 
59, combinados com o artigo 3º, da Lei 11.109/01 e consubstanciado nos termos da Lei Mu-
nicipal nº 12.391/05, atesto a incidência do ITBI sobre a transmissão imobiliária decorrente 
do “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, com Permuta por Área 
Construída no Próprio Local e Outras Avenças”, juntado às fls. 29, por se tratar de matéria 
tributável nos termos do art. 2º, caput da Lei 12.391/05, devendo ser constituído o crédito 
tributário devido
Protocolo : 06/10/01667
Interessado: Unicard Banco Múltiplo S.A.
Assunto: Não incidência do ITBI
Com base na manifestação do setor competente e atendendo as determinações dos artigos 57 
a 59 da Lei 11.109/01, reconheço a não-incidência do ITBI sobre a transmissão do imóvel 
rural cadastrado no INCRA sob nº 624.047.007.960-9, incorporado ao patrimônio de pessoa 
jurídica em realização de capital, posto que a empresa não apresentou atividade preponderante 
de compra e venda de bens imóveis ou de direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
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mercantil, nos dois anos anteriores e nos dois anos subseqüentes à aquisição, nos moldes 
da Lei 11.106/01. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabelecido pelo 
artigo 63 da Lei 11.109/01.
Protocolado: 05/10/25.565
Interessada: Antonio Geraldo Pereira
Código do Imóvel:02-042.001.073
Consubstanciado nos termos do artigo 26, III e § 2º da Lei 11.109/01, DECLARO A NULI-
DADE da decisão de primeira instância proferida para o protocolado sob nº 05/10/25.565, 
por conter incorreções, passando a vigorar com a seguinte redação:
Com base nos documentos e elementos do presente processo e atendendo o disposto nos artigos 
57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, defiro o presente pedido, concedendo a isenção do 
IPTU a partir do exercício de 2006, por estarem atendidas as exigências da Lei 11.111/01 e 
IN/DRI/DRM/SMF nº 001, de 19 de fevereiro de 2003. .
Protocolado: 05/10/46756 anexos 06/10/55560,06/10/66723
Interessada: Ondina Izabel Shirley Tumolo Tristão
Assunto:Isenção IPTU para o exercício de 2006
C.C Nº .: 042.007.734-02
Consubstanciado nos termos do artigo 26, III e § 2º da Lei 11.109/01, DECLARO A NULI-
DADE da decisão de primeira instância proferida para o protocolado sob nº 05/10/46756, 
por conter incorreções e tendo em vista o saneamento da pendência, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
Com base nos documentos e elementos do presente processo e atendendo o disposto nos 
artigos 57 a 59 da Lei nº 11.109/01,defiro o presente pedido,para conceder a isenção do 
IPTU,exclusivamente para o exercício de 2006,por ter rendimentos ariundos de regime próprio 
de previdência,para o imóvel de C.C 042.007.734-02,tendo em vista que foram atendidas as 
exigências da Lei nº 11.111/01,em especial do artigo 4º,inciso I,alterada pela Lei nº 12.445/05 
e da IN/DRI/DRM- SMF nº 001 de 19/02/2003.Os lançemtos anteriormente constituído,rel
ativamente ao exercício de 2006,deverá ser cancelado,com o cancelamento dos respectivos 
débitos,reemitindo – se com o lançamento devido da Taxa de Coleta e Remoção e Destinação 
do lixo,do referido exercício,que se encontra lançada em conjunto com o imposto.
Protocolado: 06/10/35786 anexo 07/40/0033
Interessada: Irene Pereira de Vasconcelos
Assunto:Isenção IPTU para o exercício de 2007
C.C Nº .: 042.110.701-02
Consubstanciado nos termos do artigo 26, III e § 2º da Lei 11.109/01, DECLARO A NULI-
DADE da decisão de primeira instância proferida para o protocolado sob nº 06/10/35786, 
por conter incorreções e tendo em vista o saneamento da pendência, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
Com base nos documentos e elementos do presente processo e atendendo o disposto nos 
artigos 57 a 59 da Lei nº 11.109/01,defiro o presente pedido,para conceder a isenção do 
IPTU, para o exercício de 2007,para o imóvel de C.C 002.900.700-02,por estarem atendidas 
as exigências da Lei nº 11.111/01,alterada pela Lei nº 12.445/05 e IN/DRI/DRM – SMF nº 
001 de 19/02/2003. O lançamento constituído,relativamente ao exercício de 2007,deverá ser 
reemitindo com o lançamento devido da Taxa de Coleta e Remoção e Destinação do lixo,do 
referido exercício,que se encontra lançada em conjunto com o imposto.
Protocolado: 05/10/44729
Interessada: Leonor Damásio de Oliveira
Código Anterior  042.073.657-02
Consubstanciado nos termos do artigo 26, III e § 2º da Lei 11.109/01, DECLARO A NULI-
DADE da decisão de primeira instância proferida para o protocolado sob nº 05/10/44729, 
por conter incorreções , passando  a vigorar com a seguinte redação:
Com base nos documentos e elementos do presente processo e atendendo o disposto nos artigos 
57 a 59 da Lei nº 11.109/01,defiro o presente pedido,concedendo a isenção do IPTU,a partir 
do exercício de 2006 por estarem atendidas as exigências da Lei nº 11.111/01 e IN/DRI/DRM 
– SMF nº 001 de 19/02/2003. O lançamento anteriormente constituído,relativamente ao exer-
cício de 2006,deverá ser cancelado, com o cancelamento dos respectivos débitos,reemitindo 
– se  o lançamento devido da Taxa de Coleta e Remoção e Destinação do lixo,do referido 
exercício,que se encontra lançada em conjunto com o imposto.
Protocolo nº: 05/10/10626
Interessado:Sidney Apparecida Duarte Novo Rodrigues
Assunto: IPTU – Não Incidência
Código Anterior:055.071.585-03
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados dos autos e 
art. 2º da Lei 11.111/01 e art. 2 º da Lei 6.355/90 e atendendo aos dispositivos dos artigos 57 
a 59 da Lei nº 11.109/01, indefiro o pedido de não -incidência do IPTU, relativo ao imóvel 
codificado sob o nº 055.071.585-03, tendo em vista que o aludido imóvel localiza-se dentro 
do perímetro urbano, sendo inclusive atendido pelos melhoramentos públicos estatuídos nos 
incisos II, IV e V do artigo 32 da Lei 5.172/66 (CTN), bem como existe serviço disponível 
de coleta de remoção de lixo..
Protocolo nº: 10-11690/2005
Interessado: Ivone Gonçalves Guerrero
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 3414.44.31.0386.01001
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais elementos 
acostados aos autos, fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código 
Tributário Nacional, nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e atendendo aos pre-
ceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, deixo de conhecer dos 
pedidos de revisão dos lançamentos do IPTU, correspondentes aos exercícios de 2004/2005, 
por falta de legitimidade da requerente, pois a mesma não figura como proprietária do imóvel, 
nos termos do artigo 70, II e III da Lei 11.109/01, combinados com a OS-DRI/SMF nº 001/2003 
de 19/02/03, bem como, não atendeu à notificação publicada no DOM em 26/10/2006 para 
apresentação dos documentos; devendo os lançamentos serem mantidos, nos termos da Lei 
Municipal nº 9.927/98(alterada pelas leis 10400/99, 10736/2000 e 11.111/01).
Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo em vista que a presente 
decisão não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabelecido pelo artigo 63 
da Lei 11.109/01.
Protocolo nº: 10-12421/2005 anexo 10-47772/2006
Interessado: Jorge Ribeiro Gonçalves
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.C.: 3341.53.09.0192.00000
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais elementos 
acostados aos autos, fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c artigo 173, todos do Código 
Tributário Nacional, nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e atendendo aos 
preceitos insculpidos pelos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, deixo de conhecer 
dos pedidos de revisão dos lançamentos do IPTU, correspondentes aos exercícios de 2005 
e 2006, por falta de qualificação do requerente, pois a assinatura aposta no requerimento e 
na Declaração, não confere com os documentos de sua identificação, nos termos do artigo 
70, IV da Lei 11.109/01, combinados com a IN-DRI/DRM/SMF nº 001/2003 de 19/02/03, 
devendo os lançamentos serem mantidos, nos termos da Lei Municipal nº 9.927/98(alterada 
pelas leis 10400/99, 10736/2000 e 11.111/01).
Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo em vista que a presente decisão 
não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabelecido pelo artigo 63 da Lei 
11.109/01.
Protocolo nº: 06/10/8520
Interessado: Elza de Souza Dantas Pinto

Assunto: Revisão de Lançamento – IPTU
C.C.: 055.053.692-03
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais elementos 
acostados aos autos, e atendendo aos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, fica 
prejudicada a análise do presente processo, tendo em vista a perda de objeto da impugnação, 
pois o lançamento referente ao exercício de 2006 fora cancelado em face da reemissão 
efetuada em 11/2006.
Protocolo nº: 10-11012/2006 anexo 10-46528/2006
Interessado: Hermano Roberto Santamaria
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários 
C.Cart.: 3263.23.06.0729.01001
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados aos autos, e 
fundamentado nos artigos 145 e 149, c/c  artigo 173,  todos  do Código Tributário Nacional, 
nos artigos 20 a 24 da Lei Municipal nº 11.111/01, e atendendo aos dispositivos dos artigos 
57  a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01,  indefiro o pedido de revisão do lançamento do 
IPTU, exercício de 2006, visto que a área construída e o valor venal do imóvel pleiteados 
pelo requerente, não foram atingidos, conforme vistoria realizada em 18/12/06 e parecer 
fiscal às folhas 38. 
Porém, com base na mesma vistoria e parecer Fiscal, determino a retificação do lançamento, 
a partir do exercício de 2006, alterando-se a área construída para 501,35m², mantendo-se os 
demais dados inalterados, nos termos da Lei 12.445/05, consoante com o disposto no artigo 
145, III do CTN.
Reemitam-se os lançamentos dos tributos incidentes, nos moldes da presente decisão, dentro 
do presente exercício fiscal, com cobrança retroativa ao exercício de 2006, cancelando-se 
os respectivos débitos, nos termos da Lei 11111/2001, alterada pelas Leis nºs 12.176/04 e 
12.445/05.
Deixo de recorrer à Junta de Recursos tributários, tendo em vista que a presente decisão 
não se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial estabelecido pelo artigo 63 da Lei 
11.109/01.
Protocolo: 06/10/12822
Interessado: Eduardo Leonel Borges
Cartográfico: 3451.63.19.0452.01001
Assunto: Revisão do Lançamento do IPTU
Com base nos elementos e documentos constantes dos autos e atendendo as determi-
nações dos artigos 57 a 59 da Lei Municipal nº 11.109/01, indefiro o pedido de revisão do 
lançamento do IPTU do exercício de 2006 para o imóvel identificado pelo cartográfico nº 
3451.63.19.0452.01001, tendo em conta que, em nova avaliação do imóvel, apurou-se uma 
redução no valor do imposto anteriormente lançado, porém, o novo valor apurado ainda 
permanecerá superior ao valor pago nos exercícios anteriores, que serviu de comparativo 
para a reclamação do requerente, ressaltando que a alteração do valor do IPTU do exercício 
de 2006 em relação aos exercícios anteriores se deve às alterações introduzidas pela L. nº 
12.445/05. Determino seja retificado o lançamento do IPTU e das Taxas Imobiliárias a 
partir do exercício de 2006 para referido imóvel, com base na vistoria fiscal realizada em 
18/09/06, alterando-se a área total construída para 2.661,59m² e apurando-se o valor venal 
da construção com base no padrão construtivo de cada um dos pavimentos existentes imóvel, 
de acordo com sua respectiva área construída e ano base para depreciação, conforme quadro 
abaixo, posto tratar-se de imóvel com mais de um padrão construtivo e com característica 
predominantemente não residencial, de acordo com as disposições da Lei 11.111/01, alterada 
pelas Lei 12.176/04, 12.445/05 e regulamentada pelo Decreto 15.358/05:

*EXERCÍCIO DE 2006
Pavimentos	 Área construída (m²)	 Padrão	 Ano-base
Portaria térreo	 13,71	 NRH 4	 2000
Passarela Cob./Portaria Sup./ Coberturas 1 e2	 74,88	 NRH 5	 2002
Abrigo caldeira / Projeções de passarelas	 44,27	 NRH 3	 2002
Cobertura de Gás	 9,86	 NRH 2	 2002
Bloco 01 Térreo-suites	 714,76	 NRH 6	 2000
Bl. 01 subsolo / cobert. F / Bl. 2 subs / cobert. F	 1.051,84	 NRH 3	 2000
Escritório superior	 37,51	 NRH 5	 2001
Bloco 02 - suites	 714,76	 NRH 7	 2000
-	 TOTAL: 2.661,59	 -	 -
Determino sejam retificados os lançamentos do IPTU e das Taxas Imobiliárias dos exercí-
cios de 2003, 2004 e 2005 para o referido imóvel, alterando-se a área total construída para 
2.661,59m² e apurando-se o valor venal da construção com base no padrão construtivo de 
cada um dos pavimentos existentes imóvel, de acordo com sua respectiva área construída e 
ano base para depreciação, conforme quadro abaixo, posto tratar-se de imóvel com mais de 
um padrão construtivo e com característica predominantemente não residencial, com base 
na vistoria fiscal realizada no imóvel em 18/09/06 e fundamentado nas disposições da Lei 
9.927/98 com as alterações introduzidas pelas Leis nº 10.400/99, 11.111/01, nº 11.442/02 
e nº 12.176/04 e IN-DRI/SMF nº 001 de 14 de maio de 2004, e por haver sido constatado 
que os lançamentos daqueles exercícios foram constituídos com erro de cálculo em face de 
falhas no momento da migração dos dados para o sistema informatizado SIM - Sistema de 
Informações Municipais:

*EXERCÍCIOS DE 2003, 2004 e 2005:
Pavimentos	 Área construída (m²)	 Tipo/padrão/subp.	 Ano-base
Portaria T + cobertura	 48,24	 F-2.0	 2000
Passarela coberta	 26,64	 F-2.0	 2002
Portaria superior	 13,71	 C-2.2	 2002
Abrigo da caldeira	 17,63	 F-1.3	 2002
Cobertua do gás	 9,86	 C-1.0	 2002
Bloco 01 T / bloco 02 + ½ proj. passarela	 1.764,04	 C-3.0	 2000
Bloco 01 subsolo + ½ proj. Passarela	 378,64	 C-1.5	 2000
Bloco 02 subsolo	 365,32	 C-1.4	 2000
Escritório superior	 37,51	 C-2.3	 2001
	 0,00		
Os lançamentos relativos ao IPTU e Taxas Imobiliárias anteriormente constituídos para o 
referido imóvel, relativamente aos exercícios de 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007, deverão 
ser substituídos e reemitidos com o cancelamento dos respectivos débitos, nos termos da 
Lei 9.927/98 e alterações, Lei 10.400/99, Lei 11.111/01, Lei 11.442/02, Lei 12.176/04 e 
Lei 12.445/05, Decreto 15.358/05 e IN-DRI/SMF nº 001 de 14 de maio de 2004. Deixo de 
recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a que a presente decisão não 
se enquadra na obrigatoriedade do recurso oficial determinado pelos artigos 63 a 65 da Lei 
11.109/01.

RODRIGO DE OLIVEIRA FERREIRA
Diretor – DRI/SMF

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
Protocolado: 06/10/39029
Interessado: Rene Antonialli
Assunto: Impugnação de ISSQN Construção Civil sob nº 01445/2006
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos anexados, e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, julgo 
procedentes as razões de impugnação e determino o cancelamento do lançamento de ISSQN 
Construção Civil sob nº 001445/2006 por ter sido efetuado quando já estava extinto o direito 
da Fazenda Municipal constituir o crédito tributário relativo aos serviços de demolição, 
conforme dispõe o art. 173, I da Lei 5.172/66(CTN). Deixo de recorrer à Junta de Recursos 
Tributários por não se tratar de hipótese prevista no art. 63 da Lei 11.109/01. 
Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta nos termos do art. 23, III da 
Lei Municipal 11.109/01. Poderá ter conhecimento de seu inteiro teor protocolizando pedido 
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de certidão de interiro/parcial teor no Guichê 1 ou dirigindo-se ao Porta Aberta, na forma da 
legislação municipal pertinente.
Protocolado nº: 05/10/51881
Requerente: Orquídea Incorporadora Ltda
Assunto: impugnação de ISSQN na construção civil
Com base na manifestação da Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobiliária, nos 
documentos juntados e em face do que dispõem os artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, julgo 
procedente a impugnação do lançamento do ISSQN sob nº 220.005.133 e determino que 
sejam deduzidas, da base de cálculo, as notas fiscais de serviços de construção civil, que 
estão em conformidade com as disposições da legislação tributária municipal e cujo imposto 
foi devidamente recolhido, discriminadas nos demonstrativos a fls. 399/404 e tomadas para 
abatimento da base de cálculo na forma como indicam o demonstrativo e a planilha a fls. 
407/8, ficando o valor do crédito tributário correspondendo a 56.858,0371 UFIC. Recorro 
de ofício à Junta de Recursos Tributários, intimado o requerente para, querendo, apresentar 
as suas contra-razões, em consonância com os arts. 63 e 65 da Lei Municipal 11.109/01. 
Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta e nos termos do art. 23, III, da 
Lei municipal 11.109/01, o qual poderá ter conhecimento do seu inteiro teor protocolizando 
seu pedido de certidão no Protocolo Geral, ou dirigindo-se ao Porta Aberta para seu pedido 
de vista, na forma da legislação municipal pertinente.
Protocolado n.º 02/10/21612, anexado ao principal nº 02/10/17521
Interessado : Viação Morumbi Ltda.
Assunto: Impugnação de Auto de Infração e Imposição de Multa
Atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, à vista da impugnação apresen-
tada, dos documentos constantes nos autos, e com base na manifestação do setor competente, 
deixo de conhecer a impugnação protocolizada sob nº 02/10/21612, anexada ao principal nº 
02/10/17521, por falta de regularização da representação processual mesmo notificado através 
da notificação 010967, mantendo-se o AIIM nº 3359, série “C” lavrado face ao descumpri-
mento de obrigação tributária principal relativa ao ISSQN, em nome da sociedade Viação 
Morumbi Ltda., por ter sido elaborado corretamente e em conformidade com o disposto no 
artigo 30 da lei 11.109/01. Por outro lado, com fundamento no art. 149, VIII, do CTN, con-
siderando o advento da Lei nº 12.392/05, que impôs penalidade menos severa que a prevista 
na Lei nº 11.110/01, e em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN, determino de ofício 
a retificação da capitulação da penalidade dos itens 1 e 2 do AIIM para art. 54, inciso I, da Lei 
12.392/05, bem como a retificação do valor da multa, cujo valor total do AIIM fica alterado 
de 352.756,7629 UFIC para 332.820,5933 UFIC, mantendo-se os demais dados e valores 
inalterados. Recorro de ofício, nos termos do artigo 63 da lei 11.109/01. Fica o requerente 
intimado para, querendo, apresentar suas contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias, nos 
termos do artigo 65 da lei 11.109/01. Considera-se notificado o impugnante com a publicação 
desta nos termos do artigo 23, III da Lei Municipal 11.109/01. Poderá ter conhecimento de 
seu inteiro teor protocolizando pedido de certidão de inteiro/parcial teor no Guichê 1 ou 
dirigindo-se ao Porta Aberta, na forma da legislação municipal pertinente.
Protocolado n.º 06/10/30981, anexado ao principal nº 03/10/34665
Interessado : TK&M Segurança Patrimonial Ltda.
Assunto: Impugnação de Auto de Infração e Imposição de Multa
Atendendo ao disposto nos artigos 57 a 59 da Lei 11.109/01, à vista da impugnação apresen-
tada, dos documentos constantes nos autos, e com base na manifestação do setor competente, 
deixo de conhecer da impugnação protocolizada sob nº 06/10/30981, anexada ao principal 
nº 03/10/34665, por ter sido apresentada intempestivamente, nos termos do artigo 37 da lei 
11.109/01, que determina que a impugnação deve ser protocolada no prazo de 30 dias da data 
que em que haja sido o impugnante intimado da exigência, sob pena de não ser conhecida, 
conforme art. 70, I da lei 11.109/01, mantendo-se o lançamento formalizado pelo AIIM 
3375 série “C”, lavrado face ao descumprimento de obrigação tributária acessória relativa 
ao ISSQN, em nome da sociedade TK&M Segurança Patrimonial Ltda., por ter sido elabo-
rado corretamente e em conformidade com o disposto no artigo 30 da lei 11.109/01, por ter 
deixado de efetuar a inscrição junto ao cadastro de contribuintes mobiliários - CCM, e por ter 
deixado de apresentar à autoridade fiscalizadora os documentos solicitados pela notificação 
nº 11036 de 10/04/2003, conforme determina a legislação tributária municipal. Porém, com 
fundamento no art. 149, VIII, do CTN, considerando o advento da Lei nº 12.392/05, que 
impôs penalidade menos severa que a prevista na Lei nº 11.110/01, ou seja, 15 UFIC por cada 
documento fiscal não exibido ao fisco, e em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN, 
lei 5.172/66, determino de ofício a retificação do AIIM quanto a capitulação da penalidade 
do item 2 para art. 56, inciso I, da Lei 12.392/05, bem como seus valores, cujo total passa 
a 12.185,0000 UFIC, mantendo-se inalterados os demais dados. Recorro de ofício, nos 
termos do artigo 63 da lei 11.109/01. Fica o requerente intimado para, querendo, apresentar 
suas contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 65 da lei 11.109/01. 
Considera-se notificado o impugnante com a publicação desta nos termos do artigo 23, III da 
Lei Municipal 11.109/01. Poderá ter conhecimento de seu inteiro teor protocolizando pedido 
de certidão de inteiro/parcial teor no Guichê 1 ou dirigindo-se ao Porta Aberta, na forma da 
legislação municipal pertinente.

JOSÉ ALEXANDRE DA GRAÇA BENTO
Diretor do Deptº de Receitas Mobiliárias

COORDENADORIA SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO 
FISCAL E ADMINISTRAÇÃO

Protocolo nº 06/10/04228 juntado ao protocolo 03/10/17799
Interessado: Donizete de Jesus Marini Campinas – ME
Retificamos a publicação no D.O.M. do dia 14/02/2007 que passa ser a seguinte:
Pelo que consta do protocolo em pauta, DEFIRO O PEDIDO DE APROVEITAMENTO DE 
VALORES, sem caráter homologatório, do período de janeiro a dezembro de 2005, no valor 
de 324,6215 UFIC, relativo à diferença entre o valor estimado e apurado pelo contribuinte, nos 
termos do artigo 31, II da Lei 11.829/03, do artigo 70 do Decreto nº 14590/04 e da IN 001/05. 
Considerando que o contribuinte encontra-se enquadrado no regime de ISSQN Homologação 
Apuração Mensal os valores poderão ser aproveitados nos pagamentos subseqüentes a esta 
decisão com a devida anotação no livro de registro de ocorrências.

José Moacir Fiorin
Coordenador CSPFA Mat 43.717-4

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

O COORDENADOR SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO 
DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o presente EDITAL DE NO-
TIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, 
para notificar o CONTRIBUINTE CLAUDINEI DE OLIVEIRA BEVILACQUA - ME, 
inscrito no CCM nº 20.697-0, que foi desenquadrado do regime de estimativa do ISSQN, nos 
períodos de janeiro a dezembro de 2002, janeiro a dezembro de 2003, janeiro a dezembro 
de 2004 e janeiro a dezembro de 2005, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 
de 26 de dezembro de 2005.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
JOSÉ MOACIR FIORIN

Coordenador CSPFA/SF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

O COORDENADOR SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO 

DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o presente EDITAL DE NOTI-
FICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, para 
notificar o CONTRIBUINTE D. J. ZAGO & CIA LTDA - ME, inscrito no CCM nº 47.639-0, 
que foi desenquadrado do regime de estimativa do ISSQN, nos períodos de janeiro a dezembro 
de 2002, janeiro a dezembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004 e janeiro a dezembro de 
2005, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
JOSÉ MOACIR FIORIN

Coordenador CSPFA/SF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

O COORDENADOR SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO 
DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o presente EDITAL DE NO-
TIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, 
para notificar o CONTRIBUINTE APARECIDO JACOB EUFRAGIO, inscrito no CCM 
nº 48.305-2, que foi desenquadrado do regime de estimativa do ISSQN, no mês de dezembro 
de 2006, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
JOSÉ MOACIR FIORIN

Coordenador CSPFA/SF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Dos Contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

O COORDENADOR SETORIAL DE PROGRAMAÇÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO 
DO DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, expede o presente EDITAL DE NO-
TIFICAÇÃO, na forma do artigo 41 do Decreto nº 15.356/05 de 26 de dezembro de 2005, 
para notificar o CONTRIBUINTE ODONTOVIDA COMERCIAL LTDA, inscrito no 
CCM nº 60.712-6, que foi desenquadrado do regime de estimativa do ISSQN, nos períodos 
de janeiro a dezembro de 2002, janeiro a dezembro de 2003, janeiro a dezembro de 2004 e 
janeiro a dezembro de 2005, nos termos do artigo 51, II do Decreto nº 15.356/05 de 26 de 
dezembro de 2005.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
JOSÉ MOACIR FIORIN

Coordenador CSPFA/SF

COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIARIA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Dos Responsáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISSQN

Incidente sobre serviços de construção civil
O COORDENADOR DA COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MO-
BILIARIA, no uso de suas atribuições legais, expede o presente edital NOTIFICANDO 
o(s) abaixo relacionado(s), na condição de responsável(is) tributário(s), do lançamento 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre serviços de 
construção civil e congêneres, nos termos do art. 2º e subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do item 7 
da lista de serviços; art. 14, II, e §1º, XV; art. 21 e art. 25, IX, todos da Lei 11.829/03, com 
as alterações promovidas pela Leis 11.927/04 e 12.211/04, regulamentadas pelo Decreto 
14.590/04 e combinadas com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 11.111/01, para os fatos 
geradores ocorridos nos anos de 2004 e 2005, e do art. 2º e subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do 
item 7 da lista de serviços; art. 14, II e V; art. 22; art. 23 e art. 27, II, todos da Lei 12.392/05, 
regulamentada pelo Decreto 15.356/05 e combinada com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 
12.445/05, para os fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2006. Considera(m)-se regu-
larmente notificado(s) com a publicação deste Edital, nos termos da segunda parte do inciso 
I do art. 28, combinado com o inciso III do art. 23, ambos da Lei 11.109/01, o(s) qual(is) 
poderá(ão) apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias contados na forma do art. 37 
da referida Lei. O imposto não pago no vencimento será corrigido monetariamente e acrescido 
dos encargos moratórios na forma da Lei 12.392/05 e inscritos na Dívida Ativa conforme 
Lei 11.109/01. No caso de parcelamento, somente poderá ser efetuado após o vencimento, 
nos termos da Lei 11.438/02. As respectivas guias de recolhimento do ISSQN poderão ser 
obtidas no Porta Aberta, localizado no Paço Municipal.
NOTIFIC.	 PROT. APROV.	 RESP. TRIBUTÁRIO	 VALOR DO LANCTº EM R$
003381/2007	 05/10/51269	 ROBERTO CAMPANA	 2.261,37
003383/2007	 04/05/1144	 CONRADO CARDOSO SANTOS	 415,02
003384/2007	 03/10/67104	 FRANCO FORMAGGIONI	 1.017,23
003385/2007	 34384/01	 WAGNER CHRISTOFOLETTI	 14.948,15
003386/2007	 15059/89	 JOSÉ AUGUSTO DALLA COSTA	 2.353,26
003387/2007	 32546/86	 JUAREZ CELESTE	 4.919,59
003388/2007	 03/10/30972	 ANTONIO JOSÉ VERGARA GOMES	 8.007,49
003389/2007	 10/618/01	 MARCOS BENEDITO RIBEIRO	 6.858,99
003390/2007	 05/11/2037	 RHODRIGO DE PAULA LEITE PALHARES	 5.368,50
003391/2007	 22818/89	 JAIME DOMINGUES MARTINS	 7.280,42
003392/2007	 05/11/3408	 JOSE VALGAS DA SILVA	 1.363,18
003393/2007	 03/10/31531	 LUIZ HENRIQUE DEL TEDESCO	 2.141,81

Edgar Valverde
Coordenador

COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIARIA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Dos Responsáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
Incidente sobre serviços de construção civil

O COORDENADOR DA COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MO-
BILIARIA, no uso de suas atribuições legais, expede o presente edital NOTIFICANDO o(s) 
abaixo relacionado(s), na condição de responsável(is) solidário(s), do lançamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre serviços de construção civil 
e congêneres, nos termos do art. 1º, parágrafo único, itens 32 a 34; art. 11, I; art. 24; art. 26 e 
art. 30, I, todos da Lei 8.230/94, com as alterações promovidas pela Lei 9.577/97, regulam-
entadas pelo Decreto 11.794/95, para os fatos geradores ocorridos no ano de 2001, e art. 2º, 
parágrafo único, itens 32 a 34; art. 10, I; art. 20; art. 22 e art. 25, I, todos da Lei 11.110/01, 
regulamentada pelo Decreto 13.893/02, para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2002 
e 2003, combinados com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 11.111/01.Considera(m)-se regu-
larmente notificado(s) com a publicação deste Edital, nos termos da segunda parte do inciso 
I do art. 28, combinado com o inciso III do art. 23, ambos da Lei 11.109/01, o(s) qual(is) 
poderá(ão) apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias contados na forma do art. 37 
da referida Lei. O imposto não pago no vencimento será corrigido monetariamente e acrescido 
dos encargos moratórios na forma da Lei 12.392/05 e inscritos na Dívida Ativa conforme 
Lei 11.109/01. No caso de parcelamento, somente poderá ser efetuado após o vencimento, 
nos termos da Lei 11.438/02. As respectivas guias de recolhimento do ISSQN poderão ser 
obtidas no Porta Aberta, localizado no Paço Municipal.
NOTIFIC.	 PROT. APROV.	 RESP.TRIBUTÁRIO	 VALOR DO LANÇTº EM R$
003382/2007	 21680/00	 HOUSING ALPHA CAMPINAS LTDA	 79.655,95

Edgar Valverde
Coordenador
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COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIARIA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Dos Responsáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISSQN

Incidente sobre serviços de construção civil
O COORDENADOR DA COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MO-
BILIARIA, no uso de suas atribuições legais, expede o presente edital NOTIFICANDO o(s) 
abaixo relacionado(s), na condição de responsável(is) solidário(s), do lançamento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre serviços de construção civil 
e congêneres, nos termos do art. 1º, parágrafo único, itens 32 a 34; art. 11, I; art. 24; art. 26 e 
art. 30, I, todos da Lei 8.230/94, com as alterações promovidas pela Lei 9.577/97, regulam-
entadas pelo Decreto 11.794/95, para os fatos geradores ocorridos no ano de 2001, e art. 2º, 
parágrafo único, itens 32 a 34; art. 10, I; art. 20; art. 22 e art. 25, I, todos da Lei 11.110/01, 
regulamentada pelo Decreto 13.893/02, para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2002 
e 2003, combinados com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 11.111/01.Considera(m)-se regu-
larmente notificado(s) com a publicação deste Edital, nos termos da segunda parte do inciso 
I do art. 28, combinado com o inciso III do art. 23, ambos da Lei 11.109/01, o(s) qual(is) 
poderá(ão) apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias contados na forma do art. 37 
da referida Lei. O imposto não pago no vencimento será corrigido monetariamente e acrescido 
dos encargos moratórios na forma da Lei 12.392/05 e inscritos na Dívida Ativa conforme 
Lei 11.109/01. No caso de parcelamento, somente poderá ser efetuado após o vencimento, 
nos termos da Lei 11.438/02. As respectivas guias de recolhimento do ISSQN poderão ser 
obtidas no Porta Aberta, localizado no Paço Municipal.
NOTIFIC.	 PROT. APROV.	 RESP. TRIBUTÁRIO	 VALOR DO LANÇTº EM R$
003396/2007	 51848/98	 MANOEL MARQUES RECACHO	 146.668,12

Edgar Valverde
Coordenador

COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MOBILIARIA
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Dos Responsáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
– ISSQN

Incidente sobre serviços de construção civil
O COORDENADOR DA COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO MO-
BILIÁRIA, no uso de suas atribuições legais, expede o presente edital NOTIFICANDO 
o(s) abaixo relacionado(s), na condição de responsável(is) tributário(s), do lançamento 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre serviços de 
construção civil e congêneres, nos termos do art. 2º e subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do item 7 
da lista de serviços; art. 14, II, e §1º, XV; art. 21 e art. 25, IX, todos da Lei 11.829/03, com 
as alterações promovidas pela Leis 11.927/04 e 12.211/04, regulamentadas pelo Decreto 
14.590/04 e combinadas com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 11.111/01, para os fatos 
geradores ocorridos nos anos de 2004 e 2005, e do art. 2º e subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do 
item 7 da lista de serviços; art. 14, II e V; art. 22; art. 23 e art. 27, II, todos da Lei 12.392/05, 
regulamentada pelo Decreto 15.356/05 e combinada com o Decreto 11.442/94 e com a Lei 
12.445/05, para os fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2006. Considera(m)-se regu-
larmente notificado(s) com a publicação deste Edital, nos termos da segunda parte do inciso 
I do art. 28, combinado com o inciso III do art. 23, ambos da Lei 11.109/01, o(s) qual(is) 
poderá(ão) apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias contados na forma do art. 37 
da referida Lei. O imposto não pago no vencimento será corrigido monetariamente e acrescido 
dos encargos moratórios na forma da Lei 12.392/05 e inscritos na Dívida Ativa conforme 
Lei 11.109/01. No caso de parcelamento, somente poderá ser efetuado após o vencimento, 
nos termos da Lei 11.438/02. As respectivas guias de recolhimento do ISSQN poderão ser 
obtidas no Porta Aberta, localizado no Paço Municipal.
NOTIFIC.	 PROT. APROV.	 RESP.TRIBUTÁRIO	 VALOR DO LANÇTº EM R$
003394/2007	 06/11/12246	 RUBENS BRAGA JUNIOR	 3.351,94
003395/2007	 05/11/8553	 METRUM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA	 5.372,96
003397/2007	 06/11/8230	 CLEMENTE MISSIO	 433,01
003398/2007	 06/11/4274	 HELIO CARLOS BADAN PALHARES	 4.878,82
003399/2007	 53792/91	 SILVANA ANTONIA PEREIRA CAVALCANTI	 1.437,03
003400/2007	 26351/82	 VICENTE PINHEL	 603,34
003401/2007	 13355/77	 EMERSON GUILHERME VECENANCIO	 668,20
003402/2007	 21857/54	 ANTONIO HUMBERTO ALVES PINTO	 427,44

Edgar Valverde
Coodenador

DEPARTAMENTO DE PROJETOS, OBRAS E VIAÇÃO
SETOR DE PPROJETOS E DRENAGENS

Pelo Senhor Diretor Eng.º Fávio Augusto Ferrari de Senço
De RPZ INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBOLIÁRIOS S/C 
LTDA - Protocolo n. 06/10/38820; “Compareça o interessado”.

CONSELHO DA CIDADE DE CAMPINAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

CONVOCAMOS todos os conselheiros titulares do Conselho da Cidade de Campinas, 
para a 15ª Reunião Extraordinária, a ser realizada 4ª feira dia 28 de fevereiro de 2007, 
às 18h30, na Sala Milton Santos, 19º andar, Paço Municipal, Campinas/SP.
PAUTA: Aprovação da Ata da 1ª Reunião Ordinária; Comunicados;
TRABALHOS DO DIA:
- Discussão e aprovação da Estruturação da proposta para a elaboração dos Planos 
Locais de Gestão;
- Aprovação da definição do Conceito dos Planos Locais de Gestão.
- Assuntos gerais.
Obs. Serão bem vindos como convidados os suplentes dos titulares de segmentos, como 
também os membros das entidades suplentes.

Campinas, 21 de fevereiro de 2007
Márcio Barbado

Secretário Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e Presidente 
do Conselho da Cidade de Campinas

(22, 23 e 24/02)

C.M.D.U. - CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Órgão Consultivo dos Poderes Executivo e Legislativo de Campinas

ATA DA 33ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – 31/10/2006
Aos trinta e um dias do mês de outubro de 2006, realiza-se na sede do SindusCon, a rua Barão de 
Jaguará, nº 1481, 14º andar, sala 142, Campinas/SP, a trigésima terceira Reunião Extraordinária do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, às 18h30 em 2ª chamada, constatado o quorum 
regulamentar conforme Regimento Interno Artigo 11º, com a presença dos seguintes conselhei-

ros: Sebastião Vitor Rosa – Assoc. M. Núcleo Residencial Vila Brandina; Sebastião Gomes da 
Silva – Coregran e 2º. Secretário; Nivaldo Doro – Consabs; Gilberto Vicente de Azevedo Júnior 
– Ciesp; Leôncio Menezes – Habicamp; João de Souza Coelho Filho – Sinduscon e Presidente; 
Rui Scaranari – Secovi (suplente); César de Camargo Galli – Secovi (suplente); Hamilton Arnaldo 
Rodrigues (suplente) – Aeac; Débora Frazatto Verde – Área e 1ª secretária; Lauro Luiz Francisco 
Filho – Unicamp; Alair Roberto Godoy – Prefeitura Municipal de Campinas; Rosângela Ribeiro 
(suplente) – Prefeitura Municipal de Campinas; Raul Teixeira Penteado Filho – Câmara Muncipal 
de Campinas; José Luiz Guazelli (suplente) Câmara Municipal de Campinas;e os convidados Silvia 
Bastos Rittner – Secovi; Maria Rita S. de Paula Amoroso – Sinduscon; Luiz Cláudio Amoroso 
– Sinduscon; Simone S. Nicoliello Pena – Secretaria de Habitação da Prefeitura Municipal de 
Campinas; Cíntia Zaparoli – Secretaria de Habitação da Prefeitura Municipal de Campinas; Marco 
Antonio Gonçalves – Aelo; Marcelo Goraieb - Sinduscon O presidente João Coelho inicia a reunião 
agradecendo a presença de todos, em seguida convida o conselheiro Leôncio fazer a apresentação 
em Power Point do Parecer final referente ao Projeto de Lei Complementar nº 09/06 – Plano Dire-
tor. Após a explanação parcial do Parecer, inicia-se debates, por consenso foram feitas algumas 
alterações na redação apresentada. As representantes da Secretaria de Habitação: Dra. Simone e Arqtª 
Cíntia, pediram a palavra para prestar esclarecimentos referente ao Art. 50, inciso II.. Retomando a 
palavra o presidente João Coelho intervém, e sugere devido ao adiantado da hora, deixar a reunião 
em aberto para dar continuidade no dia seguinte, 01 de novembro, nesse mesmo local, objetivando 
a revisão final do parecer e votação, sendo aceito por todos, encerra os trabalhos deste dia, às 20h55. 
Ao primeiro dia de novembro de 2006, na sede do SindusCon, a rua Barão de Jaguará, 1481, 14º 
andar, sala 142, Campinas/SP, às 18h15, com a presença dos seguinte conselheiros: Sebastião Vitor 
Rosa – Assoc. M. Núcleo Residencial Vila Brandina; Sebastião Gomes da Silva – Coregran e 2º. 
Secretário; Nivaldo Doro – Consabs; Gilberto Vicente de Azevedo Júnior – Ciesp; Leôncio Menezes 
– Habicamp; João de Souza Coelho Filho – Sinduscon e Presidente; Alair Roberto Godoy – Pre-
feitura Municipal de Campinas; Rosângela Ribeiro (suplente) – Prefeitura Municipal de Campinas; 
Raul Teixeira Penteado Filho – Câmara Muncipal de Campinas; André Kaplan (suplente) – IAB e 
a convidada Silvia Bastos Rittner – Secovi, o presidente dá continuidade a sessão extraordinária 
aberta no dia anterior e solicita ao conselheiro Leôncio, para dar prosseguimento à apresentação 
do parecer referente aos itens restantes. Concluída a apresentação pelo relator, o presidente abriu a 
discussão quanto às formas de encaminhamento das vinte e cinco propostas do Relatório final da 
Comissão de Sistematização e Parecer do CMDU. O conselheiro André pediu a palavra e solicitou 
que registrasse em Ata que, considerando o teor do Parecer final do Conselho, por si justificaria 
exararmos Parecer Contrário ao presente Projeto de Lei. Após debates e considerações o presidente 
abre a votação, propondo por consenso um parecer parcialmente favorável com recomendações 
e justificativas ao Projeto de Lei Complementar, objeto da pauta desta reunião, sendo aceito por 
unanimidade. E nada mais havendo a tratar encerra a reunião às 20h00. Eu, Maria Célia Moura 
Martins lavrei a presente Ata.
(23, 24, 27/02)

C.M.D.U. - CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Órgão Consultivo dos Poderes Executivo e Legislativo de Campinas

ATA DA 34ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA – 28/11/2006
Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2006, realiza-se na sala Milton Santos, 19º. Andar 
do Paço Municipal, Campinas / SP, a trigésima quarta Reunião Extraordinária do Conselho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Urbano, às 18h35 em 2ª chamada, constatado o quorum regulamentar 
conforme Regimento Interno Artigo 11º, com a presença dos seguintes conselheiros: Sebastião 
Gomes da Silva – Coregran e 2º. Secretário; Gilberto Vicente de Azevedo Júnior – Ciesp; Leôncio 
Menezes – Habicamp; João de Souza Coelho Filho – Sinduscon e Presidente; Marcelo Goraieb 
(suplente) – Sinduscon; César de Camargo Galli – Secovi (suplente); Débora Frazatto Verde – Area 
e 1º secretária; André Kaplan (suplente) – IAB; Fidélis Asta (suplente) – Aeac; Ari Vicente Fern-
andes – Pucc; Alair Roberto Godoy – Prefeitura Municipal de Campinas; Raul Teixeira Penteado 
Filho – Câmara Municipal de Campinas. O presidente João Coelho inicia a reunião agradecendo a 
presença de todos. Como o primeiro item da pauta, verificação de quorum já foi feita inicialmente, 
o presidente passa para o segundo item da pauta, leitura de correspondências recebidas e expedidas, 
procedendo a leitura dos seguintes convites: Sesc para o dia 30 de novembro, onde será apresentada 
a programação Verão 2007; do conselheiro César Galli, para o dia 06 de dezembro, onde serão 
inauguradas três esculturas em homenagem ao maestro e compositor campineiro Antonio Carlos 
Gomes, junto à nova praça embaixo do viaduto Laurão; do vereador Petterson Prado, presidente da 
CEE, para o dia 29 de novembro às 14h00, no plenário da Câmara Municipal, Comissão de estuda 
sobre o Plano Diretor. O terceiro item, comunicados, o presidente solicita a conselheira Débora 
para fazer um relato sobre a reunião do dia 27 de novembro, na sala de reuniões da presidência da 
Câmara Municipal de Campinas, que o CMDU teve com os vereadores e representantes da Seplama, 
com o objetivo de dirimir dúvidas, sendo avaliada por ele, presidente do CMDU como boa, elogia 
a participação expressiva dos 17 vereadores presentes, participaram desta reunião os conselheiros: 
João de Souza coelho Filho; Leôncio Menezes; Débora Frazatto Verde; Lauro Luiz Francisco Filho; 
Ari V. Fernandes; Fuad Cury; André Kaplan; Felicidade Iracema de Castro e Araújo, Raul Teixeira 
Penteado Filho.e Gilberto Vicente de Azevedo Júnior O presidente João Coelho ressalta que o 
Conselho não tem divergência política com o Poder Executivo. Após o relato, solicita também a 
conselheira Débora para ler a Nota emitida pelo Comdema, como também o Parecer do Congeapa 
sobre o Plano Diretor, a título somente de informação. O conselheiro Ari pede a palavra, e entrega ao 
Conselho cópia da Lei nº 5759 de 31 de dezembro de 1986 – que Institui o aumento progressivo do 
imposto predial e territorial urbano sobre terrenos vazios, para que consulta se houver necessidade. 
O quarto item, trabalhos do dia, primeiro: Exame e votação do Parecer referente ao Projeto de Lei nº 
153/06 que Institui a Política Municipal de Recursos Hídricos, Estabelece Normas e Diretrizes para 
a Conservação e Preservação dos Recursos Hídricos e Cria o Sistema Municipal de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos, o presidente sugere ir direto aos pontos que merecem destaque, é solicita 
para a conselheira Débora ler os artigos. Após debates, chega-se a um consenso, para um Parecer 
favorável com a adoção de emendas. O Parecer referente ao mencionado Projeto de Lei deverá 
ser protocolado na Câmara Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do Município. 
Para o Projeto de Lei nº 380/06 – Revoga o § 1º do artigo 5º da Lei 11.831. de 19 de dezembro de 
2003, o presidente João Coelho propõe que seja formada uma comissão, ficando composta pelos 
conselheiros: Alair e André, que deverão apresentar a proposta do Parecer em reunião futura. A 
sugestão de formação de comissão foi estendida também para os demais projetos, a saber: Projeto de 
Lei Complementar nº 06/06 – Acrescenta Dispositivo à Lei complementar nº 09 de 23 de dezembro 
de 2003 que Dispõe sobre o Código de Projetos e Execuções de Obras e Edificações do Município 
de Campinas, composta pelos conselheiros: Fidélis; Alair e Marcelo Goraieb. O Projeto de Lei 
Complementar nº 12/06 – Dispõe sobre a Alteração da Destinação de Áreas Públicas Municipais, 
composta pelos conselheiros: Alair; Débora e Ari, o conselheiro Alair esclarece que é uma afetação de 
área. O Projeto de Lei Complementar nº 13/06 que dispõe sobre Diretrizes, Conceitos e dispositivos 
que Regulamentam a Veiculação de Publicidade em Paisagem Urbana do Município de Campinas, 
fica composta pelos conselheiros: Presidente João Coelho; Leôncio e Débora, para este projeto o 
presidente solicita que seja agendada reunião com a diretora de urbanismo.
E nada mais havendo a tratar encerra a reunião às 20h05. Eu, Maria Célia Moura Martins lavrei 
a presente Ata.
(23, 24, 27/02)

C.M.D.U. - CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Órgão Consultivo dos Poderes Executivo e Legislativo de Campinas

ATA DA 216ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 14/11/2006
Aos quatorze de 2006, realiza-se na sala Milton Santos, 19º. Andar do Paço Municipal, Campinas 
/ SP, a ducentésima décima sexta Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, às 18h30 em 2ª chamada, constatado o quorum regulamentar conforme Regimento Interno 
Artigo 11º, com a presença dos seguintes conselheiros: Sebastião Gomes da Silva – Coregran e 2º. 
Secretário; Robeta M.V.M. Amaral – Ampat; Felicidade I. de Castro e Araújo (suplente) – Consabs; 
Gilberto Vicente de Azevedo Júnior – Ciesp; Leôncio Menezes – Habicamp; João de Souza Coelho 
Filho – Sinduscon e Presidente; Débora Frazatto Verde – Area e 1º secretária; André Kaplan (su-
plente) – IAB; Lauro Luiz Francisco Filho – Unicamp; Ari Vicente Fernandes – Pucc; Alair Roberto 
Godoy – Prefeitura Municipal de Campinas; Raul Teixeira Penteado Filho – Câmara Municipal de 
Campinas; José Luiz Guazelli (suplente) – Câmara Municipal de Campinase os convidados Fuad 
Jorge Cury – IAB; Silvia Bastos Rittner – Secovi e Rui Marot – Secovi. O presidente João Coelho 
inicia a reunião agradecendo a presença de todos. O primeiro item da pauta, Verificado o quorum 
referente ao primeiro item da pauta, o presidente passa para o segundo item, aprovação das Atas: 
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214º e 215º Reuniões Ordinárias; 30º; 31º e 32º Reuniões Extraordinárias, enviadas previamente 
para leitura, perguntado ao pleno quanto a aprovação, este aprovou por unanimidade. Referente ao 
terceiro item, correspondências recebidas, o presidente mencionou o ofício do Senhor Secretário 
de Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente Márcio Barbado, com manifestação 
sobre a contribuição encaminhada por este Conselho à Seplama, referente a colocação de Outdoors e 
Similares, que informa que foi inserida a contribuição em forma de diretrizes gerais, o ofício foi lido 
na íntegra pela conselheira Débora F. Verde, que relata também a pedido do presidente o encontro que 
a diretoria do CMDU teve com o presidente da Câmara Municipal de Campinas. Dr. Dário Saadi, no 
dia 20 de novembro, sendo nesta oportunidade agendada uma reunião para o dia 27 de novembro, 
entre membros do CMDU, vereadores e representantes da Seplama, para construção de audiência 
técnica sobre o Plano Diretor. Referente ao item 5º, Revisão do Plano Diretor, após o Parecer do 
Conselho já exarado, conforme avaliação da conselheira Débora, que diz, há o entendimento que 
muito provavelmente a discussão mais polêmica, seja referente ao posicionamento contrário do 
CMDU quanto as Zeis de Indução da forma como foi apresentado no Plano Diretor. Na visão do 
conselheiro Lauro, a situação reflete em seu mapeamento, quando algumas peças e regiões foram 
detalhadas e outras indicadas. Quanto ao item projetos em andamento, ficou transferido para a 
próxima reunião. E nada mais havendo a tratar encerra a reunião às 20h05. Eu, Maria Célia Moura 
Martins lavrei a presente Ata.
(23, 24, 27/02)

PORTARIAS ASSINADAS PELO SR. PREFEITO
PORTARIA N.º 67381/2007 - Revogar a partir de 16/02/2007, a portaria nº 65374/05, 
que nomeou o servidor RAFAEL MELHADO STROILI, matrícula nº 37389-3, para 
exercer o cargo em comissão de Coordenador Setorial, junto a Coordenadoria Setorial 
de Informática da Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

PORTARIA N.º 67364/2007 - Conceder a partir de 30/01/2007, a exoneração solicitada 
pela servidora LUCIA HELENA MORELLO PACHECO PRATA, matrícula nº 103061-
2, do cargo de Médico I (Horista), junto à Secretaria Municipal de Saúde.

PORTARIA N.º 67368/2007 - Prorrogar até 31/12/2007, o comissionamento do servidor 
TIAGO FEITOSA DE OLIVEIRA, matrícula nº 103228-3 para, sem prejuízo de seus 
vencimentos e demais vantagens do cargo, prestar serviços junto a Prefeitura do Recife, 
mediante ressarcimento do ônus pelo referido órgão a esta municipalidade.

PORTARIA ASSINADA PELO SR. SECRETÁRIO DE 
RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N.º 67344/2007 - Alterar, a partir de 01/03/2007, a jornada de trabalho 
solicitada pela servidora ROSELI APARECIDA DE MENDONÇA, matrícula nº 62043-
2, de 36 (trinta e seis) horas semanais, para 30 (trinta) horas semanais.
Alterar, a partir de 01/03/2007, a jornada de trabalho solicitada pela servidora MARIA 
DO CARMO FERREIRA CALEGARI, matrícula nº 57317-5, de 30 (trinta) horas 
semanais, para 36 (trinta e seis) horas semanais.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PROCESSO SELETIVO EDUCAÇÃO

Edital III/2007
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas 
CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, por ordem de classificação, a com-
parecerem dia 26/02/07(segunda-feira), nos horários abaixo relacionados, à Coorde-
nadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, localizada à Rua Barbosa 
de Andrade, 485, Jd. Chapadão, Campinas para realização de exames médicos. Os 
candidatos deverão comparecer munidos de documento original de identidade – RG. 
O não comparecimento implicará na perda dos direitos legais decorrentes do Processo 
Seletivo
EMPREGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
CLAS	INSCRIÇÃO	NOME	 DOCUMENTO	 HORÁRIO
109	 121390	 DELMA BEZERRA	 289108949	 9H00
109	 118422	 ERICA BARBOSA BORGES	 296851450	 9H20MIN
109	 139575	 FABIANE CRISTINA RODRIGUES	 0000043205523X	 9H40MIN
109	 118784	 FERNANDA SILVA FERNANDES	 300356754	 10H00
109	 121605	 MARIA APARECIDA SILVA COSTA	 000000M8886615	 10H00
109	 13289	 SELMA MARIA PIERRO MELLI	 79943214	 10H20MIN
109	 11334	 SIMONE ANDRADE HOFSTATTER	 305058988	 10H20MIN
109	 142995	 TATIANE DOS SANTOS CHAVES	 329043638	 10H40MIN
109	 146481	 WANESSA CRISTINA ALBIERI B BENEDITO	 302310769	 10H40MIN
118	 13981	 ANDREIA APARECIDA DE OLIVEIRA GARBO	 187490569	 11H00
118	 123925	 CAROLINE ROSSI MAZZOCHI	 334211700	 11H00
118	 142063	 CINTHIA SOUBIHE RHORMENS	 134646939	 11H20MIN
118	 141463	 ELAINE CRISTINA CASSIANO D DE OLIVEIRA	 232221121	 11H20MIN
118	 17908	 GRINAURA ALVES CARDOSO	 21203042	 11H40MIN
118	 10965	 ISABEL CRISTINA ZILINSKAS	 203497508	 11H40MIN
118	 15605	 MARIA SALETE PEREIRA NOGUEIRA	 85919482	 12H00
118	 129960	 MILENA CRIVELLARO PETITTO	 325371234	 12H00
118	 115428	 SILVIA CRISTINA ARROYO	 246039334	 12H00
118	 120806	 VALDINEIA BENTO CORDEIRO	 352922412	 12H20MIN
118	 136151	 VERA LUCIA REDUCINO	 196275040	 12H20MIN
118	 145730	 VIRGINIA GONCALVES TEIXEIRA	 27228438	 12h40min

EMPREGO: PROFESSOR DE PORTUGUÊS – ENSINO FUNDAMENTAL SÉRIES FINAIS
CLAS	INSCRIÇÃO	NOME	 DOCUMENTO	 HORÁRIO
1	 118975	 TANIA REGINA LAIA	 271329695	 12H40MIN
2	 15152	 ANDREA RIGHETO	 13292339	 13H00
2	 136434	 RACHEL FERREIRA SANTOS	 10639138	 13H00
4	 121493	 PAULO JOSE VIEIRA	 304857993	 13H20MIN
4	 11469	 RENATA BALDUINO ZUPPI	 76054895	 13H20MIN
6	 128304	 MARCELO DA ROCHA PINTO DE MOURA	 180280636	 13H20MIN
7	 122312	 TERESA CANDOLO	 162169693	 13H40MIN
8	 119711	 PATRICIA MICHELE GOMES	 349936742	 13H40MIN
9	 148771	 DAVID SILVA MUNIZ	 304319818	 13H40MIN
9	 13901	 MARIUZA MARIA DA SILVEIRA BUENO	 14105096	 14H00
11	 116001	 REGISLENE DIAS DE ALMEIDA	 10585706	 14H00
11	 118513	 SILMAIRA BERALDO SANCHES	 42057773	 14H20MIN
13	 135604	 MARCUS VINICIUS DA SILVA	 332571191	 14H20MIN
13	 124559	 SERGIO CASIMIRO	 0000042360147X	 14H40MIN
15	 124396	 ROSANGELA AMELIA CUNHA	 141256023	 14H40MIN
16	 116453	 IVONE EUGENIO DOS SANTOS	 172439371	 15H00
16	 137833	 MIRTES ROSSANA BEPPU MUNHOZ DA SILVA	 251980078	 15H00
18	 16674	 IARA AGUIAR DO NASCIMENTO FRENHANI	 31816551	 15H20MIN
18	 120713	 MARIA CECILIA QUESITI BONAZZI VON ZUBEN	5136307	 15H20MIN
20	 116715	 LIVIA ALEXANDRE MARQUES GARCIA	 0000040830454X	 15H40MIN
21	 141005	 EUGENIO NARDIN RIBEIRO	 84931061	 15H40MIN
22	 118623	 CLAUDIA DE JESUS ABREU	 322126587	 16H00
23	 17847	 ANA CRISTINA LANDI BORGES	 10865378	 16H00
23	 131098	 TASSIANE DE FATIMA CASTILHO	 403158503	 16H20MIN
25	 19033	 DANIELE GUALTIERI RODRIGUES	 333303532	 16H20MIN
25	 14802	 MARCIA GRIMONI	 106220135	 16H40MIN

25	 143820	 MIRIAM RAQUEL MORGANTE BITTENCOURT	 112154414	 16H40MIN
28	 118096	 APARECIDA JURACI MONDONI PAPOTTI	 55367100	 17H00
28	 131573	 KARINA MARIA DEZOTTI	 411186991	 17H00
30	 115790	 PAULA AVANCINI FERNANDES	 435427994	 17H20MIN
31	 141591	 ELISETE CAMARA LOPES DOS REIS	 213716641	 17H20MIN

Campinas, 22 de fevereiro de 2007
Luiz Verano Freire Pontes
Secretário Municipal de Recursos Humanos

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE

EM 15 DE FEVEREIRO DE 2007
Protocolo: 388/02
Interessada: Secretaria Municipal de Saúde
Objeto: Locação de Imóvel PSF Jardim Fernanda
À vista dos pareceres de fls. 251/Vº e 252 da Secretaria de Assuntos Jurídicos, que indicam 
a ausência de impedimentos legais, AUTORIZO:
1. A prorrogação do contrato de locação celebrado entre o Município e a Sra. Leonilda Vancan 
de Barros, referente ao imóvel sito à Rua Cid Guimarães Leme, nº 456, Jardim Fernanda, 
nesta cidade, onde se acha instalado o Programa de Saúde da Família do Jardim Fernanda, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 19 de fevereiro de 2007, mediante o aluguel mensal 
de R$ 433,44 (quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos);
2. A despesa correspondente no valor total de R$ 5.201,28 (cinco mil, duzentos e um reais 
e vinte e oito centavos);
3. À SMA para a formalização do Termo Contratual próprio, e a seguir, retorne a esta Sec-
retaria para as demais providências. 

José Francisco Kerr Saraiva
Secretário Municipal de Saúde

EDITAL DE CHAMADA
O Prof. Dr. JOSÉ FRANCISCO KERR SARAIVA, SECRETÁRIO DE SAÚDE, 
faz saber o (a) servidor (a) MAKSON MARCOS PEREIRA, Técnico de Patologia 
Clínica, matrícula n. º 45520-2, lotado (a) no (a) Laboratório Municipal, da Secretaria 
Municipal de Saúde, que tendo sido verificado o seu não comparecimento, sem causa 
justificada, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, fica, pelo presente Edital e pelo 
prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da data da publicação, convidado (a) a fazer 
prova de que seu afastamento se funda em motivo de força maior ou coação ilegal sob 
pena de DEMISSÃO POR ABANDONO DE CARGO, NOS TERMOS DOS ARTI-
GOS 195 E 198-II, Parágrafo 1º da Lei 1.399/55 (Estatuto dos funcionários Públicos).
E, para que não alegue ignorância, é expedido o presente Edital, que será publicado no 
Diário Oficial do Município por 03 (três) dias.

Campinas, 22 de Fevereiro de 2007
Dr. José Francisco Kerr Saraiva

Secretário Municipal de Saúde
(23, 24 e 27/02)

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO Sr. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE

Em 22 de fevereiro de 2007
Processo Administrativo n. º 06/10/21. 431 - Interessado: SMS - Referência: Tomada 
de Preços n° 031/2006 - Objeto: Contratação de empresa para execução de obras de 
reforma e ampliação do Centro de Saúde Padre Anchieta.
Diante dos elementos constantes no presente processo administrativo e do disposto 
no art. 3º do Decreto Municipal n. º 14.217/2003, e suas alterações, AUTORIZAM a 
despesa a favor da empresa BORGES FONSECA ENGENHARIA E COMÉRCIO 
LTDA, no valor global de R$ 576.156,29 (quinhentos e setenta e seis mil, cento e 
cinqüenta e seis reais e vinte e nove centavos)
À Secretaria Municipal de Administração - Coordenadoria de Planejamento para en-
caminhamento ao Setor de Contabilidade via SIM, a seguir, à Secretaria Municipal de 
Saúde, para gerenciamento e emissão da Ordem de Fornecimento.

Dr. José Francisco Kerr Saraiva
Secretário Municipal de Saúde

A COORDENADORA DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE LESTE 
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS COMUNICA

Protocolo: 07/40/00136 - PL
Interessado: DOCERIA CONFEITARIA PERA E BELTHER LTDA-ME
CNAE: 5221-3/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Indeferido, insuficiência de documentação.

Protocolo: 07/40/00178 - PL
Interessado: CATARINA LINS MENUCCI ALIMENTOS - EPP
CNAE: 5521-2/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido com condicionantes.

Protocolo: 07/40/00265 - PL
Interessado: THELMA BERÇÁRIO E RECREAÇÃO DIRIGIDA
CNAE: 8013-6/00
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00341 - PL
Interessado: RAFAEL ALESSANDRO CAPICOTO
CNAE: 8513-8/02
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00359 - PL
Interessado: RECANTO INFANTIL BARONEZA LTDA
CNAE: 8512-1/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00364 - PL
Interessado: ALDEIA DO MECO COMÉRCIO E RESTAURANTE LTDA- ME
CNAE: 5521-2/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Indeferido insuficiência e/ou inadequação de informações para avaliar as 
instalações e atividades

Protocolo: 07/40/00372 - PL
Interessado: DOLORES SUNIGA GUEDES
CNAE: 9302-5/02
Assunto: laudo de avaliação sanitária
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Deferido

Protocolo: 07/40/00379 - PL
Interessado: CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS N.SRA DA CONSOLAÇÃO
CNAE: 8512-1/00
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00403 - PL
Interessado: CARLOS GUILHERMO ARCE ARCE
CNAE: 8513-8/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido com condicionantes

Protocolo: 07/40/000406 - PL
Interessado: ANTONIO MOREIRA DE LIMA JÚNIOR
CNAE: 8513-8/01
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00412 - PL
Interessado: BAR E MERCEARIA FACANALI LTDA-ME
CNAE: 4712-1/00
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00417 - PL
Interessado: LILIAN SATOMI OBATA BUFFET-ME
CNAE: 5524-7/02
Assunto: laudo de avaliação sanitária.
Indeferido insuficiência de documentação

Protocolo: 07/40/00437 - PL
Interessado: CRISTINA ANTONELLI LEHOCZKI
CNAE: 8513-8/02
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 07/40/00444 - PL
Interessado: DANIEL CORDEIRO BORGES SILVANO
CNAE: 8513-8/02
Assunto: laudo de avaliação sanitária
Deferido

Protocolo: 05/40/04206 - PL
Interessado: SEIKISHI MEKARU & IRMÃO LTDA-ME
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Deferido

Protocolo: 06/40/04602 - PL
Interessado: GRAN SAPORE BR BRASIL S/A
Assunto: Licença de funcionamento sanitário inicial
Indeferido

Protocolo: 04/40/01836 - PL
Interessado: PAINEIRAS POINT COMESTÍVEIS LTDA
Assunto: licença de funcionamento inicial
Indeferido

Protocolo: 05/40/3232 - PL
Interessado: NORMA MIYA MATSUKI-ME
Assunto: licença de funcionamento inicial
Deferido

Protocolo: 05/40/02883 – PL
Interessado: MERCEARIA SCAION LTDA-ME
Assunto: licença de funcionamento inicial
Deferido

Protocolo: 07/40/00385 - PL
Interessado: SEL & BEL COMÉRCIO DE DOCES LTDA-ME
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Deferido

Protocolo: 06/40/01503 - PL
Interessado: GENIR DARÓS - ME
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Deferido

Protocolo: 06/40/04866 -PL
Interessado: FRATTA FORNERIA BAR LTDA-ME
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Deferido

Protocolo: 06/60/01693 - PN
Interessado: BARRETO E ROSSI LTDA-ME
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Deferido

Protocolo: 04/40/03518 - PL
Interessado: ERIC ALLAN DALE- EPP
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Indeferido

Protocolo: 04/40/01219 - PL
Interessado: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Indeferido

Protocolo: 03/60/00936 - PN
Interessado: TOKAY COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA
Assunto: licença de funcionamento sanitário inicial
Indeferido

Protocolo: 06/40/04147 - PL
Interessado: FRANCISCO CARLOS CARMONA
Assunto: licença de funcionamento inicial e assunção de responsabilidade 
técnica de Francisco Carlos Carmona – CRM 34.271
Deferido

Protocolo: 07/40/00380 - PL
Interessado: FIGUINHA & FIGUINHA LTDA
Assunto: licença de funcionamento sanitário e assunção de responsabilidade 
técnica de Milton Remízio Figuinha – CRO 41.424
Deferido

Protocolo: 07/40/00402 - PL
Interessado: ELENA PORTES TEIXEIRA WILLI
Assunto: licença de funcionamento sanitário e assunção de responsabilidade 
técnica de Elena Portes Teixeira – CRO 76.446
Deferido

Protocolo: 06/40/02862 - PL
Interessado: ANA ELISA TEIXEIRA BOSCARIOLI
Assunto: renovação de licença de funcionamento sanitário
Deferido

Protocolo: 07/40/00458 - PL
Interessado: VITOR DONIZETTI DA SILVA
Assunto: renovação de licença de funcionamento sanitário
Deferido

Protocolo: 07/40/00443 - PL
Interessado: J.C. GOMES & MITHAZA COM DE PROD. FARMAC. LTDA
Assunto: baixa de responsabilidade técnica de Érica Penteado – CRF 19.012
Deferido

Protocolo: 07/40/00455 - PL
Interessado: DROGASIL S/A FILIAL 147
Assunto: baixa de responsabilidade técnica de Ademir Nunes Júnior – CRF 40.392
Deferido

Protocolo: 06/40/004345- PL
Interessado: LAURINETE F. DOS SANTOS SOUZA
Assunto: recurso
Deferido

Protocolo: 06/40/04346 - PL
Interessado: LAURINETE F. DOS SANTOS SOUZA
Assunto: recurso
Deferido

Protocolo: 04/70/00446 - PL
Interessado: PALERMO AUTO LANCHES
Assunto: recurso
Deferido prazo de 30 dias.

Protocolo: 07/40/00399 - pl
Interessado: RESTAURANTE E CHOPERIA SV LTDA-ME
Assunto: recurso
Indeferido

ALESSANDRA MÁRCIA VAZ DE LIMA CHISTE SILVA
Coordenadora VISA-LESTE - CRFSP: 20511

DISTRITO DE SAÚDE SUDOESTE
VIGILÂNCIA SAÚDE

PROT: 07/50/00097 PSO.
INTERESSADO: RAZZO LTDA.
ASSUNTO: REFERENTE AO RECURSO.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/01558 PSO.
INTERESSADO: CERAMICA TABOAL LIMITADA. 
ASSUNTO: REFERENTE AO RECURSO
DEFERIDO.

PROT: 07/50/00153 PSO.
INTERESSADO: PANIFICADORA SOUZA E SOUZA LTDA ME.
ASSUNTO: PRAZO DE 60 DIAS PARA O AIM Nº2610 E O PRAZO DE 30 DIAS PARA O AIM Nº 2609.
DEFERIDO.

PROT: 07/50/00100 PSO.
INTERESSADO: CÉLIA REGINA BAPTISTA DE MORAES.
ASSUNTO: REFERENTE AO RECURSO.
DEFERIDO.

PROT: 06/50/02428 PSO.
INTERESSADO: EXPRAG CONTROLE DE PRAGAS E T. F.
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO.
DEFERIDO.

PROT: 04/50/03757 PSO.
INTERESSADO: DANIELA CORDEIRO VIDIGAL CAVALCANTI
ASSUNTO: EMISSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL
DEFERIDO.

PROT: 07/50/00134 PSO.
INTERESSADO: VANESSA MELO BRONHARA
ASSUNTO: REFERENTE AO RECURSO.
INDEFERIDO, POIS JÁ FOI DADO PRAZO ANTERIORMENTE E O ESTABELECIMENTO NÃO FOI 
REGULARIZADO.

PROT: 06/50/01683 PSO.
INTERESSADO: VILANIR DE OLIVEIRA RAMOS PIZZARIA ME 
ASSUNTO: CONVOCO A SRA. VILANIR DE OLIVEIRA RAMOS ,RESPONSAVEL PELA EMPRESA 
VILANIR OLIVEIRA RAMOS PIZZARIA ME A COMPARECER NESTA VIGILANCIA EM SAÚDE PARA 
ESCLARECERMOS, NO PRAZO DE 07 DIAS. 

PROT: 06/50/01731 PSO.
INTERESSADO: SIDNEI DE BARROS CAMPINAS ME.
ASSUNTO: CONVOCO SIDNEI DE BARROS, RESPONSAVEL PELA EMPRESA SIDNEI DE BARROS 
CAMPINAS ME, A COMPARECER NESTA VIGILANCIA EM SAUDE PARA ESCLARECIMENTOS NO 
PRAZO DE 07 DIAS.

ELEN FAGUNDES C. TELLI
Coor.Visa Sudoeste

CONVOCAÇÃO PARA A 1ª REUNIÃO DAS COMISSÕES 
REGIONAIS DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

Gestão 2006/2008
O Presidente do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte, no uso de suas atribuições 
legais e, CONSIDERANDO o Art. 6º da Lei Municipal nº 11.833, de 19 de dezembro de 
2003, que constitui as Comissões Regionais de Trânsito e Transporte em cada uma das cinco 
Regiões Administrativas do Município, convoca os representantes da população, abaixo 
relacionados, eleitos na proporção de um para cada dez moradores presentes em assembléias 
regionais, para participarem da 1º Reunião das Comissões Regionais de Trânsito e Trans-
porte na Gestão 2006/2008, conforme a seguir:
Data: 02 de março de 2007
Horário: 17h30min
Local: EMDEC  – Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A
Rua Dr. Sales de Oliveira, 1.028 – Vila Industrial – Sala de Treinamento - Campinas/SP. 
Pauta:
Posse dos Representantes das Comissões Regionais de Trânsito e Transporte;
Eleição da Coordenação da Comissões Regionais;
Calendário de reuniões para o ano de 2007.

Representantes convocados:
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REGIÃO LESTE	 REGIÃO NOROESTE
 	 
REPRESENTANTES DA POPULAÇÃO	 REPRESENTANTES DA POPULAÇÃO
Ademir Aparecido Luca	 Agnaldo Pinto
Carlos da Silva Teixeira	 Celia de Jesus
José Roberto Fortunato de Carvalho	 Gilberto Topinel
Justo Videla Junco	 Laércio M. de Lima
Orion Souza Gonçalves	 Lucimara da Silva
Paulo Malachias do Amaral	 Luiz Augusto da Silva
REPRESENTANTES DA EMDEC	 Manoel Gomes Pereira Neto
César Roberto Góes	 Maria da Paz Pereira da Silva
Eduardo Cruvelone	 Paulo Gomes
	 Simone Aparecida do Nascimento
REGIÃO SUL	 Ubiratã Roberto Alves Ferreira
 	 Vanderli Sanches Corrêa
REPRESENTANTES DA POPULAÇÃO	 REPRESENTANTES DA EMDEC
Adão Maria	 André Aranha Ribeiro
Antonio Eduardo Marques	 Cecílio dos Santos
Elzito Tolentino Silva	
Evelyn Silva N. V. Silva	 REGIÃO SUDOESTE
Maria Aparecida Mathias	 
Odila Maria de Jesus	 REPRESENTANTES DA POPULAÇÃO
Renato Souza Santo	 Adriana Silva Maciel
Valeria Costa dos Santos	 Anália Esth Souza
Sebastião Gabriel Filho	 Berenice Cordeira Lisboa
Fátima Aparecida Magalhães Massarelo	 Carlos Roberto Vieira
Ana Paula	 Claudinete Suzana Martini Marques
REPRESENTANTES DA EMDEC	 Dionizio Caetano de Souza
Alvino de Faveri	 João Cipriano Ribeiro
Reginaldo Batista Paiva	 Luiz Carlos Xavier
	 Marcos Onofre
REGIÃO NORTE	 Maria de Fátima Souza
 	 Mário César Vieira
REPRESENTANTES DA POPULAÇÃO	 Marluci Stefanine
Clenilda Lucas Pereira	 Nélio de Oliveira Rossi
Domingos Gomes Silva	 Pedro Brito Cunha
João Alves dos Reis	 Sebastião Maria Gindolfo
João da Mata Pinheiro	 Valquiria Procópio de Almeida
Marcos Daniel M. Silva	 Valter de Almeida Laures
Maria Lucia Rodrigues	 Vicente de Paula Silveira
Ricardo Seneshini	 REPRESENTANTES DA EMDEC
Sergio Marcatti	 Antonio de Paula
Telmo Teramoto	 Sandra de Almeida Laura
Vania Aguiar Pinheiro	
Virgilio Lopes Castilho Neto	
REPRESENTANTES DA EMDEC	
Isaías José dos Santos	
Nelson Emilio	
Dúvidas ou maiores informações, contatar (19) 3772 4024 – Juarez ou 3772 4084 – Si-
mone.

Campinas. 23 de fevereiro de 2007.
JOSIAS LECH

Presidente do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte
Secretaria Municipal de Transportes

DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO
INDEFERIDOS
Prot. 06/11/11364 Neiva E S B Souza – Prot. 06/11/12288 Marçal Falcaro – Prot. 07/11/433 
Lucia K T Issa – Prot. 07/11/767 Nagamitsu Ishiko – Prot. 07/11/889 Tiago L Vieira – Prot. 
07/11/567 Roberto C Soares – Prot. 07/11/701 Otto A Rigazo Ettinger – Prot. 07/11/665 
Nelson P Oliveira – Prot. 07/11/775 Estacionamento Stop Park – Prot. 06/11/11021 Ana 
P Bim – Prot. 06/11/12307 Reginaldo C Bebidas – Prot. 06/11/11556 Cedric C de O Moura 
– Prot. 07/10/3573 Irmã Balbina M Arraes – Prot. 07/11/528 Leandro Tonin – Prot. 07/11/743 
Leandro Tonin – Prot. 07/11/472 Fumika Hirayama & Cia Ltda – Prot. 06/10/38757 Moinho 
D’Agua Bar e Restaurante Ltda – Prot. 07/11/1016 Janice dos S Gracindo – Prot. 
07/11/373 Antonio J Romão

CONCEDIDO PRAZO DE 30 DIAS
Prot. 07/11/472 Fumika Hirayama & Cia Ltda

COMPAREÇA O INTERESSADO
Prot. 07/10/492 Adriana M de Freitas – Prot. 07/10/666 Cafeteria Godiva Ltda – Prot. 
6350/85 F Barros Assessoria S/C Ltda – Prot. 07/11/1357 Guido Cesar Geofilo – Prot. 
07/11/1246 COHAB Campinas – Prot. 07/11/554 Juliana Giampietro – Prot. 72208/01 Selmi 
Empreend. Imobiliarios Ltda – Prot. 70270/01 Agricola Anhumas Ltda

CANCELE-SE O AIM Nº 65558
Prot.07/11/758 E GG Agencia de Turismo Ltda AIM nº 65558

Arqtº Helio Carlos Jarretta
Secretário Municipal de Urbanismo

DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
COMPAREÇA O INTERESSADO – SEMURB EXPRESSO
Prot. 07/11/1497 Crecio Biazon – Prot. 07/11/1443 Nelson J Bissoto – Prot. 07/11/1439 
Maura R Gadioli

INDEFERIDO
Prot. 06/11/389 Maria de F S Drumond

COMPAREÇA O INTERESSADO
Prot. 04/11/7273 Rubens D Vescovi – Prot. 04/11/5876 Vilma Trombeta – Prot. 20105/76 
Josias A de Souza – Prot. 1720/72 Gianantonio Doimi – Prot. 03/11/5972 Alberique M 
Pedreira – Prot. 06/10/39080 Aparecida F de Lima – Prot. 59362/00 Jamil Ap. Chiarinotti 
– Prot. 3058/46 Escritorio de Constr. Angelo Bragalha – Prot. 07/11/689 Fatima Ap. 
Simões – Prot. 07/10/5212 MHN Constr. Comercio Ltda – Prot. 07/10/5211 MHN Constr. E 
Comercio Ltda – Prot. 07/10/5210 MHN Constr. E Comercio Ltda – Prot. 07/10/5209 MHN 
Constr. E Comercio Ltda – Prot. 07/11/770 Marcelo E Victor – Prot. 37377/87 Alberto A 
Nassralla

CONCEDIDO PRAZO DE 180 DIAS
Prot. 35485/97 Cond. Santa Ana – Prot. 07/11/1345 Cond. Santa Julia – Prot. 07/11/1355 
Cond. Santa Rosa – Prot. 07/11/1301 Cond. Santa Rosa – Prot. 07/11/1356 Cond. Santa 
Rosa

PARA JUNTAR AO PROTOCOLO DE ORIGEM
Prot. 07/11/1441 Luis C de Toledo – Prot. 07/11/1436 Altair Pranda – Prot. 07/11/1429 
Claudenir Marchi – Prot. 07/11/1434 Rosangela M A da Rocha – Prot. 07/11/1454 Ana M 
Negrini – Prot. 07/11/1480 Fabio H C Mauad

22.02.07
Drª Silvia Faria

Diretora do Deptº. de Uso e Ocupação do Solo

ÁREA DE LICITAÇÕES
ARTIGO 24, INCISO IV DA LEI 8.666/93 - PROTOCOLO Nº 017/07
- Manualfarma Farmacia de Mnaipulação Ltda., para os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06 
e 07 no valor total de R$ 7.414,00 (sete mil e quatrocentos e quatorze reais).
ARTIGO 24, INCISO IV DA LEI 8.666/93 - PROTOCOLO Nº 204/07
- Opem Rep. Imp. Exp. Distr. Ltda., para o item 02 no valor total de R$ 1.848,00 
(um mil, oitocentos e quarenta e oito reais).
- Pro-Diet Farmacêutica Ltda., para o item 01 no valor total de R$ 468,00 (quatro-
centos e sessenta e oito reais).

Campinas, 22 de fevereiro de 2007
Rober Tufi Hetem

Presidente do HMMG

Comissão Permanente de Licitações do HMMG
TERMO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA

Protocolo nº 3935/06 - Concorrência nº 04/07 – Aquisição de carnes e frios, mediante 
sistema de Registro de Preços.
A Comissão Permanente de Licitações acolhendo o parecer técnico da Área de Nu-
trição e Dietética deste hospital e apreciando as propostas apresentadas no certame 
epigrafado, DECIDE:
1) CLASSIFICAR as propostas das empresa abaixo, para os itens mencionados:
- Iotti Griffe da Carne Ltda, para os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09.
2) DESCLASSIFICAR a empresa Iotti Griffe da Carne Ltda, para o item 11 produto 
não aprovado em testes realizados e empresa J J Antonioli & Cia Ltda por não atender 
ao item 11.1 alínea “d” do edital.
3) Deixamos de opinar os 10,12 e 13 por absoluta falta de cotação.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações H.M.M.G., 
2º andar Complexo Administrativo, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 22 de fevereiro de 2007
A COMISSÃO

Comissão Permanente de Licitações
Aviso de Julgamento de Habilitação

Protocolo nº 3973/2006 - Concorrência nº 07/07 – Aquisição de medicamentos, 
mediante sistema de Registro de Preços. 
A Comissão Permanente de Licitações, após apreciação dos documentos apresentados 
na licitação epigrafada, DECIDE:
01) HABILITAR a fase subsequente da licitação todas as empresas abaixo:
- Aglon Comércio e Representações Ltda; Assecam Distribuidora Hospitalar Ltda; 
BH Farma Comércio Ltda; Biolab Sanus Farmacêutica Ltda; Bontempo Dis-
tribuidora de Medicamentos Ltda; Cirúrgica São José Ltda; Comercial Cirúrgica 
Rioclarense Ltda; Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda; Eurofarma 
Distribuidora Ltda; Halex Istar Indústria Farmacêutica Ltda; Hospfar Indústria 
e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; Hypofarma Instituto de Hypodermia e 
Farmácia Ltda; Indústria Farmacêutica Rioquímica Ltda; Interlab Farmacêutica 
Ltda; Laboratório Neo Química Com. e Ind. Ltda; Laboratório Químico Farma-
cêutico Bergamo Ltda; Nova Farma Indústria Farmacêutica Ltda; Opem Repres. 
Import. Export. Distrib. Ltda; Prodiet Farmacêutica Ltda; Repress Distribuidora 
Ltda; Servimed Comercial Ltda; União Química Farmacêutica Nacional Ltda; 
Vital Hospitalar Comercial ltda
2) INABILITAR as empresas abaixo pelos motivos que apresentam:
Cassimed Comercial Ltda, e Cirúrgica Mafra Ltda por não atender ao item 8.6.1 
do edital
Dupatri Hospitalar Com. Imp. Exp. Ltda, por não atender ao item 8.8 do edital 
Sóquimica Laboratórios Ltda, e Valinpharma Comércio e Representações Ltda 
por apresentar documentos do item 8.3 não permitido na licitação
Em não havendo recurso, a abertura dos envelopes propostas se dará às 09h30 do dia 
05/03/2007.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações deste 
Hospital, nos horários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 22 de fevereiro de de 2007
A COMISSÃO

Comissão Permanente de Licitações
Aviso de Julgamento de Habilitação

Protocolo nº 3991/2006 - Concorrência nº 10/07 – Aquisição de material hospitalar ( 
dispositivos, conexões e outros), mediante sistema de Registro de Preços. 
A Comissão Permanente de Licitações, após apreciação dos documentos apresentados 
na licitação epigrafada, DECIDE:
01) HABILITAR a fase subsequente da licitação todas as empresas abaixo:
- 3M do Brasil Ltda; Becton Dickinson Ind. Cirúrgicas Ltda; BH Laboratórios 
Ltda; Campialfa Distr. de Produtos Hospitalares Ltda; Casa Castel Ltda; CEI 
Comércio Exportação e Importação de Materiais Médicos Ltda; CholMed Com-
ercial Hospitalar Ltda; Cirúrgica Fernandes Ltda; Cirúrgica Flecha Comércio de 
Mat. Cirúrgicos Ltda. EPP; Cirúrgica Pró Saúde Ltda. ME; Cotação Comércio 
Repr. Imp. e Exp. Ltda; Cremer S/A; Dakfilm Comercial Ltda; De Pauli Comércio 
Representação Importação e Exportação Ltda; Descarpack Descartáveis do Brasil 
Ltda; Drugmed Comércio de Materiais Médicos e Hospitalares Ltda; Embramed 
Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; Fontello Distribuidora de 
Produtos para Saúde Ltda; Formed Br Materiais Médicos e Hospitalares Ltda; 
Gimed Confecções Hospitalares Ltda; Giodesc Ind. Com. Imp. Exp. Prod. Hosp. 
Ltda; Grandesc Materiais Hospitalares e Medicamentos Ltda; (fls.716/756); 23) 
Helianto Farmacêutica Ltda. EPP; Hosp Med Cirúrgica Ltda; Hospfar Ind. e 
Com. de Produtos Hospitalares Ltda; Intercontinental Medical Imp. e Exp. Ltda; 
Johnson & Johnson Produtos Profissionais Ltda; KDL do Brasil Com. de Produtos 
Médico-Hospitalar Ltda; L.M. Farma Indústria e Comércio Ltda; Laboratório 
Sanobiol Ltda; Lifemed Indl. de Equipamentos e Artigos Médicos e Hospitalares 
Ltda; Luratex Indústria e Comércio Têxtil e Hospitalar Ltda; Mallinckrodt do 
Brasil Ltda; Masif Artigos Médicos e Hospitalares Ltda; Max medical Comércio 
de Produtos Médicos e Hospitalares Ltda; Medicone Projetos e Soluções para 
Indústria e a Saúde Ltda; Medsonda Ind. Com. Prod. Hosp. Descartáveis Ltda; 
Medstory Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; ML Comércio de Material 
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Médico Hospitalar Ltda; MP Comércio de Materiais Hospitalares Ltda; Nacional 
Comercial Hospitalar Ltda; Neomex Hospitalar Ltda; Nutry Medical Comercial 
Ltda; Onco Prod Distribuidora de Produtos Hospitalares e Oncológicos Ltda; 
Ortopratika Indústria e Comércio Ltda; P.Simon S/A; Polibor Ltda; Politec 
Importação e Comércio Ltda; Smiths Medical do Brasil Produtos Hospitalares 
Ltda; Tecno4 Produtos Hospitalares Ltda. EPP; Udimed Comercial Hospitalar 
Ltda; Ventura Biomédica Ltda; Vibel Comercial Ltda; Vital Hospitalar Comercial 
Ltda; Zammi Instrumental Ltda 
2) INABILITAR as empresas abaixo pelos motivos que apresentam:
Intermedical Produtos Médicos Ltda, por não atender ao item 8.5.4, e a empresa 
Laboratórios B Braun S/A, por não atender ao item 8.6.1 do edital
Em não havendo recurso, a abertura dos envelopes propostas se dará às 09h30 do dia 
06/03/2007.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações deste 
Hospital, nos horários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 22 de fevereiro de de 2007
A COMISSÃO

Comissão Permanente de Licitações
Aviso de Julgamento de Habilitação

Protocolo nº 3992/2006 - Concorrência nº 11/07 – Aquisição de material hospitalar ( 
cânulas, drenos e outros) , mediante sistema de Registro de Preços. 
A Comissão Permanente de Licitações, após apreciação dos documentos apresentados 
na licitação epigrafada, DECIDE:
01) HABILITAR a fase subsequente da licitação todas as empresas abaixo:
3M do Brasil Ltda;Aimara Comércio e Representações Ltda; Becton Dickinson 
Ind. Cirúrgicas Ltda; Biotécnica Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. ME; 
CEI Comércio Exportação e Importação de Materiais Médicos Ltda; CholMed 
Comercial Hospitalar Ltda; Cirúrgica Fernandes Ltda; Cirúrgica São José Ltda; 
Cotação Comércio Repr. Imp. e Exp. Ltda; Dakfilm Comercial Ltda; De Pauli 
Comércio Representação Importação e Exportação Ltda; Descarpack Descartáveis 
do Brasil Ltda; Dipromed Comércio e Importação Ltda; Drugmed Comércio 
de Materiais Médicos e Hospitalares Ltda; Embramed Indústria e Comércio de 
Produtos Hospitalares Ltda; Formed Br Materiais Médicos e Hospitalares Ltda; 
Freseniu’s Medical Care Ltda; Grandesc Materiais Hospitalares e Medicamentos 
Ltda; Hosp Med Cirúrgica Ltda; Laboratório Sanobiol Ltda; Laboratórios B 
Braun S/A; Mallinckrodt do Brasil Ltda; Max medical Comércio de Produtos 
Médicos e Hospitalares Ltda; Maxicor Produtos Médicos Ltda; Medline Prod. 
Méd. e Hospitalares Ltda; ML Comércio de Material Médico Hospitalar Ltda; 
MP Comércio de Materiais Hospitalares Ltda; Nacional Comercial Hospitalar 
Ltda;Neomex Hospitalar Ltda; P.Simon S/A; Smiths Medical do Brasil Produtos 
Hospitalares Ltda; Tecno4 Produtos Hospitalares Ltda. EPP; Udimed Comercial 
Hospitalar Ltda; Vibel Comercial Ltda; Vital Hospitalar Comercial Ltda; Zammi 
Instrumental Ltda 
2) INABILITAR as empresa pelos motivos que apresentam 
Dimaci Material Cirúrgico Ltda, e Medicone Projetos e Soluções para Indústria 
e a Saúde Ltda por não atenderem ao item 8.6.1do edital ; 
Freseniu’s Kabi Brasil Ltda, por não atender aos itens 8.3. 8.5.1, 8.5.2, 8.5.3, 8.7.1 
e 8.8.1 do edital; 
Intermedical Produtos Médicos Ltda, por não atender aos itens 8.5.1, 8.5.2, 8.5.3, 
8.5.4, 8.5.5, 8.6.1, 8.7.1 e 8.8.1 do edital.
Em não havendo recurso, a abertura dos envelopes propostas se dará às 09h30 do dia 
07/03/2007.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações deste 
Hospital, nos horários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas,22 de fevereiro de de 2007
A COMISSÃO

RESUMO DO TERMO ADITIVO N.º 005
Ao Contrato n.º 026/2003 CV-DAF

Contratante – Informática de Municípios Associados S/A – IMA
Contratada – AUTO LOCADORA VECTOR LTDA
Fundamento Legal – Artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93.
Objeto – Prorrogação do prazo contratual pelo período de 12 (doze) meses e substi-
tuição dos veículos locados. 
Valor global estimado – R$ 36.197,52 (trinta e seis mil, cento e noventa e sete reais 
e cinqüenta e dois centavos)
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato original que não 
sofreram alteração pelo presente instrumento.

Campinas, 07 de dezembro de 2006
CENTRAL DE FORMALIZAÇÃO DE PROCESSOS

RESUMO DO TERMO ADITIVO N.º 005
Ao Convênio n.º 001/03 Cn-Daf

Contratante – Informática de Municípios Associados S/A – IMA
Contratada – CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S/A - CEASA.
Objeto – Prorrogação do prazo de vigência do convênio.
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do convênio principal que não 
sofreram alteração pelo presente instrumento.

Campinas, 15 de dezembro de 2006
CENTRAL DE FORMALIZAÇÃO DE PROCESSOS

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão n. 2007/11 - Presencial. Objeto: Aquisição de cavalete em PVC/PP DN ¾”, para 
caixa de hidrômetro padrão SANASA. Recebimento das propostas até às 14h15min 
do dia 07.03.2007, na Avenida da Saudade n. 500, Ponte Preta, Campinas/SP na Sala 
de Licitações. Edital gratuito disponível na Internet (http:// www. sanasa. com.br) e das 
8h às 12h e 13h30min às 17h na Gerência de Compras e Licitações.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RESUMO DE ADITAMENTO
N. 1 Contrato N. 2006/4192 Contr: KSB Bombas Hidráulicas S/A; CD 12/06; Objeto: 
aquisição peças originais KSB; Objeto: acresce-se a quantidade correspondente 19,16% 

inicialmente prevista; Valor Do Aditamento: R$ 24.577,60.
N. 3 Contrato N. 2004/3794 Contr: Adelino da Ponte; CD 07/04; Objeto: locação de 
imóvel p/ rádio educativa; Vigência: prorrogada por mais até 12 meses; Valor Total 
Adit.: R$ 18.360,00.
N. 2 Contrato N. 2006/4124 Contr: Terceiriza Com. Rep. Cruzeiro Ltda; PP 111/05; 
Objeto:ácido fluossilícico; Vigência: prorrogada por mais até 3 meses.

DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA E DE REL. COM 
INVESTIDORES

RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Para atendimento do disposto no parágrafo 2º do artigo 15 da Lei 8.666/93 

torna público o(s) preço(s) registrado(s) no(s) resumo(s) de ata(s):
Pregão n. 2005/121 - Registro de preços de pneu e acessórios. Empresa: Distribuidora 
Veicular Ltda; objeto: pneu novo 2.75X21 02 lonas R$ 69,11/pç; pneu novo 4.10X18 
02 lonas R$ 94,33/pç; pneu novo 1.65/70 R 13 radial 04 lonas R$ 96,09/pç; pneu novo 
1.75/70 R 13 radial 04 lonas R$ 101,38/pç; pneu novo 1.75/70 R 14 radial 04 lonas R$ 
127,83/pç; pneu novo 1.85 R 14C 8 lonas R$ 166,62/pç; pneu novo 1.95/70 R14 radial 
08 lonas R$ 132,24/pç; pneu novo 5.60 X 15 04 lonas R$ 101,38/pç; pneu novo 225/70 
R15 radial 06 lonas R$ 260,07; pneu novo 205/75 R 16 6 lonas R$ 343,83/pç; pneu 
novo 215/80 R16 radial 06 lonas R$ 260,07/pç; pneu novo 7.50X16 diagonal comum 
10 lonas R$ 264,48/pç; pneu novo 10.5/65 R 16 8 lonas R$ 335,01/pç; pneu novo 
9.00X16 original 10 lonas R$ 431,99/pç; pneu novo 225/75 R16 4 lonas R$ 412,59/pç; 
pneu novo 2.35/85 R16 R$290,93/pç; pneu novo 9.00X20 diagonal comum 14 lonas R$ 
473,43/pç; pneu novo 9.00 X 20 borrachudo 14 lonas R$ 534,26/pç; pneu novo 10.00X20 
diagonal comum 16 lonas R$ 610,96/pç; pneu novo 10.00 X 20 borrachudo 16 lonas 
R$ 687,66/pç; pneu novo 2.75 X 80 R22,5 radial borrachudo 16 lonas R$ 837,54/pç; 
pneu novo 8.3X8X24 04 lonas R$ 440,81/pç; pneu novo 10.00X24 diagonal comum 
10 lonas R$ 1.084,39/pç; pneu novo 14.00X24 traseiro 12 lonas R$ 1.278,35/pç; pneu 
novo 17.5X25 diagonal comum 12 lonas R$ 1.939,57/pç. Ata registrada: 14/02/2006; 
vigência: 12 meses. Empresa: GP Catarinense, Com., Imp. e Exp. Ltda; camara de ar p/ 
pneu medida 300X21 R$ 16,12/pç; camara de ar p/ pneu medida 400X18 R$ 17,07/pç; 
camara de ar p/ pneu medida 1.75/70X13 R$ 17,07/pç; camara de ar p/ pneu medida 
1.95X14 R$ 18,01/pç; camara de ar p/ pneu medida 5.60X15 R$ 18,96/pç; camara de 
ar p/ pneu medida 225/70X15 R$ 26,55/pç; camara de ar p/ pneu medida 7.50X16 R$ 
30,34/pç; camara de ar p/ pneu medida 2.15/80X16 R$ 26,55/pç; câmara de ar p/ pneu 
medida 9.00X16 R$ 30,34/pç; camara de ar p/ pneu medida 9.00X20 R$ 46,47/pç; 
camara de ar p/ pneu medida 10.00X20 R$ 56,90/pç; camara de ar p/ pneu medida 
10.00X24 R$ 94,83/pç; camara de ar p/ pneu medida 14.00 X 24 R$ 113,80/pç; camara 
de ar p/ pneu medida 17.5 X 25R$ 165,96/pç; Ata registrada:06/02/2006; vigência: 12 
meses. Empresa: Comercial Nemeth Ltda., protetor p/ pneu 7.50X16 R$ 10,91/pç; 
protetor p/ pneu 9.00X20 R$ 14,88/pç; protetor p/ pneu 10.00X20 R$ 14,88/pç; protetor 
p/ pneu 10.00X 24 R$ 28,77/pç; protetor p/ pneu 14.00X24 R$ 28,77/pç; protetor p/ 
pneu 17.5X2 5R$ 75,41/pç; ata registrada:06/02/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 2005/114 Registro de preços Objeto: sulfato férrico p/ tratamento de água. 
Empresa: Kemwater Brasil S/A; valor untiário registrado R$ 372,50/ton.; ata regis-
trada:08/02/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 33/06 - Registro Preços: cloreto férrico; Empresa: Nheel Química Ltda; 
preço unitário registrado; objeto: cloreto férrico solução (FeCl3) n. ONU 2582 R$ 
0,465/kg; ata registrada: 03/05/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 21/06 – Registro de preços: conexões diversas em PEAD; preço unitário 
registrado; Empresa: Doal Plastic Indústria e Com. Ltda; objeto: adaptador polipro-
pileno (PP) DN 32mm R$ 5,79/pç; uniao polipropileno (PP) DN 32mm R$ 8,73/pç; 
luva polipropileno flexível DN ¾”R$ 6,66/pç; tê compressão polipropileno c/der.p/pol/
DN20MM(3/4”) R$ 4,65/pç; colar tomada + registro broca p/rede água PVC/PEAD 
DN 100 R$ 52,50/pç; tê serviço integrado p/redes de água polietileno DN 100 R$ 
48,51/pç; tê serviço integrado p/redes água polietileno DN 50 R$ 30,73/pç; tê serviço 
integrado p/redes de água polietileno DN 75 R$ 47,82/pç; tê serviço integrado p/redes 
de água PVC DN 50 R$ 29,82/pç; tê serviço integrado p/redes de água de PVC DN 
75 R$ 34,41/pç; ata registrada em 16/05/2006; vigência: 12 meses; Empresa: Polierg 
Ind. e Com. Ltda; objeto: kit cavalete (padrão antigo) R$ 23,33/pç; ata registrada: 
23/05/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 25/06 - Registro de preços: conexões em PVC; preço unitário registrado; 
Empresa: Hifersane Com.Ind. Mat Hidráulicos Ltda; objeto: cap PVC BJE DN 
50mm R$ 2,40/pç; cap PVC BJE DN 75 mm R$5,90/pç; cap PVC BJE DN 100 mm 
R$12,00/pç; cruzeta PVC BJE DN 50x50 mm R$ 7,95/pç; cruzeta PVC BJE DN 75 x 
50 mmR$ 13,60/pç; cruzeta PVC BJE DN 75 x 75mm R$ 18,20/pç; cruzeta PVC BJE 
DN 100 X 50 mm R$ 34,00/pç; cruzeta PVC BJE DN 100 x 100 mm R$ 33,00/pç; luva 
PVC correr BJE DN 50 mm R$ 3,00/pç; luva PVC correr BJE DN 75 mm R$ 6,50/pç; 
luva PVC correr BJE DN 100 mm R$13,00/pç; redução PVC PBJE DN 75 X 50 mm 
R$5,90/pç; redução PVC PBJE DN 100 x 50 mm R$ 7,45/pç; redução PVC PBJE DN 
100 x 75 mm R$ 8,50/Pç; tê PVC BJE DN 50 x 50 mm R$6,90/pç; tê PVC BJE DN 75 
x 50 mm R$13,30/pç; tê PVC BJE DN 100 x 50 mm R$24,60/pç; tê PVC BJE DN 100 
X 75 MM R$ 25,00/pç; tê PVC BJE DN 100 X 100 mm R$28,50/pç; ata registrada: 
26/05/2006; vigência: 12 meses. Empresa: Multi Conexões Ind. Com. Ltda. Me; objeto: 
curva PVC lisa PBJE ocre 90G DN 100 R$ 4,65/pç; curva PVC lisa PBJE ocre 90G DN 
150 R$ 13,75/pç; luva correr PVC ocre BJE DN 150 R$ 5,37/pç; luva correr PVC ocre 
BJE DN 200 R$ 8,81/pç; redução PVC ocre PBJE DN 200 X 150 R$ 4,22/pç; redução 
PVC ocre PBJE DN 250 X 150 R$ 19,33/pç; redução PVC ocre PBJE DN 250 X 200 
R$25,06/pç; te PVC ocre PBJE DN 100 X 100 R$ 4,94/pç; te PVC ocre PBJE DN 150 
X 100 R$ 9,95/pç; te PVC ocre PBJE DN 150 X 150 R$ 12,82/pç; te PVC ocre PBJE 
DN 200 X 200 R$ 23,29/pç; curva PVC PBJE 11G DN 50 MM R$ 3,60/pç; curva PVC 
PBJE 11G DN 75 MM R$ 7,73/pç; curva PVC PBJE 11G DN 100 MM R$ 21,79/pç; 
curva PVC PBJE 22G DN 50 MM R$ 3,60/pç; curva PVC PBJE 22G DN 75 MM R$ 
7,73/pç; curva PVC PBJE 22G DN 100 MM R$ 14,06/pç; curva PVC PBJE 45G DN 50 
MM R$ 3,60/pç; curva PVC PBJE 45G DN 75 MM R$ 7,73/pç; curva PVC PBJE 45G 
DN 100MM R$ 14,06/pç; curva PVC PBJE 90G DN 50 MM R$ 3,86/pç; curva PVC 
PBJE 90G DN 75 MM R$ 9,44/pç; curva PVC PBJE 90G DN 100 MM R$ 17,17/pç; 
cap PVC BJE DEN 140 R$ 20,00/pç; cap PVC BJE DEN 160 R$ 19,00/pç; cap PVC 
BJE DEN 200 R$ 48,00/pç; cap PVC BJE DEN 250 R$ 130,00/pç; curva PVC PBJE 
45G DEN 160 R$ 54,00/pç; CURVA PVC PBJE 45G DEN 200 R$ 110,00/pç; CURVA 
PVC PBJE 45G DEN 250 R$ 252,00/pç; curva PVC PBJE 90G DEN 160 R$ 67,36/pç; 
curva PVC PBJE 90G DEN 250 R$ 306,00/pç; redução PVC PBJE DEN 140 X 60 R$ 
28,00/pç; redução PVC PBJE DEN 140 X 85 R$ 31,50/pç; redução PVC PBJE DEN 
160 X 60 R$ 28,00/pç; REDUCAO PVC PBJE DEN 160 X 85 R$ 27,00/pç; redução 
PVC PBJE DEN 160 X 110 R$ 28,00/pç; redução PVC PBJE DEN 160 X 140 R$ 
38,70/pç; redução PVC PBJE DEN 200 X 110 R$ 45,00/pç; redução PVC PBJE DEN 
200 X 160 R$ 45,00/pç; redução PVC PBJE DEN 250 X 110 R$ 121,50/pç; tê PVC 
BJE DEN 140 X 140 R$ 78,00/pç; te PVC BJE DEN 160 X 110 R$ 81,00/pç; te PVC 
BJE DEN 200 X 200 R$ 233,10/pç; te PVC BJE DEN 250 X 250 R$ 351,00/pç; selim 
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PVC compacto p/ tubo PVC liso DN 150x100 R$ 13,91/pç; selim PVC ocre 90G DN 
150 X 150 R$ 6,87/pç; selim PVC ocre 90G DN 200 X 100 R$ 8,00/pç; selim PVC 
ocre 90G DN 250 X 100 R$ 11,30/pç; ata registrada: 17/05/2006; vigência: 12 meses; 
Empresa: Unitubos Ind. Com. Conexões Ltda Me; objeto: adaptador PVC ocre PB 
PVC liso X PVC ultra DN 150 R$ 7,54/pç; luva PVC correr ocre p/ PVC ultra DN 150 
R$6,64/pç; luva PVC correr ocre p/ PVC liso e PVC ultra DN 150 R$ 9,18/pç; tampão 
completo PVC ocre P/TIL DN 100 R$ 6,30/pç; tampão completo PVC ocre p/ til DN 
150 R$ 15,13/pç; terminal inspeção e limpeza PVC ocre JE DN 100 R$ 10,09/pç; ata 
registrada: 16/052006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 27/06 – Registro de preços: tubete PVC; preço unitário registrado; Empresa: 
Polierg Ind. Com. Ltda; objeto: tubete pvc curto DN 3/4” R$ 0,57/pç; tubete pvc longo 
DN 3/4” R$ 1,86/pç; ata registrada: 23/05/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 29/06 - Registro Preços: madeira; preço unitário registrado; Empresa:Líder 
Madeira e Ferragens Ltda; objeto: viga garapa 60mmx120mm R$ 7,34/m; viga garapa 
60mmx160mm R$ 9,79/m; ata registrada: 18/05/2006; vigência: 12 meses. Empresa: 
C.B.M. Central Brasileira de Madeiras Ltda; objeto: pontalete de cedrinho 75mm x 
75mm R$ 3,90/m; prancha pinho 38mm 300mm x 4,2m R$ 25,41/m; tabua cedrinho 
25mm X 300mm R$ 6,35/m; tabua de pinho 25mm x 300mm x 4,2m R$ 13,16/m; ata 
registrada:17/05/2006; vigência:12 meses. Empresa: Fugaz Com. Madeiras Presidente 
Prudente Ltda Me; objeto: prancha de Ipê 50mm x 300mm R$ 51,28/m; prancha de 
louro vermelho 50mm X 300mm R$ 17,87/m; viga de jatoba 60mm x 120mm R$ 
11,40/m; viga de jatobá 60mm x 160mm R$ 15,20/m; ata registrada: 19/05/2006;vi-
gência: 12 meses.
Pregão n. 31/06 - Registro Preços: tubo polietileno; Empresa: Tigre S/A Tubos e Co-
nexões; preço unitário registrado; objeto: tubo polietileno PE 80 DE20MM (3/4”) R$ 
0,90/m; tubo polietileno PE 80 DE32MM (1”) R$ 2,01/m; ata registrada: 15/05/2006; 
vigência: 12 meses.
Pregão n. 43/06 – Registro de preços: creme bloqueador solar; preço unitário registrado; 
Empresa: Prot Cap Artigos p/ Proteção Industrial Ltda; objeto: creme bloqueador solar 
FPS 58 R$ 18,70/pç; ata registrada: 29/05/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 55/06 - Registro de preços: material administrativo; preço unitário registrado; 
Empresa: Max Paper Comercial e Distribuidora Ltda; objeto: disquete alta densidade 
3.1/2” 1.44 MB R$ 5,45/pç; CD 700MB/80MIN R$ 1,51/pç; etiqueta auto adesiva 
impres. laser 70x33 R$ 29,00/pç; bobina calculadora 57mmx60m papel acetinado R$ 
0,44/pç; bobina calculadora 69mm x60M papel acetinado R$ 0,59/pç; borracha macia em 
vinil p/ lapis medida aprox. 42X21X11mm R$ 0,66/pç; caderneta capa dura c/ 96 fls R$ 
1,43/pç; caneta demarcador de texto tinta cor amarela R$ 0,49/pç; caneta esferográfica 
tinta azul R$ 0,23/pç; caneta esferográfica tinta preta R$ 0,23/pç; caneta esferográfica 
tinta vermelha R$ 0,23/pç; caneta para quadro branco cor azul R$ 1,30/pç; caneta p/ 
quadro branco cor vermelha R$ 1,30/pç; clips n. 00 galvanizado (caixa c/100 unid.) 
R$ 0,66/pç; clips n.6/o galvanizado (caixa c/50 unid.) R$ 0,96/pç; cola liquida branca 
40G R$ 0,38/pç; elástico látex alta resistência (caixa c/100g) R$ 0,91/pç; elástico látex 
alta resistência (caixa c/100g) R$ 0,91/pç; fita adesiva crepe 25mmx50m R$ 1,92/pç; 
fita adesiva pvc 50mmx50m R$ 1,51/pç; fita adesiva celofane transparente 12mmx 
30m R$ 0,29/pç; grafite HB 0,5mm R$ 0,30/pç; grampeador pequeno R$ 7,63/pç; 
grampo encadernador aço galvanizado polido 80mm cx c/ 50 un. R$ 2,61/pç; grampo 
p/grampeador tamanho 26/6 (caixa c/ 5000 un.) R$ 1,98/pç; grampo trancado n. 01aco 
galvanizado polido cx c/ 12 un. R$ 0,72/pç; lápis preto n. 2 R$ 0,13/pç; livro ata (100 
folhas) R$ 4,21/pç; pasta classificadora AZ R$ 2,52/pç; pasta plastificada c/ elástico azul 
escuro R$ 0,50/pç; pasta plastificada c/ grampo azul escuro R$ 0,40/pç; pasta suspensa 
completa 240x360MM R$ 0,50/pç; perfurador pequeno R$ 6,34/pç; pincel atômico azul 
R$ 0,90/pç; ata registrada: 18/08/2006; vigência: 12 meses. Empresa: Procomp Prod. 
Serv.. Informática Ltda; objeto: papel A4 branco - 75G/M2 (pç=1 resma) R$ 8,30/pç; 
ata registrada: 02/08/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 57/06 - Registro de preços: material higiene e limpeza; preço unitário regis-
trado; Empresa: Comercial Bambino Ltda; objeto: rodo base plástica c/02 laminas de 
borracha 40 cm R$ 1,59/pç; vassoura de nylon base plástica n. 03 R$ 2,77/pç; vassoura 
pêlo natural/sintético base plástica 30cmx5cm R$ 2,38/pç; ata registrada: 28/08/2006; 
vigência: 12 meses. Empresa: Darquima Produtos p/ Limpeza Ltda; objeto: sabonete 
líquido 800ml lopon soap R$ 3,35/pç; sabonete líquido bactericida R$ 5,69/pç; sabonete 
liquido multi limpador sujeira pesada R$ 5,81/pç; ata registrada: 24/08/2006; vigência: 
12 meses; Empresa: SS Silveira & Silveira Comercial Ltda Epp; objeto: água germi-
cida alvejante e sanitária 1000ml R$ 0,94/pç; cera líquida branca 850ml R$ 3,88/pç; 
desinfetante aromatizante pinho 500ml R$ 0,87/pç; detergente liquido neutro 500ml 
R$ 0,87/pç; esponja p/limpeza dupla face R$ 0,87/pç; lã de aço (embalagem plástica c/ 
8 unidades cada peça) R$ 1,46/pç; pano chão p/limpeza (alvejado branco) R$ 1,87/pç; 
sabão comum neutro glicerinado barra c/ 200g R$ 0,33/pç; sabonete aromatizante 
barra c/ 90g R$ 0,37/pç; saco plástico p/ lixo reforçado 100 litros cada R$ 0,35/pç; ata 
registrada: 17/08/2006; vigência: 12 meses.
Pregão n. 58/06 - Registro de preços: bloco de concreto; preço unitário registrado; 
Empresa: P.G.C. Planejamento Gereciamento e Consultoria Ltda Me; objeto: bloco 
concreto 9 x 19 x 39cm R$ 1,00/pç; bloco concreto 19 x 19 x 39cm r$ 2,06/pç; bloco 
concreto simples tipo canaleta 19 x 19 x 39cm R$ 2,42/pç; ata registrada: 22/08/2006; 
vigência: 12 meses.
Pregão n. 61/06 - Registro Preços: registros e válvulas; preço unitário registrado; 
Empresa: Difaso Coml. Prod. San. Básico Hid. Ltda; objeto: registro liga de cobre 
pressão borb. DN 15 (1/2”) R$ 9,40/pç; registro liga de cobre pressão borb. DN 20 (3/4”) 
R$ 9,80/pç; ata registrada: 22/08/2006; vigência: 6 meses. Empresa: Italy Válvulas e 
Metais Ltda; objeto: ferrule tipo derivador latão DN 20mm (3/4”) R$ 10,96/pç; ferrule 
tipo derivador latão DN 25mm (1”) R$ 17,98/pç; registro liga de cobre gav. vol. DN 
20 (3/4”) R$ 13,18/pç; registro liga de cobre gav. vol. DN 25 (1”) R$ 21,72/pç; registro 
liga de cobre gav. vol. DN 40 (1.1/2”) R$ 38,27/pç; registro liga de cobre gav. vol. 
DN 50 (2”) R$ 54,83/pç; registro liga de cobre gav. vol. DN 75 (3”) R$ 136,34/pç; 
válvula bronze esfera DN 50MM (2”) R$ 141,83/pç; válvula bronze retenção fundo de 
poço DN 2” R$ 40,84/pç; válvula aço carbono esfera DN 15MM (1/2”) R$ 99,99/pç; 
válvula aço carbono esfera DN 20MM (3/4”) R$ 150,00/pç; ata registrada: 21/08/2006; 
vigência: 9 meses.
Pregão n. 105/06 - Registro Preços: sulfato férrico; preço unitário registrado; Em-
presa: Kemwater Brasil S/A; objeto: sulfato férrico líquido p/ tratamento de água R$ 
360,00/ton.; ata registrada: 13/02/2007; vigência: 12 meses.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONVITE: 2007/008 – Aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP). COMUNI-
CAMOS a homologação à empresa: Multigáz Comércio de Gás Ltda., item 01, valor 
total R$ 13.344,00. Contrato: 12 meses.
CONVITE: 2007/009 – Aquisição de fita seladora veda rosca. COMUNICAMOS a 
homologação à empresa: Max-Fer Comercial Ltda., valor total R$ 6.000,00.
REVOGAÇÃO

CONVITE: 2007/008 – Aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP). COMUNICA-
MOS aos interessados a revogação do item 02, do presente processo licitatório, de acordo 
com o artigo 49, “caput” da Lei 8.666/93, por não haver proposta classificada.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

REABERTURA DE PRAZO
Pregão n. 2007/05 - Presencial. Objeto: Aquisição de materiais diversos de ferro 
fundido dúctil. Tendo em vista alterações nas especificações do edital, fica reaberto o 
prazo para recebimento das propostas até às 9h15min do dia 09.03.2007, na Avenida 
da Saudade n. 500, Ponte Preta, Campinas/SP na Sala de Licitações. Novo edital gratuito 
disponível na Internet (http://www.sanasa.com.br) e das 8h às 12h e 13h30min às 17h 
na Gerência de Compras e Licitações.

Gerência de Compras e Licitações

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Direção da ESCOLA ASSOCIATIVA WALDORF VEREDAS, localizada na Ro-
dovia Campinas – Mogi Mirim, Km 115,5 – Estrada Fazenda São Vicente – Sitio Três 
Poderes – Caixa Postal 7012 – CEP: 13076-970, Campinas, SP., através do presente 
Edital convoca todos os associados  para a Assembléia Geral Extraordinária que 
será realizada no dia 10/03/2007 (sábado) na Escola em primeira convocação às 9:00 
horas com a presença da maioria absoluta dos associados ou em segunda convocação 
com qualquer número de presentes às 9:30 horas, para deliberarem sobre os seguintes 
assuntos da ordem do dia, a saber:
1.) PRESTAÇÃO DE CONTAS;
2.) APRESENTAÇÃO DO BALANÇO DE 2006; 
3.) PROPOSTA DE REDUÇÃO DE CUSTO PARA 2007 E VIABILIDADE FINAN-
CEIRA/CONTÁBIL PARA 2007.
Os associados que não puderem comparecer, não poderão constituir procurador, con-
forme previsto no parágrafo segundo do artigo 13 do Estatuto Social. Todas as deliber-
ações desta assembléia obrigam a todos os associados mesmo aqueles ausentes.

Campinas, 22 de Fevereiro de 2007.
BERNADETE AP. DE CASTRO

Diretora
JOSÉ RICARDO BUENO MENDES

Diretor

Sindicato das Indústrias de Panificação, Confeitaria, 
Doces e Conservas Alimentícias de Campinas e Região.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores associados em dia com a tesouraria do Sindicato das Indústrias de 
Panificação e  Confeitaria e Doces e Conservas Alimentícias de Campinas, convocados 
para a Assembléia Geral Ordinária, que será realizada no dia 28 de fevereiro de 2007, 
na sede do sindicato, em Campinas, estado de São Paulo, na Av. Dr. Alberto Sarmento 
939, bairro Castelo, no horário das 9:00 horas em primeira convocação, com a presença 
da maioria dos associados, ou ás 9:30 horas, em segunda convocação, com qualquer 
número de associados presentes, para deliberarem sobre o seguinte;Ordem do Dia
A)Discussão e aprovação da pauta de reivindicação do dissídio coletivo da categoria 
de doces.

Campinas, 23 de fevereiro de 2007.
ADELINO DA PONTE

Presidente

EDITAL DE EXTRAVIO
DI-SON BIJOUTERIAS E PRESENTES LTDA - ME, CNPJ: 54.299.987/0001-16, 
INSCR. ESTADUAL 244.245.766.119, Sito A Rua Ernesto Kuhlmann, 71 - Centro 
- Cps - Sp - Cep: 13.013-010, comunica o extravio da nota fiscal mod 1 de nº 001. não 
nos responsabilizamos pelo uso indevido da mesma. 

Campinas, 16 de Fevereiro de 2007.



18 Campinas, sexta-feira, 23 de fevereiro de 2007


